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Órgão: Secretaria Municipal de Infraestrutura
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Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Municipal de Infraestrutura

Responsável pela Demanda: Adailton da Silva Leal

Portaria n° 354/2022

Telefone: (99) 99172-3511

DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento asfáltico, com

micro revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do municipio de Tuntum - MA.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

A presente licitação justifica-se pela necessidade de pavimentação asfáltica nas vias públicas do

município onde encontram-se em precariedades. Visando a melhoria do trafego da população deste

município. Essa administração tem como prioridade o bem estar social e com isso garantir a população

em geral o apoio institucional, quanto ao direito de ir e vir. É desta forma que temos trabalhado com

afinco para que novos projetos e programas sejam implantados em nossa cidade.

DESCRIÇÕES E QUANTIDADES

Planilhas quantitativas estimadas estão nas tabelas em anexo.

Prazo de Entrega/ Execução: A CONTRATADA iniciará a execução após a emissão da ordem

de serviço.

Local e horário da Entrega/Execução: a pavimentação asfáltica será realizada diretamente

nas vias públicas do municipio.
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Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Gabinete da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Adailton da Silva Leal

Prazo para pagamento: 30 dias após recebimento da nota fiscal.

Tuntum/MA, 23 de agosto de 2023.

Adéiltóa

Portaria

Leal

72022
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PLANILHA QUANTITATIVA ESTIMADA - ADESAO ASFALTICA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO. GESTÃO E DESPESAS

SERVIÇOS IN CIAIS

ITEM DESCRIÇÃO
TAXAS E EMOLUMENTOS

UND QUANTIDADE

1 UND 1

PLACA DE OBRAS 122 M2

MOBILIZAÇÃO/ DESMOBILIZAÇÂO
DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS

3 UND 1

MESADMINISTRAÇÃO LOCAL4 3

ACOMPANHAMENTO

TECNOLÓGICO (LABORATÓRIO)
MÊS 35

PAVIMENTAÇAO ASFATICA
ITEM DESCRIÇÃO

SERVIÇO DE TAPA BURACO,
INCLUINDO RECUPERAÇÃO DE
BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E
REVESTIMENTO ASFÁLTICO

UND QUANTIDADE

1

M3 150,00

MICRO REVESTIMENTO

ASFÁLTICO COM EMUSÃO RC-1CE

ESP 16MM

2

48.000,00M2

Adaílton da Silva Leal

Portaria n° 354/2022
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TUNTJMAIS QUE TRAB^L
CUIDAR DA NOSM OE

GABINETE DO

PREFEITO
LHO,

PORTARIA N." 354, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

O Prefeito Municipal de Tuntum, Estado de Maranhão, no uso das atribuições que lhe são
conferidos pela Constituição Federal, pelo artigo 81 da Lei Orgânica do Município e Lei
Municipal n° 721/2008 de 16 de dezembro de 2008.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR, o (a) servidor (a) ADAILTON DA SILVA LEAL, inscrito (a) sob

0 CPF n° 804.232.803-68, para o Cargo de Secretário Municipal Adjunto de

Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO

MARANHÃO, aos vinte e seis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte

edois (26/12/2022).

^1
FERNANDO PORTElA TELES PESSOA

Tuntum/MAPrefeito Munici

PREFEITI RA Ml MCTPAL DE TUM ILM

CNPJ:06.138.911/000I-66

Rua Frederico Coelho, 411 - Centro

65763-000 ● Tumutti — Maranhao

E-mail: gabinete@luntum.ma.gov.br
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CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS DE

RECAPEAMENTO E TAPA BURACO DAS VIAS DO MUNICÍPIO

DE TUNTUM-MA UTILIZANDO REVESTIMENTO ASFÁLTICO
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INFORMAÇÕES BÁSICAS DO EMPREENDIMENTO

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

Obra: RECAPEAMENTO E TAPA BURACO DAS VIAS DO MUNICÍPIO DE TUNTUM-

MA COM REVESTIMENTO ASFÁLTICO

Características: Obra pública

Endereço: Município de Tuntum/MA. Zona Urbana

Responsável técnico (projeto): Augusto Ferreira Andrade

CREA-MAN°: 191579202-9
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No município de TUNTUM viu-se a necessidade de reforma dc algumas vias do

município, afim dc melhorar a trafegabilidade dos moradores. Na qual será utilizado para reforma

revestimento asfáltico 'para recapeamento c tapa buraco.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente dc boa

qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão

executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer

rigorosamente às Normas Brasileiras.

Durante a obra será feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se

acumular no local.

Competirá à empresa ganhadora da licitação fornecer todas as ferramentas, instalações

provisórias, maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços

contratados.

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a

obra, ou ainda caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a Fiscalização

de Obras que, se necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio

para essa definição c para maiores esclarecimentos a fim dc que a obra mantenha o mesmo

padrão de qualidade, em todos os níveis da edificação.

Este Memorial Descritivo tem a função dc propiciar a perfeita compreensão do projeto

e dc orientar o construtor objetivando a boa execução da obra.

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução.

Toda e qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas

especificações.

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os

mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas dc boa

técnica.

Deve também manter sendço ininterrupto de vigilância da obra até sua entrega

definitiva, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. É de

sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões e Licenças,
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evitando iníerajpçÕes por embargo, assim como ter um jogo completo, aprovado e atualizado

dos projetos, especificações.

rti^AUPADE DA CQNSTRUCàO

A proposta é melhorar a trafegabilidade dos moradores do município com a reforma das

vias através de recapeamento e tapa buraco, de acordo com o que necessita cada local.

PBJETIVO

Recapeamento de vias;

Serviço dc tapa buraco com revestimento asfáltico.
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m PRELIMINARES

A placa dc obra deverá ser capaz de resistir às intempéries, durante o período da

obra. A placa deverá ser fíxada no terreno, em local de fácil visualização, apoiada em

estrutura de madeira. Também deverão ser instaladas as demais placas exigidas pela

legislação vigente, inclusive placa de Im^ onde conste nome dos autores e co-autores de

todos os projetos, assim como dos responsáveis pela execução, conforme art. 16 da

resolução n.° 218 do CREA.

A mobilização de pessoas e equipamentos serão feitos por meio de veículo de

carga adequado que comporte e transporte os equipamentos necessários a execução da

obra, bem como a desmobilização é a retirada de pessoas e equipamentos do canteiro de

obra, após a entrega da mesma. A carga de entulho e material proveniente das demolições

será feita manualmente até o caminhão basculante que o transportará e despejará em local

adequado.

Demolir o pavimento danificado, delimitando a área a ser recortada, fonnando

uma figura geométrica de lados definidos (uma poligonal qualquer, como, por exemplo,

um quadrado, um retângulo, etc.). O objetivo é criar uma “ancoragem” para dificultar a

saída da massa asfáltica do “buraco” e retirar o material oxidado (asfalto velho, material

solto) das bordas do mesmo. Recortar o revestimento a ser removido com a utilização de

chibancas e picaretas. É fundamental que a face do recorte faça um ângulo de 90^ com o

revestimento existente. Remover o revestimento que foi recortado, inclusive os resíduos

da área esburacada, com a utilização de pás, enxadas e carrinho de mão. É fundamental

que os resíduos e entulhos sejam removidos e deixados num local que não atrapalhem o

trânsito de veículos e pedestres, por exemplo, fiquem longe de entradas e saídas, longe de

portões, portas e janelas. Os resíduos e entulhos também devem ficar longe dos
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dispositivos de drenagem pluviais. Imediatamente após a conclusão da “Operação”, o

encarregado deve providenciar o recolhimento dos resíduos de blocos de misturas

asfálticas e outros entulhos para local devidamente autorizado. Efetuar a limpeza da área

utilizando vassouras ou compressor. Na varriçào ou limpeza com o compressor, retirar

todo 0 pó que estiver solto. Com um regador, espalhar pouca água, suficiente par assentar

a poeira e garantir a inexistência de pó solto, se necessário. A varrição ou limpeza com o

compressor deverá se estender sobre o pavimento existente, numa área maior que a

prevista para a pintura de ligação. A pintura de ligação constitui-se na aplicação de uma

camada de material betuminoso que, quando utilizado sobre a superfície de uma base ou

de um pavimento, antes da execução de um novo revestimento betuminoso, promove a

aderência c impermeabilização entre este revestimento e a camada subjacente. A emulsão

deve cobrir toda a área que vai receber a massa asfáltica, sem se acumular em poças.

Deve-se estender a pintura de ligação por 10 a 20 cm sobre o pavimento existente, isto é,

para cada lado do buraco. A emulsão asfáltica deve ser transportada c utilizada com o

máximo de zelo, afim de evitar sujar passeios, meios-fios, canteiros, jardins, rampas de

garagem, etc. A escolha do agregado dependerá da natureza mineralógica do mesmo

(rochas ácidas: gnaisses c granitos;rochas básicas calcíticos). O revestimento constitui-se

de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), de graduação densa. Os materiais

caraterísticas preconizadas napara a execução do CBUQ deverão atender as

especificação DNIT 031/2006.

Prccnchcr o local com CBUQ, na temperatura entre 110°C e 177"C. O

preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado 5 (cinco) minutos após a execução da

pintura de ligação, devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a utilização

dc rastclo a massa deve ser bem espalhada, preenchendo todo o espaço fonnado pelo

recorte, nivelando a massa com o pavimento existente.

Em seguida, executa-se uma primeira compactação (4 passadas com compactador tipo

placa vibratória) aplicando em seguida uma nova camada de massa. A aplicação desta

nova camada deverá atingir toda a área pintada ( 10 a 20 cm externos ao recorte). Ao

efetuar o rastelamento da massa asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a massa

acompanhar o mesmo nivelamento do pavimento antigo, para não haver empoçamento

dc água. As dosagens do CBUQ precisam scr estudadas previamente pela empresa
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contratada e apresentados os resultados ao responsável da Fiscalização, devendo fomecer

sempre que solicitado, relatórios de controle de qualidade dos materiais utilizados na

composição do CBUQ (agregado, ligante e emulsão asfáltica) e também do próprio

CBUQ, ensaios convencionais de laboratórios. As usinas necessitam ser calibradas e os

ensaios de caracterização da massa asfáltica acompanhados por laboratório. Sempre que

a qualidade de qualquer material ensejar dúvidas à fiscalização, esta poderá, a qualquer

tempo, exigir da Contratada, a contratação de um laboratório com notória especialização

e capacidade técnica, para que sejam efetuados exames, e/ou ensaios dos referidos

materiais, bem como exigir certificado de origem e qualidade dos mesmos, correndo

sempre estas despesas por conta da Contratada. Espalhar pouca água sobre toda a camada

final da massa, utilizando-sc de um regador. Não pode ocorrer formação de poças. O

objetivo é facilitar o deslizamento do compactador sobre a massa e proporcionar um

acabamento liso quando da operação de compactação final. Compactar o CBUQ,

promovendo no mínimo 4 (quatro) passadas na camada final, buscando também obter um

acabamento liso. A compactação ficará finalizada na 4“ passada, quando o compactador

não deixar marcas no asfalto. Caso o acabamento ainda apresente locais com britas ou

granulados não agregados, aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de

massa e com a utilização do rastelo retirar o material granulado. Outra vez, espalhar

pequena quantidade de água e compactar novamente. Atenção especial deve ser dada na

compactação da camada na junção da massa nova com o pavimento velho, evitando

deixar aberturas que permitam a penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua

por moradores. Retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que

nomialmente ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da

operação bem vairido

AUGUSTO FERREIÍ

Engenheiro Civil
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA

ANDRADE



*

Ri.
Tá.*M

PLANILHA DE DESPESAS INDIRETAS - SERVIÇOS

Despesas Administrativas 3,26%

Despesas Financeiras 0,85%

Riscos 1,20%

Seguros Garantias 1,20%

IMPOSTOS

ISS 5,00%

PIS 0,65%

COFINS 3,00%

CPRB 0,00%

TOTAL DAS DESPESAS INDIRETAS 15,16%

LUCRO ESTIMADO (R$) 7,16%

BDI TOTAL SOBRE A SOMA DE TODAS AS DESPESAS (%) 25,00%

Notas :

A fórmula abaixo foi utilizada para cálculo do BDI das faixas acima relacionadas, devendo ser adotada como padrão:

BDI = {[(1+AC+S+R+G).(1+DF).(1+L)]/(1-I)} ● 1

Onde:

AC= TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL;

S = TAXA DE SEGUROS;

R = TAXA DE RISCOS;

G = TAXA DE GARANTIAS;

DF = TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS;

L = TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO;

I = TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMOSTOS (PIS, CONFINS e ISS).

1.2000000%G.vanlia (Mgira e garantia)

1.2000000%Rieco

0.6SOOOOO%Drttccaas F nanceiras

3.2600000%A^imiriiatraçóo Central

7.1600000%lucro

InOutoa

26,0001au%601

AUGUSTO FERREIRA ANDRADE-CPF: 035.100.233-23

1/1B-D.l.



HORISTA %

GRUPO A ● ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

Al ■ INSS 20,00 20,00
A2 ● SESC/SESI 1,50 1,50

A3 - SENAC/SENAI 1,00 1,00
A4 - INCRA 0,20 0,20
A5 -SALARIO EDUCAÇAO 2,50 2,50
A6 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO 3,00 3,00

A7 ■ FGTS 8,00 8,00

A8 ■5EBRAE 0,60 0,60
A9 - SECONCI 1,00 1,00

SUB-TOTAL ( GRUPO A ) 37,80 37,80

GRUPO B - ENCARGOS QUE RECEBEM AS INCIDÊNCIS DO GRUPO ''A'

BI REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87 Não incide

B2 FERIADOS Não incide3,95

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,85 0,66

B4 13"SALARIO 10,84 8,33

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56
B7 DIAS DE CHUVAS Não incide1,48

B8 AUXILIO ACIDENTE DO TRABALHO 0,1 0,08

B9 FERIAS GOZADAS 9,13 7,02
B10 SALARIO MATERNIDADE 0,03 0,02

ISUB-TOTAL ( GRUPO B^ 45,04 16,73

GRUPO C - ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DO GRUPO "A'

AVISO PRÉVIO INDENIZADOCl 4,49 3,46

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11 0,08

C3 FERIAS (INDENIZADAS) 4,54 3,49

DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSAC4 3,11 2,39
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,38 0,29

SUB-TOTAL ( GRUPO C ) 12,63 9,71

GRUPO D - REINCIDÊNCIA DE "A" sobre "B'

●REINCIDÊNCIA DE A SOBRE BDl 8,02 2,98

■ REINCIDÊNCIA DE A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E

REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO

D2

0,38 0,29

SUB-TOTAL ( GRUPO D ) 3,278,40

TOTAL GERAL 103,87 67,51

AUGUSTO FERREIRA ANDRADE - CPF; 035.100.233-23

1/1ENCARGOS SOCIAIS
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Serviços Unid. Quant. P. Unit+ BDI Preço Total

R$1 SERVIÇOS INICIAIS 283.825,44

R$ R$1.1 Taxas e emolumentos Unid 1,00 980.00 980,00

R$ R$1.2 Placa de obra m* 12,00 435,00 5.220,00

Mobilização/Desmobilização de Pessoal e

Equipamentos

Administração Local

Unid 1,00 R$ 65.000,10 R$1.3 65.000,10

1.4 RS 47.437.57 R$ 142.312,723,00mes

RS R$23.437,54 70.312,631.5 Acompanhamento tecnológico (laboratórtio) 3,00mes

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

Serviços de tapa buraco, incluindo

recuperação de base, pintura de ligação e
revestimento asfáltico

R$2 2.063.152,69

2.1 150,00 RS 1.968,91 R$ 295.335,99

Micro revestimento asfático com emusão RC-

1CE esp 16mm
RS R$2.2 m* 48.000,00 1.767.816,7036,83

TOTAL COM BDI R$ 2.346.978,13

Importa o presente orçamento o valor de R$ 2.346.978,13 (Dois milhões, trezentos e quarenta e seis mil, novecentos e

setenta e oito reais e treze centavos).

AUGUSTO FERREIRA ANDRADE - CPF: 035.100.233-23

,í\'
,t

C^'

1/1PLANILHA ORÇAMENTÁRIA



COMPOSIÇÃO UNITARIA
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1 SERVIÇOS INICIAÍS
1.1 Taxas e emolumentos Unid

FATOR

UTIUZAÇÃO

VELOCIDADE

(KM/H)
CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT. N“ VIAGENS CUSTO TOTAL

A

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00

HORAS DE

VIAGEM
CUSTO HORÁRIOMAO-DE-OBRA QUANT. N° VIAGENS CUSTO TOTAL

B

0,00CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

(D)CUSTOUNIT.EXEC. (A*B)/C |( C ) Produção da Equipe 1,00Unid 0,00

MATERIAIS E SERVIÇOS UNIDADE PREÇO UNITÁRIOQUANT. CUSTO (R$)
C Taxas e emolumentos Unid1,0000 784,00 784,00

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 784,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D^ 784,00

PREÇO UNITÁrTo TOTAL R$ 784,00

1.2 Placa de obra

UTILIZAÇÃOEQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL CUSTO HORÁRIO

Prod. Improd, Prod. Improd.A

O,0Q

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00

CUSTO HORÁRIOMÃO-DE-OBRA QUANT. SALARIO HORA

Carpinteiro 1,50 20,72 31,08
Servente 2,00 15,38B 30,75

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB

61,83

61,83

I (D) CUSTO UNIT, EXEC. (A^B)/C |( C ) Produção da Equipe 1,00m’ 61,83

PREÇO UNITÁ^MATERIAIS E SERVIÇOS UNIDADEQUANT. CUSTO (RS)

CONCRETO MAGRO PARA USTRO,

TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) -
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA

400 L. AF_05/2021

0,0175 293,88 5,14

SARRAFO NAO APARELHADO *2,5 X 7*

CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

8,701,0000 8,70m

C
PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS,

MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO -

BRUTA

10,134,2300 42,85m

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO

CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N.

22*, ADESIVADA, DE ‘2,4 X 1,2* M (SEM

POSTES PARA FIXACAO)

226,911,0000 226,91

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA

18 X30 (2 3/4X 10)
kg 23,40 2,570,1100

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 286,18

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D*-E) 348,00

PREÇO UNITÁRIO TOTAL R$ 348,00

1.3 Moblllzaçâo/Desmobllízação de Pessoal e Equipamentos

I UTILIZAÇÃO

Unid

CUSTO HORÁRIOCUSTO OPERACIONALEQUIPAMENTO QUANT.

Improd.Prod. Improd. Prod.
A

0,00 àioàe
(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00 CW)'

CA

1/3CPU



CUSTO HORÁRIOSALÁRIO HORAMÁO-DE-OBRA QUANT.

0,00
6

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

0,00

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

1,00( C ) Produção da Equipe Unid (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A^B)/C 0,00

PREÇO UNITX^UNIDADEMATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. CUSTO (R$)
C MobiHzação/DesmobiUzação de

unid. 52.000,001,0000 52.000,00
Pessoal e Equipamentos

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 52.000,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D*E) 52,000,00

PREÇO UNITÁRIO TOTAL RS 52.000,00

1.4 Administração Local mês

UTILIZAÇÃO CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod. Improd. Prod. Improd.A
0,00

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00

MÃO-DE-OBRA QUANT. SAURIO HORA CUSTO HORÁRIO

0,00B
CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

0,00

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

( C ) Produção da Equipe 1,00 (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*B)/C 0,00mes

PREÇO UNITi{^MATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE CUSTO (RS)
C Administração Local 37,950,001,0000 37.950,00mes

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 37.950,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D+E) 37.950,00

PREÇO UNITÁRIO TOTAL R$ 37.950,00

1.5 Acompanhamento tecnológico (laboratórtto) mês

UTILIZAÇÃO CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO CUSTO OPERACIONALQUANT.

Prod. Improd. Prod. Improd.A

0,Q0

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00

CUSTO HORÁRIOMÃO-DE-OBRA QUANT. SALÁRIO HORA

0,00
B

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

0,00

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A-fB)/C

[ PREÇO UNITÁRIO

1,00( C ) Produção da Equipe 0,00mes

UNIDADE CUSTO (RS)MATERIAIS E SERVIÇOS

Acompanhamento tecnológico

(laboratórtio)

QUANT.

18.750,00C 18.750,001,0000 mes

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 18.750,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D^E)

PREÇO UNITÁRIO TOTÃL
18.750,00

R$ 18.750,00
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vj?Pi.PAVIMENTAÇÃO ASFÂLTICÃ2

Serviços de tapa buraco, incluindo recuperação de base, pintura de
ligação e revestimento asfáltico

2.1 M*

UTILIZAÇÃO CUSTO OPERACIONAL CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT.

Prod. Improd. Prod. Improd.

Caldeira de asfalto rebocável com

capacidade de 600 l - 5,20 kW
14,57 8,68 8,741,00 0,01 0,99

A Compactador manual de placa

vibratória - 3,00 kW
1,00 0,26 0,74 7,76 0,81 2,61

Serra para corte de concreto e asfalto ■
10 kW

23,77 1,58 8,901,00 0,33 0,67

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS

\ SAURIO HORA
20,26

CUSTO HORÁRIOMÃO-DE-OBRA QUANT.

6,00 15,38 92,25Servente
B

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

92,25

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 92,25

I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A^-B)/C

I PREÇO UNITÁRIO

1,80 62,39( C ) Produção da Equipe M»

CUSTO (R$)UNIDADEMATERIAIS E SERVIÇOS

Disco de corte diamantado para
concreto e asfalto - D = 350 mm

QUANT.

C
uníd. 383,32 56,860,1483

2.829,00Emulsão asfáltica - RR-1C 19,800,0070 ton

3 45,00Revestimento asfáltico 38,700,8600 m

3 1,470,00 1.323,0070 Mistura betuminosa 0,9000 m

Revestimento asfáltico - Carga,

manobra e descarga de material
demolido em caminhão basculante de

6 - carga manual e descarga livre

30,99 74,382,4000 ton

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 1.512,74

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D+E)

PREÇO UNITÁRIO TOTAL

1,575,13

R$ 1.575,13

Micro revestimento asfático corrí emusão RC-1CE esp 16mm2.2 m^

CUSTO HORÁRIOUTILIZAÇÃO CUSTO OPERACIONALEQUIPAMENTO QUANT.

Prod. Improd. Prod. Improd.

Caminhão tanque com capacidade de

10.0001- 188 kW
116,340,13 0,87 352,67 81,031,00

Carregadeira de pneus com capacidade

de 1,72 m^ ● 113 kW
95,24 101,781,00 0,06 0,94 204,24

A

Tanque de estocagem de asfalto com

capacidade de 30.000 I
111,362,00 1,00 0,00 55,68 38,04

Usina móvel de lama asfáltica ou

769,39 232,29 769,39microrrevestimento com cavalo

mecânico com capacidade

1,00 1,00 0,00

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 1.098,87

CUSTO HORÁRIOMÃO-DE-OBRA SALARIO HORAQUANT.

15,3810,00 153,75servente
B

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

153,75

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 153,75

I (D) CUSTO UNIT. EXEC." (A-^B)/C664,00 1,89( C ) Produção da Equipe

PREÇO UNITÁRIO CUSTO (R$)UNIDADEMATERIAIS E SERVIÇOS

Emulsão asfáltica com polímero ● RC-

QUANT.

C
6.235,00 20,040,0032 ton

1C-E

kg 0,95Filer calcário 0,300,3175

Usinagem de agregados para

microrrevestimento a frio com

espessura de 0,8 cm até 1,5 cm - brita
comercial

m^ 206,77 7,240,0350

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 27,58

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D-^E) 29,46

PREÇO UNrTARIO TOTAL R$ 29,46

AUGUSTO FERREIRA ANDRADE - CPF: 031.100. 233-23
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COMPOSIÇÃO AUXILIAR
i I

Usinagem de agregados para microrrevestimento a frio com espessura de 0,8 M’

UTIUZAÇÃO CUSTO HORÁRIOEQUIPAAAENTO CUSTO OPERACIONALQUANT.

Prod. Improd. Prod. Improd.

Carregadeira de pneus com capacidade de
1,72 ● 113 kW

1,500 0,45 0,55 204,24 95,24 216,43

A Grupo gerador - 100/110 kVA 1,500 1,00 0,00 108,27 5.74 162,40

Usina misturadora de pré-misturado a frio

com capacidade de 60 t/h - 23,50 kW
1,500 1,00 0,00 56,86 45,57 85,29

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 464,12

CUSTO HORÁRIOMAO-DE-OBRA QUANT. SAURIO HORA

Servente 10,00 15,38 153,75
B

153,75CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA COM

ENCARGOS

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 153,75

I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*B)/C |( C ) Produção da Equipe 12,56M3 49,19

MATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE PREÇO UNITÁRIO CUSTO (R$)
Brita 0 0,3000 168,58 50,57m

Pó de pedra ]
0,8500 122,76 104,35m

Brita 0 ● Carga, manobra e descarga de

agregados ou solos em caminhão

basculante de 10 m^ ● carga com

carregadeira de 3,40 m>(exdusa) e

descarga livre		

C

0,3000 1,77ton 0,53

Pó de pedra ● Carga, manobra e descarga 1,2000 ton 1,77 2,12

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 157,58

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D*E) 206,77

PREÇO UNÍTARJO TOTAL R$ 206,77

AUGUSTO FERREIRA ANDRADE ■ CPF: 035.100.233-23



COMPOSIÇÃO DE MÃO DE OBRA

ITEM Descrição UNID. QUANT. P. UNIT. TOTAL

SERVENTE H

1.1 FERRAMENTAS H RS 0,381,00 R$ 0,38
1.2 EPI H 1,00 RS 1,02 RS 1.02
1.3 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE H 1,00 RS 0,15 RS 0,15
1.4 SERVENTE H RS 6,341,00 RS 6,34
1.5 ALIMENTACAO H 1,00 RS 0,01 RS 0,01
1.6 TRANSPORTE H 1,00 RS 0,53 R$ 0,53
1.7 EXAMES H R$ 0,351,00 RS 0,35
1.8 SEGURO H 1,00 RS 0,01 RS 0,01

SUB-TOTAL R$ 8,79
Encargos Sociais 103,879^ RS 6,59

Total c/ Encargos RS 15,38
TOTAL R$ 15,38

CARPINTEIRO H

1.1 FERRAMENTAS H RS 0,381,00 RS 0,38
1.2 EPI H RS 1,021,00 RS 1,02

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO1.3 H RS 0,131,00 RS 0,13

1.4 CARPINTEIRO H 1,00 RS 8,97 RS 8,97
1.5 ALIMENTACAO H 1,00 RS 0,01 RS 0,01
1.6 TRANSPORTE H 1,00 RS 0,53 RS 0,53
1.7 EXAMES H 1,00 RS 0,35 RS 0,35
1.8 SEGURO H 1,00 RS 0,01 RS 0,01

SUB-TOTAL R$ 11,40
Encargos Sociais 103,87% RS 9,32

Total c/ Encargos RS 20,72
TOTAL RS 20,72

AUGUSTO FERREIRA ANDRADE - CPF: 035.100.233-23
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n** 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA / SERVIÇO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

INICIAL

1. Responsável Técnico

AUGUSTO FERREIRA ANDRADE

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1915792029

Registro: 104388MA

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICÍPIO DE TUNTUM

RUA FREDERICO COELHO

Complemento:

Cidade: TUNTUM

CPF/CNPJ: 06.138.911/0001-66

N®: 411

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP; 65763000

Contrato: Não especificado

Valor: R$ 2.346.978,13

Ação Institucional: Outros

Celebrado em:

Tipo de contratante; Pessoa Juridica de Direito Público

3. Dados da Obra/Serviço

RUA FREDERICO COELHO

Complemento:

Cidade: TUNTUM

Data de Início: 27/11/2023

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: MUNICÍPIO DE TUNTUM

N°: 411

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65763000

Coordenadas Geográficas: 5.257796,44.648240

Código; Não Especificado

Previsão de término: 27/12/2023

CPF/CNPJ: 06.138.911/0001-66

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 -
ASFÂLTICA PARA VIAS URBANAS

Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE

PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 - ASFÂLTICA PARA VIAS URBANAS

Quantidade

1,00

Unidade

un

35 1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ART REFENTE A PROJETO E ORÇAMENTO DE RECAPEAMENTO/ TAPA BURACO DAS VIAS DO MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA COM
REVESTIMENTO ASFFÁLTICO.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

7. Entidade de Classe

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA
C'vj^

mDRADE - CPF: 035,100.233-23

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima AUGUSTO FERIj^Ç^

de de

MUNICiPiO DE TUNTUM - CNPJ: 06.13B.911/0001-66Local data

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART; R$254,59 Registrada em: 01/12/2023 Valor pago: R$254,59 Nosso Número: 8305095595

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https;//crea-m a.sitac.com,br/publico/, com a chave: Z4651
Impresso em: 06/12/2023 às 11:09:49 por;. ip: 177.220.176.226

HCREA-MAC,ofi'eiho ncfl«5.rsi flfl Êngentwu "
e Agto'y>'nA õa de

faleconosco@creama.org.br

Fax: (98)2106-8300

wvAv.creama.org.br

Tel; (98)2106-8300
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Adesão à Ata de Registro de Preço N® Q2}>I2012), originária do município de Pindaré
Mirim/MA, sendo esta para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de recapeamento asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC - ICE, nas
vias públicas do município de Tuntum-MA.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;

P. Unitário+ BDIUníd. Preço TotalServiços Quant.item

R$SERVIÇOSINICIAIS 283.825,441

R$R$Unid.Taxas e Emolumentos1.1 1,00 980,00 980,00

m^ R$ R$Placa e Obra 12,00 435,00 5.220,001.2

Mobílização/Desmobílização de

Pessoal e Equipamentos R$ R$Unid. 65.000,10 65.000,101,001.3

R$ R$Administração Local 142.312,7247.437,573,001.4 mes

Acompanhamento Tecnológico

(Laboratório) R$ R$mês 23.437,54 70.312,633,001.5

PAVIMENTAÇÃO ASFÂLTICA R$ R$ 2.063.152,692

Serviços detapa-buraco, incluindo

recuperação de base, pintura de

ligação e revestimento asfáltico R$R$m^ 295.335,991.968,91150,002.1

Micro revestimento asfáltico com

emulsão RC-ICE esp 16mm. R$m^ R$ 1.767.816,7036,8348.000,002.2

2.346.978,13TOTAL COM BDI

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente adesão justifica-se pela necessidade de pavimentação asfáltica das vias públicas
do município que se encontram precárias. A administração tem como prioridade o bem-estar
social, e com isso, garantir a população em geral o apoio institucional, quanto ao direito de ir e
vir.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

V-.
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3.1. Esta contratação será realizada mediante Adesão à Ata de Registro de Preços, legalmente

prevista no Decreto n° 7.892 de 2013 e demais legislações aplicadas à matéria.

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O Contrato a ser firmado terá seu prazo de vigência de 12 (doze) meses.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1, São obrigações da Contratante:
5.1.1, receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2, verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fíns de aceitação
e recebimento definitivo;

5.1,2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

6. Obrigações da contratada

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
6,1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os
artigos 12, 13 el7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
0 objeto/serviço com avarias ou defeitos;
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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7. DA SÜBCONTRATAÇAO

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade
fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto;
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário á regularização
de falhas ou defeitos observados;

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666,
de 1993.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura;

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3®, da Lei n°
8.666, de 1993.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato;
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências cabíveis.
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário;
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital;
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante;

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos;

10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa;

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N X VP, sendo:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
EM = Encargos moratórios,
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6 %

365

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas;
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11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

11.2, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTEIATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.;

11.4, Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
11.5, Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor;
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12,1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de

2002, a Contratada que:
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.1.6. Não mantiver a proposta.
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto;
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n® 8.666, de 1993, a
Contratada que;
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
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12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei xf 9.784, de 1999;
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

Tuntum - Maranhão, 25 de agosto de 2023.

RHICARDDO HELI9fVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas
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Ao Setor Contábil,

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, capul, da Constituição Federal,
combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei n® 8666/93, a
disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

Tuntum - Maranhão, 25 de agosto de 2023.

RHICARDDO HE^/ÍRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas
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Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal

Prezado(a) Senhor(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo
existente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada:

Código da Ficha : 630
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO

Unidade : 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

Dotação : 15.451.0028.1014.00004.4.90.51.00

Obras E Instalações

R$ 2.518.330,88
DOIS MILHÕES, QUINHENTOS E DEZOITO MIL, TREZENTOS E
TRINTA REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS

- Saldo Orçamentário :

Assinado de forma

BRUNO COSTA digitai por bruno
COSTA

MOTAÍ10S6996382

Dados: 2023.I2J6

16:27:10-03'00'

MOTA:610569

96382

Atencíosamente, Bruno Costa Mota

Contador

portaria 241\2021
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Ao

Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipai

Prezado(a) Senhor(a):

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de

d^ponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo
existente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada:

código da Ficha : 630
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO

Unidade : 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

Dotação : 15.451.0028.1014.00004.4.90.51.00

Obras E Instalações

Saldo Orçamentário : R$ 5.268.330,88
CINCO MILHÕES, DUZENTOS E SESSENTA E OITO MIL,
TREZENTOS E TRINTA REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS

Assinado de forma

digital por BRUNO
COSTA

BRUNO

COSTA

MOTA:61 0569 M0TA:61 056996382
Dados: 2023.08.25

15:36:09 -03'00'

Atenclosamente,

96382

Chefe da Divisão de Contabilidade
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AÜTORIZAÇAO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38, da Lei n°.

8.666/93. Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a Administração Pública

Municipal.

Tuntum - Maranhão, 29 de agosto de 2023.

RHICARDDO HEURVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas
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JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Da análise da demanda, emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura ao Setor
de Compras, constata-se que a secretaria requisitante possui a necessidade de contratar serviços
de recapeamento asfáltico para atender as necessidades do município de Tuntum-MA.

Assim, no intuito de acelerar a contratação em questão, foram realizadas consultas às

Atas de Registro de Preços publicadas, onde fora identificada a Ata de Registro de Preços n®
023/2023, oriunda do Pregão Eletrônico n® 034/2023 - SRP realizado pelo MUNICÍPIO DE
PINDARÉ MIRIM-MA, no qual a empresa ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n® 12.109.830/0001-30,
sagrou-se vencedora, dentre outros, dos seguintes itens, com o seguinte valor:

Preço TotalP. Unitário + BDIUníd. Quant.ServiçosItem

R$ 283.825,44SERVIÇOS INICIAIS1

R$R$ 980,00980,00Uníd. 1,00Taxas e Emolumentos1.1

R$R$ 5.220,00m^ 435,0012,00Placa e Obra1.2

Mobílização/Desmobilização de

Pessoal e Equipamentos R$R$ 65.000,1065.000,10Uníd. 1,001.3

R$R$ 142.312,7247.437,57mêsAdministração Local 3,001.4

Acompanhamento Tecnológico

(Laboratório) R$R$ 70.312,6323.437,543,001.5 mes

PAVIMENTAÇÃO ASFÂLTICA R$ R$ 2.063.152,692

Serviços detapa-buraco, incluindo

recuperação de base, pintura de

ligação e revestimento asfáltico R$m^ R$ 295.335,991.968,91150,002.1

Micro revestimento asfáltico com

emulsão RC-ICE esp 16mm. R$R$m^ 1.767.816,7036,8348.000,002.2

2.346.978,13TOTAL COM BDI

Tais itens equivalem aos elementos cujas especificações atendem às necessidades da
Secretaria Municipal de Infraestrutura de Tuntum/MA.

Foram efetuadas pesquisas de preços e, conforme verificam-se nos orçamentos anexos,

bem como no relatório de cotação, os valores propostos encontram-se acima do valor registrado
na presente Ata, ficando, assim, demonstrado que a contratação através de adesão ao registro
de preços do MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM-MA é vantajosa para a Administração, tendo
em vista que, na proposta registrada constam preços abaixo dos valores praticados no mercado,
gerando, portanto, economia para a instituição. Diante disso, justifica-se a Adesão à Ata de
Registro de Preços do citado município.

A adesão à presente Ata de Registro de Preços cumpre, ainda, os princípios da
vantajosidade, economicidade, eficácia e eficiência, e com um preço mais acessível em relação

f.

í:

-í-
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aos praticados pelo mercado, devidamente comprovado pela diferença entre o preço registrado
e os orçados no mercado, conforme orçamentos apresentados.

Diante disso, com fulcro no Decreto Municipal 004/2014, a via adequada e escolhida
para a aquisição da solução em questão foi a adesão à Ata de Registro de Preços n° 023/2023,
oriunda do Pregão Eletrônico n° 034/2023 — SRP realizado pelo MUNICÍPIO DE PINDARÉ
MIRIM, uma vez que este procedimento gerará economicidade e celeridade processual para o
Município de Tuntum - MA.

Tuntum - MA, 29 de agosto de 2023.

Cv

z

RHICARDDO HmRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas
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Ofício 132/2023

A Vossa Senhoria,

Sr. Edson de Sousa Pereira

Secretário Municipal dc Administração
Av. Elias Haikel, 11, Centro

Pindaré Mirim/MA - CEP: 65370-000

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços N" 23/2023, oriunda do

Pregão Eletrônico N" 34/2023 - SRP.

Prezado Sr. Secretário,

Ao cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para manifestar à V. S.‘‘ o interesse da

Prefeitura Munieipal de Tuntum/MA em aderir à Ata de Registro de Preços N° 23/2023,

oriunda do Pregão Eletrônico N“ 34/2023 - SRP, haja vista a especificação do objeto e alguns

itens registrados pela empresa ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita

no CNPJ sob 0 n'' 12.109.830/0001-30, atenderem plenamente as demandas da Secretaria

Municipal de Administração do município de Tuntum/MA.

Sabemos que permitir que um órgão que não participou da licitação realize a adesão

à uma Ata dc Registro dc Preços é uma faculdade, tanto do Órgão Gerenciador da ata, quanto
do fornecedor do material ou prestador dc serviços, como bem prevê o Decreto n" 7.892 de

2013, em seu art. 22, que dispõe o seguinte:

Art. 22. Desde que devidamenle justificada a vantagem, a ala de

registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador.

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão

consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

[...]

§ 2“ Caberá ao fomecedor beneficiário da ata dc registro dc preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não
do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes c futuras decorrentes da ata, assumidas com o

órgão gerenciador c órgãos participantes.

Portanto, cientes de que sem a anuência de ambos, o processo de adesão restará

infrutífero e deverá ser arquivado, venho contatar esse órgão gerenciador da Ata para que

analise o pleito, c caso seja aceito, futuramente contataremos o fornecedor do item desejado, a

fim de se averiguar a possibilidade de também anuírem com a adesão desejada.

Ressalta-se que a escolha pela adesão a Ata de Registro de Preços é justificada por

atender aos princípios da vantajosidade, cconomicidadc, eficácia e eficiência, uma vez que, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ● Tuntum - Maranhão
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Prefeitura Municipal de Tuntum/MA adquire um objeto já aceito por outro Ente da

Administração Pública, fator que propicia segurança de que o referido objeto atende a

determinados requisitos de qualidade, e com um preço mais acessível em relação ao praticado

pelo mercado, devidamente comprovado pela diferença entre os preços registrados e os orçados

no mercado. Além disso, o objeto da Ata Registrada atende, sublimemente, as necessidades da

Secretaiia Municipal de Infraestrutura do município de Tuntum — MA, que deseja manter o

padrão de qualidade do atendimento prestado no município.

Ademais, observa-se que a “carona” em relação à Ata de Registro de Preços

mencionada também é justificável pela agilidade da contratação, considerando que a adesão à

ata c um processo menos moroso se comparado a um processo licitatório comum, observando

que a Prefeitura Municipal de Tuntum tem urgência na aquisição do objeto registrado,

conforme planilha de itens e quantitativos anexa a este.

Solicitamos que, uma vez atendido o pedido em tela, nos encaminhe cópias das

seguintes peças do procedimento licitatório cm epígrafe: Edital Completo e seus anexos,

Parecer Jurídico, Autorização para Licitar, Avisos publicados. Ata da Sessão Pública,

Adjudicação, Homologação e Ata de Registro de Preços N" 23/2023, oriunda do Pregão

Eletrônico N" 34/2023 - SRP e seu extrato devidamente publicado, para verificação da

validade da ata, limites para as contratações pelos caronas c certificação do objeto registrado e

condições para a sua execução.

Sem mais para o momento, aguardo o retomo sobre a presente solicitação o mais

breve possível, ao passo que envio à Vossa Excelência votos de elevada estima e consideração.

Tuntum/MA, 06 de Dezembro de 2023.

Atenciosamente,

Assinadode forma

digital por FERNANDO
PORTELA TELES

PESSOA:04185627335

Dados: 2023.12.06

16:19:06 -03’00'

FERNANDO

PORTELA TELES

PESSOA:041856

27335

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ● Tuntum - Maranhão
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PLANILHA DE ITENS E QUANTITATIVOS PRETENDIDOS

P. Unitário + BDI Preço TotalUnid. Quant.Item Serviços

R$ 283.825,44SERVIÇOS INiCIAIS1

R$R$Taxas e Emolumentos Unid. 980,001,00 980,001.1

R$R$Placa e Obra 435,00 5.220,0012,001.2

Mobilização/Desmobilização de Pessoal

e Equipamentos R$ R$Unid. 1,00 65.000,10 65.000,101.3

R$ RSAdministração Local mês 142.312,723,00 47.437,571.4

Acompanhamento Tecnológico
R$R$(Laboratório) mês 70.312,633,00 23.437,541.5

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA R$R$ 2.063.152,692

Serviços de tapa-buraco, incluindo

recuperação de base, pintura de ligação
e revestimento asfáltico RSm^ RS 1.968,91 295.335,99150,002.1

Micro revestimento asfáitico com

emulsão RC-ICE esp 16mm. RSRSm^ 36,83 1.767.816,7048.000,002.2

2.346.978,13TOTAL COM BDI

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ♦ Tuntum - Maranhão
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Av. Elias Haíckel, 11 - Centro.
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Termo de Aceite à Adesão a Ata de Reoístro de Preço

Do; Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Pindaré Mirim - MA

Para: Prefeitura Municipai de Tuntum - MA

Att.; Municipio de Tuntum - MA
Fernando Portela Teles Pessoa

Cargo: Prefeito Municipal

Assunto:

AUTORIZAÇÃO para Adesão de ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS N“ 23/2023, originária doPREGÂO
ELETRÔNICO SRP N° 34/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 33/2023, Município de Pindaré

Mirim - MA, para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento
asfáltíco, com micro revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do municipio de
Pindaré mirim - MA.

Senhores,

Considerando o pedido solicitado peío Município de Tuntum - MA, datado do dia 06 de dezembro

de 2023, através de Oficio de Solicitação de Adesão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 23/2023 da

Secretaria Municipai de Administração de Pindaré Mirim - MA, representado pelo Gerenciador da Ata Sr.°

Francinaldo Cardoso, bem como, a necessidade que o caso requer, conforme justifica-se através de Oficio,

a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, através da CPL, AUTORIZA a ADESÃO da ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N® 23/2023, em consonância com as seguintes normativas legais dispostos no
Decreto Federal n® 7.892/13 e no Decreto Federal n° 9.488/18, para contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de recapeamento asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC - 1CE,

nas vias públicas do municipio de Tuntum - MA, levando em consideração a existência de Ata de Registro

de Preço em vigor, que contempla objeto em questão.

Declaramos que ATA DE REGISTRO DE PREÇO possui saldo suficiente para atender as

quantidades solicitadas, não comprometendo e nem trazendo risco o saldo existente na presente data.

Considerando que a aceitabilidade dos itens constantes, da pretendida adesão a ata de registro

de preço, se faz através da autorização da empresa beneficiária da Ata.

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000

CNPJ: 06.189.344/0001-77



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PINDARÉ-MIRIM - MA

Av. Elias Haickel, 11 - Centro.
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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EMPRESA BENEFICIARIA:	
BENEFICIÁRIO DA ATA: ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA

FONE: (98)3226-9513

ENDEREÇO: RUA DAS BEGÔNIAS, N° 03, JARDIM S.M.I, COHAMA - SÃO LUÍS -MA
E-MAIL: rog6riosousa1974@hotmail.com

REPRESENTANTE LEGAL: FABIO AURÉLIO SANTOS CARDOSO

CNPJ: N° 12.109.830/0001-30

CPF N°: 558.537.303-05 RG N“: 1148772992 SEJUSP - MA

Observem-se os preceitos legais, em especial as pertinentes a contratação do serviço.

Atenciosamente,

Píndaré Mirim ● MA, 07 de dezembro de 2023.

FrancumaUo Cardoto
Pn$id$M9CPL
PtiMmmiuJ

rarCaròoso

ermanente de UcitaçAo - CPL
ÓRGÃO GER£NCiACX>R

Fi

PrMkJefrte da Comfi

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77



A PREFEITURA MUNICIPAL

i^.TUNTUM
Ofício n° 133/2023

A

ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJN° 12.109.830/0001-30

Rua das Begônias, 03, Jardim S.M.I.
Bairro Cohama

São Luís-MA. CEP: 65072-563

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços N” 23/2023, oriunda do

Pregão Eletrônico N“ 34/2023 - SRP, do MUNICÍPIO DE PEVDARÉ MIRIM-MA.

Prezados,

Ao cumprimentá-los, sirvo-me do presente para solicitar autorização para adesão à

Ata de Registro de Preços N° 23/2023, oriunda do Pregão Eletrônico N® 34/2023 - SRP, do

MUNICÍPIO DE PINDARE MIRIM-MA, no percentual de 50 % (cinquenta por cento), a qual

tem como objeto “Adesão à Ata de Registro de Preço N° 23/2023, originária do município de

Pindaré Mirim/MA, sendo esta para eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de recapeamento asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC

- ICE, nas vias públicas do município de Tuntum-MA”, com vigência de 12 (doze) meses.

Em anexo, segue planilha com os itens e quantitativos aos quais pretendemos aderir.

Por oportuno, requeiro que, em sendo o caso de autorizarem a adesão, considerando

que 0 Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços já emitiu aceite, nos enviem Ofício

resposta, bem como, os seguintes documentos habilitatórios da empresa ECO-MAR

SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA: Documentos pessoais dos sócios da empresa; Ato

Constitutivo, Estatuto Social, Registro Comercial ou Certificado de Microempreendedor

Individual; Alterações contratuais, se houverem; Comprovante de Insciiçâo e Situação

Cadastral — CNPJ; Certidão do FGTS; Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da

União e Receita Federal; Certidão N^ativa de Débito Estadual (CND e CNDA); Certidão

Negativa de Débito Municipal; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Certidão

Negativa de Falência ou Concordata; Balanço Patrimonial; e, Atestado de Capacidade

Técnica, para posterior formalização de Contrato.

Tuntum - Maranhão, 08 de Dezembro de 2023.

Atenciosamente,

FERNANDO PORTELA Assinado de forma digitai por
FERNANDO PORTELA TELES

PESS0A-.04I85627335

PESSOA:041 85627335 Oado5:2023,12,08 10;52;56^3W

TELES

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIP/\I. DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 6576.^-000 ● Tuntum - Maranhão



A PREFEITURA MUNICIPAL

ÍA^.TUNTUM
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PLANILHA DE ITENS E QUANTITATIVOS PRETENDIDOS

Serviços Unid. P. Unitário + BDI Preço TotalItem Quant.

R$SERVIÇOS INICIAIS1 283.825,44

R$ R$Taxas e Emolumentos Unid. 980,00 980,001.1 1,00

RSm^ RSPlaca e Obra 5.220,001.2 12,00 435,00

Mobilização/Desmobilização de

Pessoal e Equipamentos RS RSUnid.1.3 1,00 65.000,10 65.000,10

RS RSAdministração Local1.4 3,00 47.437,57 142.312,72mes

Acompanhamento Tecnológico

(Laboratório) RS RS1.5 3,00 23.437,54 70.312,63mes

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA R$ R$ 2.063.152,692

Serviços de tapa-buraco, incluindo

recuperação de base, pintura de

ligação e revestimento asfáltico m^ RS RS2.1 150,00 1.968,91 295.335,99

Micro revestimento asfáltico com

emulsão RC-ICE esp 16mm. RSm" RS 1.767.816,702.2 48.000,00 36,83

2.346.978,13TOTAL COM BDI

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro ● 65763-000 ● Tunlum - Maranhão



TERMO DE ACEITE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Resposta ao OFÍCIO 133/2023

Ref : Aceitação a Ata de Registro de Preço 23^2023 - Pregão Eletrônico ● SRP n° 34/2023
Processo Administrativo TV” 33/2023 - Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA.

A ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ;

12.109.830/0001-30, sediada na Rua das Begônias, n° 03, Jardim S.M. 1, Cohama - CEP 65072-

563 São Luís/MA, por intermédio de seu representante legal Sr. FABIO AURÉLIO SANTOS
CARDOSO, CNH 0000405590, DETRAN-MA e CPF: 558.537.303-04, nos termos do 15 da Lei

n*^ 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 11 da Lei n'^ 10.520, de 17 de julho de 2002,
MANIFESTA A CONCORDÂNCIA E ACEITAÇÃO EM PRESTAR SERVIÇOS A

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM — MA, através de adesão da Ata de Registro de
Preço N“ 23/2023 — Pregão Eletrônico - SRP n” 34/2023 — Processo Administrativo N”

33/2023 - Prefeitiii*a Municipal de Pindaré Mirim — MA, no percentual de 50% dos serviços.
cujo 0 objeto é contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento
asfáltico. com micro revestimento a frio-emulsão RC - ICE. com vigênciade 12 (doze)meses.

Atenciosamente,

São Luís - MA, 15 de dezembro de 2023.

ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA
FABIO AURÉLIO SANTOS CARDOSO

CPF: 558.537.303-04

Sócio - administrador

ECO-MAR SERVIÇOS E CONTRUÇÔES LTDA-CNPJ; 12.109.830/0001-30
Avenida das Begônias, 03, Jardim SM! - Cohama - São Luís/MA - CEP: 65.072-563



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM - MA
Av. Elias Haickel, 11 - Centro.
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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Ofício n" 018/2023
PPL

Ao

limo Sr. Edson de Sousa Pereira

Secretário Municipal de Administração.

Nesta

ASSUNTO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE

RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM PINDARÉ MIRIM/MA.- --N

Senhor Secretário,

A Secretaria Municipal de Infraestrutura vem, por meio deste solicitar de Vossa

Senhoria a contratação de empresa especializada para o serviço de RECUPERAÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA em Pindaré Mirim/MA, conforme especificações em anexos

apesentadas pela engenharia do município.

APRESENTAÇÃO

Com base nos fundamentos no art. 7^ da Lei n - 8.666 de 21.06.93, e suas

alterações posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que

possibilitem viabilizar a recuperaçâo/implantação de obras de Infraestrutura básica, no

presente caso, Recuperação de Pavimentação Asfáltica, na Malha Viária Municipal
distribuída em diversos trechos existentes na zona urbana, localizados no município de

Pindaré Mirim, no do Estado do Maranhão - MA, a serem executadas em conformidade

com a metodologia e especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas

Brasileiras vigentes.

Com a execução dessas obras, vislumbra-se restabelecer a trafegabilidade da

malha viária municipal, melhorar as condições sociais da população que habita nestes

trechos, que estão atualmente enfrentando situações adversas às suas próprias

subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, educação, transporte,

comercialização de seus produtos, etc. Agravado com os problemas das chuvas, o poder

público municipal disponibilizará de recursos próprios para restaurar a trafegabilidade de

suas ruas, tornando-as trafegáveis e que possam atender aos anseios de forma mais

abrangente possível os benefícios sociais ao nosso meio urbano.

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM - MA
Av. Elias Haickel, 11 - Centro.
CNPJ; 06.189.344/0001-77
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As obras e serviços, objeto deste projeto básico, serão executadas mediante

contratação de empresas através de procedimento licitatório, visando otimizar e agilizar

a utilização dos recursos próprios disponibilizados.
I

JUSTIFICATIVA

A execução dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade

premente de ser restabelecida a trafegabilidade, com o melhoramento, e/ou,

complemento da infraestrutura da malha viária urbana, tornando as ruas mais

estruturadas e organizadas, proporcionando a população de um modo geral, os benefícios

socioeconômicos mínimos necessários à fixação do homem no campo.

Um dos problemas mais graves das áreas diz respeito à insuficiência das malhas

viárias. Os Projetos possuem parte da malha viária implantada, porém, além de terem

sido completamente danificados, apresentam trechos críticos, onde os serviços de

melhoramento - limpeza, revestimento, são necessários para permitir às comunidades

ocupantes das áreas, um tráfego eficiente, com Isso contribuindo para o desenvolvimento

socioeconômico das regiões.

A execução destas obras, tem o objetivo de se fazer minimizar a administração das

políticas públicas, para assim dotar na sua jurisdição federativa padrões mais humanos de

vida, principalmente nos campos da saúde, educação, transporte e água potável.

Certo do deferimento da solicitação, de já agradeço.

i

\ Pii;idaré Mirim - MA, 24 de abril de 2023.

\
\:mV. 1
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Onildo MouzinlioitiErchado Filho

Secretário Municipal de Infraestrutura

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PINDARÉ-MIRIM-MA
Av. Elias Haickel, 11 - Centro.
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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DESPACHO

Da: Secretaria Municipal de Administração

Ao Setor de Compras
Att: Veraneyde Aranha Silva

Conforme solicitação da Secretário Municipal de Infraestrutura, solicitando a

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento
asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do
município de Pindaré mirim - MA, conforme oficio retro, estamos encaminhando os

autos do processo para providenciar junto ao Setor de Engenharia, Memorial Descritivo,
Planilha de Custos e Formação de Preços Unitários e Globais para os referidos serviços.

Pindare Mirim - MA, 25 de abril de 2023.

EOSOl PEREIRA

lé Administração
Portará Q31/2Q31

Secretárifr-

Edson de Sousa Pereira

Secretario Municipal de Administração
Portaria n® 31/2023

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N -Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PINDARÉ-MIRIM - MA
Av. Elias Haickel, 11 - Centro.
CNPJ: 06.189.344/0001-77

Do: Setor de Compras
íu

Ao: Setor de Engenharia
Ac: Matheus H. Sousa da Silva

Engenheiro Civil

Conforme solicitação da Secretária Municipal de Administração, estamos
encaminhando ao setor de engenharia os autos do processo para a

elaboração do Projeto Básico de prestação de serviços de recapeamento
asfãltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC -1 CE, nas vias públicas do

município de Pindaré mirim - MA.

Pindaré Mirim - MA. 25 de abril de 2023.

Veraneyde Aranha Silva Dutra
Setor de Compras

Portaria n° 401/2021 -GP

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ; 06.189.344/0001-77
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM
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MEMORIAL DESCRITIVO

Obra: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA
Localização: SEDE DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM-MA

1 - APRESENTAÇÃO

Com base nos fundamentos no art. 72 da Lei n - 8.666 de 21.06.93, e suas

alterações posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem

viabilizar a recuperação/ímplantaçâo de obras de infraestrutura básica, no presente caso,

Recuperação de Pavimentação Asfáltica, na Malha Viária Municipal distribuída em diversos

trechos existentes na zona urbana, localizados no município de Pindaré Mirim, no do Estado do

Maranhão - MA, a serem executadas em conformidade com a metodologia e especificações anexas
e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.

Com a execução dessas obras, vislumbra-se restabelecer a trafegabilidade da

malha viária municipal, melhorar as condições sociais da população que habita nestes trechos, que

estão atualmente enfrentando situações adversas às suas próprias subsistências, diante de

problemas que envolvem a saúde, educação, transporte, comercialização de seus produtos, etc.

Agravado com os problemas das chuvas, o poder público municipal disponibilizará de recursos

próprios para restaurar a trafegabilidade de suas ruas, tornando-as trafegáveis e que possam
atender aos anseios de forma mais abrangente possível os benefícios sociais ao nosso meio
urbano.

As obras e serviços, objeto deste projeto básico, serão executadas mediante

contratação de empresas através de procedimento licitatório, visando otimizar e agilizar a

utilização dos recursos próprios disponibilizados.

1

2-JUSTIFICATIVA

A execução dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade

premente de ser restabelecida a trafegabilidade, com o melhoramento, e/ou, complemento da
infraestrutura da malha viária urbana, tornando as ruas mais estruturadas e organizadas,

proporcionando a população de um modo geral, os benefícios socioeconômicos mínimos
necessários à fixação do homem no campo.

Um dos problemas mais graves das áreas diz respeito à insuficiência das malhas
viárias. Os Projetos possuem parte da malha viária implantada, porém, além de terem sido
completamente danificados, apresentam trechos críticos, onde os serviços de melhoramento -
limpeza, revestimento, são necessários para permitir às comunidades ocupantes das áreas, um
tráfego eficiente, com isso contribuindo para 0 desenvolvimento socioeconômico das regiões.

A execução destas obras, tem o objetivo de se fazer minimizar a administração
das políticas públicas, para assim dotar na sua jurisdição federativa padrões mais humanos
principalmente nos campos da saúde, educação, transporte e água potável. Ma

3 - LOCALIZAÇÃO DAS OBRAS

Avenida EUas Haikel n» 11. Bairro Centro. CEP 6SJ70-000 - Pindaré-Mírim/MA
e-mall: cpl.pindaremiiim@hotmall.com
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A presente obra encontra-se localizada dentro do município de Pindaré Mirim-

MA.

4- SOLUÇÕES ALTERNATIVAS

As vias urbanas a que nos propomos executar caracteriza-se como vias

essenciais, em um padrão de qualidade estabelecido dentro dos padrões executivos especificados
para obras desta natureza.

Com a infraestrutura implantada, o trabalhador terá perspectivas de obter

melhores condições de vida, proporcionado pelo progresso da área.

Nessas condições se tem buscado a harmonização das ruas, através de práticas

adequadas de controle do escoamento superficial de águas pluviais. A largura mínima da

plataforma é de 6,00 metros e deverá ser totalmente/parcialmente revestida com material

asfáltico, com espessura mínima de 0,03 cm.

Numa primeira fase, portanto, o trabalho consistirá no serviço de tapa buracos,

remoção do material inservível, onde for o caso e conformação com massa asfáltica, seguindo do
recapeamento total da via.

5 - PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA

Para execução de todas as obras, objeto deste projeto básico, considerando que
as mesmas serão executadas concomitantemente, estima-se a necessidade de 6 (seis) meses
corridos, contados a partir da data da emissão da Ordem de Serviço autorizando o início dos
serviços.

6 - ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES

A escolha da recuperação / implantação / complementação das ruas, foi

motivada pela necessidade premente e relevante para o restabelecimento da trafegabilidade da
malha viária urbana, tendo por objetivo atender solicitações da população que se encontram
completamente prejudicada, resgatando desta forma uma dívida social compromissada com as
mesmas.

Os trabalhos da recuperação / implantação / complementação das ruas serão

basicamente efetuados por equipamentos de pavimentação.

Esclarecemos que o traçado dos eixos das ruas e quantitativos de serviços

previstos neste projeto básico poderão ser ajustados, quando da elaboração, se for o caso, dos

respectivos projetos executivos, que serão previamente analisados e aprovados pela Prefeitura

Municipal, desde que seja acordado, formalmente, entre as lideranças das comunidades

beneficiadas (presidentes de associações ou direção das coordenações), representante da

empresa executora da obra, evitando, na medida do possível a supressão e/ou acréscimo de

serviços e em caso extremo, caso venha a ocorrer, este deverá sempre ser conciliado dentro das

mesmas metas físicas previstas, sempre mantendo os preços unitários contratados, sem contudo

alterar o objeto, que é a implantação ou recuperação de estradas vicinais e construção ou

recuperação de pontes, de modo a melhor atender às necessidades do projeto.

Os serviços serão executados em observância às peças técnicas anexas a este

projeto, no que couber.

m
Engcn

CREA-MA.;^7237*7
Avenida EliasHafkel n^lJ, Bairro Centro, CEP 65370-000 - Pindaré-Mirfm/MA

e-mall: cpl.plndareminmQ>hotmttll.com
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7-PREÇO ESTIMADO

Vaior do contrato

O valor estimado da contratação dos serviços é de R$ 4.765.544,62 (Quatro

milhões, setecentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e dois

centavos), conforme planilha orçamentária consolidada em anexo.

9-ORIENTAÇÃO GERAL:

O proprietário manterá no canteiro de obras engenheiros ou prepostos seu,

devidamente credenciado junto ao construtor, e sempre adiante designados pela fiscalização, com

autoridade para exercer, em nome do proprietário, toda e qualquer ação de orientação geral,
controle e fiscalização das obras e serviços de construção.

As relações mútuas entre o proprietário e o construtor serão mantidas por

intermédio da fiscalização. Quaisquer modificações que porventura venham a surgir durante o

andamento das obras só poderão ser executadas mediante prévia autorização da fiscalização

devidamente habilitada. 0 construtor é obrigado a facilitar a meticulosa fiscalização dos materiais

e execução das obras e serviços, facultando à fiscalização, o acesso a todas os trechos de
recuperações das estradas. Obriga-se do mesmo modo, a facilitar a fiscalização em oficinas,
depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais destinados à construção.

10 - RESPONSABILIDADE E GARANTIA

O Construtor assumirá integral responsabilidade pela perfeita execução e

eficiência dos serviços que efetuar de acordo com este caderno, instruções de concorrência e
demais documentos técnicos fornecidos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos

ditos trabalhos durante o período de 02 (dois) anos para o revestimento do revestimento asfáltico.

Especificações Técnicas para Recuperação de Pavimentação Asfatica

Obra: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM -MA

Localização: SEDE DO MUNICÍPIO.

OBRAS RODOVIÁRIAS

As especificações aqui prescritas visam fornecer subsídios capazes de garantir uma execução
economicamente viável, dentro dos padrões técnicos, devendo ser aplicadas apenas em relação

serviços previstos na planilha de quontitaf/Vos e custos, peça componente do projeto básico,

Aíflíküà' ü. ^sa dã Sika
EngenfiWo Civil

CREA-WA.a^n7237-7

aos

quando da execução da obra.

Avenida S/las Halkei n‘11, Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Plndaré-Mliim/MA
e-mall: qiLplndareminm^fiocmalicom
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

K' ●

01-DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. DEFINIÇÕES

Para os efeitos desta especificação são adotadas as definições:

1.1.1. Base Estabilizada - É a camada do Pavimento Asfóltico situada imediatamente abaixo da

camada de Revestimento Asfóltico, constituída de solos, produtos de brítagem ou misturo de

ambos, que obtém a estabilidade para cumprir suas funções apenas devido a uma conveniente

compactação, sem necessidade de nenhum aditivo

1.1.2. Pintura de ligaçõo - Consiste na aplicação de ligante asfóltico sobre superfície de base ou

revestimento asfóltico anteriormente à execução de uma camada asfáltica qualquer, objetivando
promover condições de aderência entre esta e o revestimento a ser executado.

1.1.3. Revestimento Asfóltico -éum revestimento constituído por misturas de agregados e ligantes

asfólticos, composto por quatro camadas: revestimento asfóltico, responsóvel à resistir as ações
do trafego e de sua transmissão fragmentada as camadas inferiores, impermeabilizar o pavimento
e acrescentar características excepcionais (segurança e conforto) além de base, sub-base e reforço
do subleito (BERNUCCI, et al, 2008).

1.1.4. Micro revestimento: Micro revestimento asfóltico a frio com emulsão modificada por
polímeros elastoméricos é a mistura de agregados miúdos, material de enchimento (filler) ógua e

emulsão asfóltico modificada por polímeros elastoméricos, aditivos se necessários, com

consistência fluida e uniformemente aplicada.

^ 02-TAPA BURACOS:

2.1. OPERAÇÃO

a) Será realizado com a limpeza do local, recomposição da base, pintura de ligação e recomposição

do pavimento asfáttico;

2.2. MEDIÇÃO

2.2.1. Os serviços de tapa buracos, serão medidos em função da área efetivamente trabalhada em

m^ (metros quadrados), obedecendo às condições convenladas ou contratadas, de conformidade

com a planilha de preços unitários.

2.3. EQUIPAMENTOS

As operações serão executadas utIlizando-se equipamentos adequados, complementados
com 0 emprego de serviço manual.

EngeoIjETo civii
CREA-M^VtZI 17237-7

Avenida Elias Halkel n* I h Bairro Centro, CEP óSJ/O-OOO - Pindaré-NIrim/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM
H-.-

MlJ
No que couber, serão utilizados os equipamentos:

CPL

a) Maquina Clíper;

b) Caminhão Basculante;

c) Rolo Compactador/ Placa Vibratória;

03 - MICRO REVESTIMENTO ASFALTICO.

Será aplicado para rejuvenescer o pavimento asfáltico, em ruas sem a presença de buracos

ou que foram realizados os serviços de tapa buracos.

3.1. EQUIPAMENTO

São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução:

a) Usina móvel especifica de micro revestimento

3.2. EXECUÇÃO

3.2.1. Será feira a limpeza de toda a área a ser aplicada;

3.2.2. Após limpeza será aplicado o micro revestimento;

3.3. MEDIÇÃO

Será feita por metros quadrados de micro revestimento aplicado.

MflíküS R

Engenho Civil
CREA-M^Zn 7237*7

Avenida EliasHalkel n» 11. Batrro Centm. CEP65.370-000 - Plndaré-Mlt1m/MA
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fOlfl.' :f.

Pr?

P-

OBRA: RECUPERAÇÃO DE PAVIAAENTAÇAO ASFALTICA NO MUNKlfPIO DE
PINDARE MIRiM.

BANCO DC DADOS: SICROS

BOI: 26.14K

ENCARGOS SOOAIS: 70,87% MENSALISTA E 112,90% HORISTA

PLANILHA ORÇAMENTARIA

P. Unit * 6DI

(26.14S.)
Unid.kem Preco TotalServiços Quant.

R$1 SERVIÇOS ÍNICIAIS 491.825,79

Taxas e emolumentos Unid 1.00 RS 980,00 RS 960,001.1

RSPlaca de obra 12,00 RS 5.220,061.2 m* 435,00

Mobüfzação/DesmobUtzação de Pessoal e

Equipamentos
RS RS 68.750,101.3 Unid 1,00 68.750,10

RSRS 59.937,59 299.687,95Administração Local

Acompanhamento tecnológico

llaboratórtio)

5,001.4 mes

mês RS RS5,00 23.437,54 117.187,681.5

PAVIAAENTAÇÃO ASFÁLTICa' RS 4.273.718,832

Serviços de tapa buraco, incluindo

recuoeraçào de base, pintura de ligação e
revestimento asfáltico

RS RS2.1 M> 300,00 1.968,91 590.674,02

Micro revestimento asfatico com emusão

RC-lCEesp lónfwn	
2.2 RSm* 100.000,00 RS 36,83 3.683.044,81

rC^-L CO.‘/ BDl Ri A./'ib.b-U.b?.

EngeOTaO Civil
117237-7CREA-

VI

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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COMPOSIÇÃO UNITÁRIA

SERVIÇOS IMICIAIS1

1.1 Tax«s ● «fno(um«nto6

FATOR

UTIUZAÇAO

VnOCIDADE

(KM/H)
CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO (»IANT. N” VIAGENS CUSTO TOTAL

A

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00

HORAS DE

VIAGEM
CUSTO HORÁRIOMÁO-DE-OBRA QUANT. M® VIAGENS CUSTO TOTAL

B

CUSTO HORÁRK) MÁO DE OBRA

COM ENCARGOS

0,00

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0.00I

I Unid r(D)~CUSfÒ~UNrT. EXEC. (A*B)7cI C ) Produção da Equipe 1,00 0,00

PREÇO UNITÁWMATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE CUSTO (R$)
C Taxas e em<4unientos 1,0000 Unid 784,00 784,00

(£} CUSTO TOTAL MATERIAIS 784,00

T3» cüCTcTmrrrÁwo total (D«E) 784,00

PREÇO UNITÁRIO TOTAL R$ 784,00

1.2 Ptacadaobn m*

CUSTO HORÁRIOÜT1LI2AÇÁOEQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod. tmprod. Prod. Improd.A

0,00

(A) CUSTO HOR/UUO DE EQUIPAMENTOS 0,00

SALÁRIO HORA CUSTO HORÁRIOQUANT.MÀO-DEOBRA

Carpinteiro 1,50 20,72 31,08
B Servente 2,00 15,38 30,75

CUSTO HORÁRIO MÁO DE OBRA

COM ENCARGOS

Cl}^ UNITÁRIO MOB

61,83

61.63I

I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*B)/C |I I( C ) Produção da Equipe 1,00 61,83

PREÇO UNITArIÕAAATERIAIS E SERVIÇOS UNIDADEQUANT. CUSTO (RS)

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO.

TRAÇO 1:4,5;4,5 (EM MASSA SECA DE
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) -
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA

0,0175 m’ 293,88 5,14

400 L. AF_05/2021

I
SARRAFO NAO APARELHADO *2,5 X 7*

CM, EM MACARANDUBA, ANCaiM OU

EQUIVALENTE OA REGIÃO - BRUTA

1,0000 8,70m 8,70

PONTALETE *7.5 X 7.5* CM EM PINUS,

MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIÃO ●

BRUTA

4,2300 10,13 42,85m

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO

CIVIL) £M CHAPA GALVANIZADA *H.

22*. ADESIVADA, DE *2.4 X 1.2* M

(SEM POSTES PARA RXACAO)

1,0000 m’ 226,91 226,91

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA

16 X 30(2 3/4X10)
0,1100 23,40 2.57

(E) CUSTO TOTAL AAATERlAtS 286,18

CUSTO UHITARtO TOTAL (D*E) 348,00

PREÇO UNITÁR» TOTAL R$348,00

1.3 MobllbaçAo/Dcsnwb4Hz«ç8o de Pessoal e Equipamentos Unid

UTILIZAÇÃO CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod. Improd. Prod. Improd.A

0,00

(A) CUSTO HORARK) DE EQUIPAMENTOS 0,00

IMÁO-DE-OBRA QUANT. SALARK) HORA CUSTO HORÁRIO

MoíiieusIi.Si
CMlEngeCPU

1/3
rTl 2117237-7CREA-
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j
0,00

B
CUSTO HOlURIO MÀO K OBRA

COM ENCARGOS

0,00

<B) CUSTO UNITÃRK) M06 0,00

I (O) CUSTO UNlf.~ÊffC~(Ã*B)7c~7I umd I 1,00( C ) Produção da Equipe 0,00

PREÇO ÚNfTÀ^UNIDADE CUSTO (R$)MATERIAIS E SERVIÇOS

MobÜizaçào/OesmobitizaçÂo de

Pessoal e Equipamentos

QUANT.

C
55.000,00unid. 55.000,001,0000

(E) CUSTO TOTAI MATERIAIS

CUSTO UNITÍRIO TOTAl (D*E)
55.000,00

55.000,00

PREÇO UHTTARK) total R$ 55.000,00

Afkirtnlstraçio Local1.-4 mOs

umiZAÇAO CUSTO HORÂRÍÕCUSTO OPERACIONALEQUIPAMENTO QUANT.

Prod. Improd. Prod. Improd.
A

0,00

(A) CUSTO HORÁRIO OE EQUIPAMENTOS

I SALARIO HORA
0,00

CUSTO HORÁRIOMÃO-DE-OBRA QUANT.

0,00i

6
CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA

COM ENCARGOS

0,00

(6) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

I
I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A»6)/C |( C I Pfoduçào da Equipe 1,00 0,00mes

PREÇO UNtTAWÕMATERIAIS E SERVIÇOS UNIDAK CUSTO (RS)QUANT.

C mésAdministração Local 1,0000 47.950.00 47.950,00

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 47.950,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D*E) 47.950,00

PREÇO LWITARIO TOTAL RS 47.950,00

1.5 Aoofnpanhamanto tacnol6|lco (laboratúrtlo) més

UTILIZAÇlOEQUIPAMRITO QUANT. CUSTO OPERACIONAL CUSTO HORÁRIO

Prod. Improd. Prod. Improd.A

0,00

(A) CUSTO HORÁRIO Dí EQUIPAMENTOS 0,00

CUSTO HOR^UOmAo-oe-obra SALARIO HORAQUANT.

0,00B

CUSTO HORÁRIO MÀO DE OBRA

COM ENCARGOS

0,00

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

(D) CUSTO UNIT. EXEC. (A«B)7c~TI C ) Produção da Equipe mês 1,00 0,00

MATERIAIS E SBLVIÇOS PREÇO UNITÁRÍÕ'QUANT. UNIDADE CUSTO (R$)

Acompanhamento teowlógico
(labora tóftiQ)

C 1,0000 18.750,00mes 16.750,00

(£) CUSTO TOTAL MATERIAIS 18.750,00

CUSTO UNITARK) TOTAL (D*E)

PREÇO UNfTARiO TOTAL
18.750,00

RS 18.750,00

PAVtAAENTAÇÀO ASFALTICA2

Serviços de tapa buraco, IrKiuIrtdo recuoeração de base, pintura de

Ugaçio e revestimento asféltla»
2.1

M>

EQUIPAMENTO UTlLIZAÇAOQUANT. CUSTO OPERACIONAL CUSTO HORÁRIO

Prod. Improd. Prod. Improd.
Caldeira de asfalto rebocável com

capacidade de 600 I ● 5,20 kW
1,00 0,01 0,99 14,57 8,68 8,74

A Compactador manual de placa
vibratória ● 3,00 kW

1,00 0,26 0,74 7.76 0,81 2.61

Serra para corte de coTKreto e
asfalto ● 10 kW 1,00 0,33 0.67 23,77 1,58 8,90

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS

I SALÁRIO HORA
20,26

MAO-DE-OBRA QUANT. CUSTO HORÁRIO
Servente 6,00 15,38 92,256

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA 92,25

0

CPU
2/3
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COM ENCARGOS

(B) CUSTO ÜHITARÍO Moa' 92,25

r~i I (0) CUSTO UNtT. EXEC. (A»B1/C |1,80 62,39( C ) Produção da Equipe

PREÇO ÜNITÁ^UNIDADE CUSTO (RS)AAATERIAIS £ SERVIÇOS

Disco de corte diamantado para

concreto e asfalto - D = 350 mm

QUAHT.

C
uníd. 383,320,1483 56,86

2.829,00Emulsão asfálcica - RR-1C 0,0070 19,80ton

Revesbmento asftltko m^ 45,00 38,700,8600

1.470,00 1.323,0070 Mistura betuminosa 0,9000

Revestimento asfáltico ■ Car^,

manobra e descarga de material
demolido em caminhão basculante de

6 m’ - carga manual e descarga livre

30,992,4000 74,38ton

(E> CUSTO TOTAL AAATERIAJS 1.512,74

CUSTO UNITÁRIO TOTAL <D*E) 1.575,13

PREÇO UHrTÁRtO TOTAL R$ 1.575,13

Micro revestimento asfátíco com emusãoRC-ICEesp 16mm2.2 m*

UTILIZAÇAO CUSTO OPERACIONAl CUSTO HORÁRIO

O
EQUIPAMENTO QUANT.

Prod. Improd. Prod. Improd.

Caminhão tanque com capacidade do
10.0001-188 kW

0,87 352,67 81,03 116,341,00 0.13

Carregadeira de pneus com

capacidade de 1,72 m’ -113 kW
95,24 101.781.00 0,06 0,94 204,24

A

Tanque de estocagem de asfalto com

capacidade de 30.000 I
38,04 111,362,00 1,00 0,00 55,68

Usina móvel de lama asfálUca ou

microrrevestimento com cavalo

mecânico com capacidade

1.00 0,00 769,39 232,29 769,391,00

(A) CUSTO HORARK) DE EQUIPAMENTOS

I SALARIO HORA
1.098,87

MAO-DE-OBRA QUAHT. CUSTO HORÁRIO

10,00 15,38 153,75servente
B

CUSTO HORÁRK) MÀO DE OBRA 153,75

COM ENCARGOS

íB) CUSTO UNITÁRIO MOB 153,75

I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*B)/C |

PREÇO UNITÁRIO I

664,00 1,89i C ) Prcxluçãoda Equipe m*

UNIDADE CUSTO (RS)MATERIAIS E gRVIÇOS QUAHT.

C Emulsão asfãttka com potimero - RC-
1C-E

6.235,000,0032 20,04ton

kgFiler calcáno 0,950,3175 0,30

Usinagem de agregados para
rmcrorrevestimento a frio com

espessura de 0,6 cm até 1,5 cm -
bríta comercial

m’ 206,770,0350 7,24

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 27,58

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D*E) 29,46

PREÇO UNfTAlUO TOTAL R$ 29,46

CPU 3/3
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COMPOSIÇÃO AUXILIAR

Iteinfín d« afregados para mkrorrwastfmento a frio com aspessura da 0.8

UTILIZAÇÃOEQUIPAMENTO CUSTO HORÁRIOQUANT. CUSTO OPERACiONAt

Prod. Improd. Prod. Improd.

Carrogadefra de pneus com capacidade de
1,72 m>-113kW

i.sro 0,45 0,55 204,24 95,24 216,43

A Grupo gerador ● 100/110 kVA 1,500 1,00 0,00 108,27 5,74 162,40

Usiru misturadora de pré-mtsturado a frio

com capacidade de 60 t/h ● 23,50 kW
1,500 1,00 0,00 56,86 45,57 85,29

(A) CUSTO HORÂRK) DE EQUIPAMENTOS 464,12

SALARK) HORA CUSTO HORAR»MA0-DC-O8RA QUAHT.

Servente 10,00 15,38 153,75
B

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA

COM ENCARGOS

(B) CUSTO UNITARK) MÕB

153,75

153,75

I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*6)/C j12,56( C ) Produção da Equipe 49,19M>

preçoIínít^õUNIDADE CUSTO (R$)MATERIAIS E ^VIÇOS QUAKT.

Brita 0 0,3000 m’ 168,58 50,57

Pó de pedra 0,8500 122,76 104,35

Brita 0 - Carga, manobra e descarga de

agregados ou solos em caminhão

basculante de 10 m> - carga com
carregadeira de 3,40 m^(exclusa) e

descarga livre

C

0,3000 1,77ton 0,53

Pó dc pedra ● Carga, manobra e descarga 1.2000 ton 2.12A A

{í) CUSTO TOTAL MATERIAIS 157,58

CUSTO UNITÁRIO total (D*E) 206,77

PREÇO LMITARJO TOTAL RS 206,77
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COMPOSIÇÃO DE AAÃO DE OBRA

rTEM Descriçào UNID. QÜANT. p. UNrr. TOTAL

SERVEKTE H

FERRAMENTAS1.1 H 1,00 RS 0,38 R$ 0,38
1.2 EPI H RS 1,021,00 R$1,02

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE1.3 H 1,00 RS 0,15 R$ 0,15
SERVENTE1.4 H RS 6,341,00 RS 6,34

1.5 ALIMENTACAO H RS 0,011,00 RS 0,01
1.6 TRANSPORTE H 1,00 RS 0,53 RS 0,53
1.7 EXAMES H R$ 0,351,00 RS 0,35
1.8 SEGURO H RS 0,011,00 RS 0,01

SUB-TOTAL RS 8,79

Encary» Sociais 103,67% RS 6,59

Total c/ Encargos R$15,38
TOTAL R$15,38

CARPINTEIRO H
I 1.1 FERRAMENTAS H 1,00 R$ 0,38 RS 0,36

1.2 EPI H 1,00 R$1,02 RS 1,02
t

CURSO DE CAPAOTAÇÀO PARA CARPINTEIRO1.3 H RS 0,131,00 RS 0,13

1.4 CARPINTEIRO H 1,00 R$ 8,97 RS 8,97
1.5 ALIMENTACAO H 1,00 RS 0,01 RS 0,01

TRANSPORTE1.6 H 1,00 RS 0,53 RS 0,53
1.7 EXAMES H 1,00 RS 0,35 RS 0,35
1.8 SEGURO H 1,00 RS 0,01 RS 0,01

SUB-TOTAL R$11,40

Encargos Sodais 103,87% RS 9,32

Total c/ Encargos RS 20,72
e

TOTAL R$ 20,72

Mallitio ii
Enge

CREA-MA

CPU MSo de Obra
1/1
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OBJETO: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTACAO ACFALTICA

CROWOORAMA ftUCOmAWCaUO

M»ca—WACAoÕÕ»MRWCOaJlfi! JOOIAE M ●0 ÍNDIAS IWOIAS
RsoioftAuiTrir fiHiWCCiRÍT rTíjjjmm R»M3?f 1.’ Rí II?7í<n9EÍRVIÇOS INICIAIS1
Rs<sis».rs

yi20\ ie.»AA

RS OAOBiioiTBr liHANChINO RS8’8M0SOm I 123t6;7r «S3T!i;8MK» 8W *M 33 RS 10MM;‘g~
«v;meniacaoaspAi.T)ca2

3RS4?n718S3
fisco 20 5i%;o a<it X?9% 73

fdTAL R> 1 au NS.74 R>1MS.*41W RI I 0ET>«t.W WSWSSMW _R>4SS.Wt.7V
«l*7WSA<.«

TsnncDiDctss RS 1014 MS 74 Ri???nas4 H14MÍÍ1S.SSRS1S0ST7I.N

CREA-M*



i

í

l^oiha n*..
Pr«r«lturs d«

'í

11

7P4MLH0è ttSIIAOCyiMimO

COMPOSIÇÃO DE BDl

DESCRIÇÃO VARIÁVEIS Taxas Adotadas ●

Admintaração Central

^uroe_Gatan^
RkcclUL^.	
O^pe^ Financeiras
Luoq/remuneração
Tríbutos Vjsoma dos itens abaixo}
CÒFINS ''			

AC _4,00%
_ 0,74%

0,97%
1,21%

7,70%
8,65%
3,00%

_0,65%
5,q6%
0,ÓÒ%

S+G

R

DF

L

I
i

PIS

(●●)
ISS

CPRB -Contribuição Prevklendària sobre a Receita Bruta (**»)

BDI TOTAL SOBRE A SOMA DE TODAS AS DESPESAS
L

26,14%i

i-Cac-s-r^g.Kí^df:ci^l:>)

(1-n í
srr —

Onde:

AC: taxa de adminsitraçâo central
S: taxa de seguros
R: taxa de riscos

G: taxa de garantias *
DF; taxa de despesas financdras
L; taxa de iucro/remuneraçSo
I: taxa de Impostos (PIS, CORNS e ISS)

}

/i
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ínge^ffro Civil
CREA-MífoÇfe 117237-7
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ENCARGOS SOOAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

COM DESONERAÇÃO

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA MENSALI5TA

% %

GRUPO A

Al INSS 20,00% 20,00%

A2 SESl 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60%

Salário EducaçãoA6 2,50%2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 1,00% 1,00%

A Total 37,80% 37,80%
t

GRUPO B



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PINDARÉ-MIRIM - MA
Av. Elias Haickel, 11 - Centro.
CNPJ: 06.189.344/0001-77

DESPACHO

Ao

Secretário Municipal de Administração,

Conforme solicitado seguem o projeto básico com Memorial Descritivo,

Planilha de Custos e Formação de Preços Unitários e Globais para seu conhecimento,

referente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

recapeamento asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias

públicas do município de Pindaré mirim - MA.

Pindaré Mirim - MA, 02 de maio de 2023.

Veráneyde Aranha Silva Dutra
Setor de Compras

Portaria n® 401/2021

i

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Halkel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ; 06.189.344/0001-77
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PINDARÉ-MIRIM MA
Av. Elias Haickel, 11 - Centro.
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Proc. n": 033/2023

ORIGEM: Secretaria Municipal de Administração.

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento

asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC - ICE, nas vias públicas do município de

Pindaré mirim - MA.

ENQUADRAMENTO LEGAL

I - RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por objeto a Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento asfáltico, com micro

revestimento a frio - emulsão RC - ICE, nas vias públicas do município de Pindaré mirim - MA,

conforme especificações constantes no Projeto Básico.

As justificativas constam na Solicitação de Serviços encaminhado pela Secretaria

Municipal de Infraestrutura, bem como a descrição do objeto que deseja contratação.

São classificados como "comuns" os bens e serviços cujos padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado.

Já o serviço "comum de engenharia" é a atividade ou conjunto de atividades que

necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos

termos do disposto na Lei ns 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho

e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante

especificações usuais de mercado.

O novo decreto reflete o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre o uso

do pregão eletrônico para a contratação destes serviços (Súmula TCU ns 257). Neste sentido, o

normativo reconhece a existência de serviços comuns de engenharia, ou seja, serviços da área,

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por

meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado.

A classificação do objeto da licitação como "comum" depende do exame do caso

concreto e de analise predominantemente fátíca e de natureza técnica.

II - DA ESCOLHA DA MODALIDADE

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um

regime regulamentado por Lei, que dispõe sobre o exercício dessa atividade, a Lei Federal n^

8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

Na Lei n^ 10.520/2002, mais precisamente no seu artigo 01, parágrafo único,

encontra-se estabelecida a possibilidade de utilização da modalidade pregão para aquisição de

bens e serviços comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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possam ser objetivamente definidos peio Edital da licitação, por meio de especificações usuais
de mercado.

O parágrafo primeiro, do segundo artigo, por sua vez, estabelece a faculdade de ser
utilizada a forma eletrônica do pregão.

O Decreto Federal ns 10.024/2019, que regulamenta a forma eletrônica da

modalidade pregão, estabelece requisitos e obrigações para a administração pública utilizar o
pregão eletrônico, senão vejamos:

Art. 19 Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade

de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns

de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica,

no âmbito da administração pública federal.

§ 39 Para a aquisição de bens e a contratação de serviços

comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos

da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como

convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade

de pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica

será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a

regulamentação específica que dispuser sobre a modaiidade

de transferência discipline de forma diversa as contratações

com os recursos do repasse.

A Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.

Embora o art. 5“ do Decreto n® 3.555, de 2000, vede expressamente aplicação do

pregão às contratações de obras e serviços de engenharia no âmbito da União, 0 Tribunal de

Contas da União (TCU) firmou entendimento no sentido de que a Lei 10.520, de 2002, não exclui

previamente o uso do pregão para contratação de serviços de arquitetura e engenharia,

determinando, tão somente, que o objeto a ser licitado caracterize-se como bem ou serviço
comum.

Nesse sentido, importante se faz a distinção entre os conceitos de "serviço comum"

e "serviço simples", segundo a qual bens e serviços comuns, à luz do art. 1“, parágrafo único, da
Lei n“ 10.520/2002, são:

Aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado, (...) podendo ser

encontrados no mercado sem maiores dificuldades, e que são

fornecidos por várias empresas, não se referindo a expressão

"comum" a objeto (bem ou serviço) sem sofisticação ou sem

desenvolvimento tecnológico ou ainda sem necessidade de

especialidade técnica profissional" (ACÓRDÃO N“. 601/2011 -

TCU - Plenário)

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000

CNPJ: 06.189.344/0001-77
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Observa-se que, em 2019 foi publicado o Decreto Federal n” 10.024, que

"Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia.

O art. 35 do referido Decreto, assim dispõe:

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por melo de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

lil - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta

heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser

considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de

atividades que necessitam da participação e do

acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos

termos do disposto na Lei ns 5.194, de 24 de dezembro de

1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos pela administração pública,

mediante especificações usuais de mercado;

Já o Art. 49 do mesmo Decreto define que:

Art. 49 O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de

engenharia enquadrados no disposto no inciso III do caput do
art. 39.

Verifica-se, pois, que, no presente caso, a modalidade licitatória - Pregão Eletrônico

- se mostra opção adequada à contratação, por se tratar da execução de uma obra de

engenharia, composta por bens e serviços comuns e serviço comum de engenharia.

Além disso, 0 objeto foi definido de forma clara e objetiva, e todas as considerações

necessárias referentes aos serviços a serem executados constam do Termo de Referência, dos

Projetos e da Planilha de Serviços, que deverão ser partes integrantes do Edital da Licitação das

obras, e suas características exigem a participação e 0 acompanhamento de profissional

engenheiro habilitado, portanto, pode ser caracterizado como serviço comum de obra de

engenharia, o qual se refere o art. 19 da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

A habilitação, por seu turno, consiste na verificação da regularidade jurídica, fiscal,

bem como da qualificação técnica e econômico-financeira (art. 27 da lei 8.666/93).

Nestes termos, a modalidade Pregão, na forma eletrônica, como já comentado

acima, é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns que utilizem
recursos da União, por meio de transferências voluntárias, tais como convênio e contratos de

repasse.

Portanto, entre as modalidades regulamentadas por lei, a que consideramos mais se

adequar ao caso é o Pregão na forma eletrônica.

Registra-se que o critério de julgamento será do tipo menor preço, haja vista o

definido pelo regulamento do Pregão Eletrônico, a seguir:

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000

CNPJ; 06.189.344/0001-77
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Art. 75 Os critérios de julgamento empregados na seleção da

proposta mais vantajosa para a administração serão os de

menor preço ou maior desconto, conforme dispuser 0 edital.

III-DA ESCOLHA DO TIPO

Entre os tipos de licitação previstos no art. 7 do Decreto n^ 10.024/2019, existe o
"Menor Preço", como sendo aquele cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração determina que será vencedor 0 licitante que apresentar a proposta de acordo com

as especificações do Edital, e ofertar o menor preço.

Nessa, a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos. O menor

preço nos parece adequado, e atende perfeitamente a necessidade da administração.

IV-CONCLUSÃO

Após análise da documentação contida no processo, e tomando como referência os

elementos constantes em lei, optamos por realizar 0 certame na Modalidade Pregão na forma

eletrônica, como critério de julgamento o Menor Preço Global, com obrigação de que 0

interessado não ultrapasse os preços fixados como referência pela Administração.

Oportunamente juntamos Minuta do Edital e Contrato Administrativo, e

submetemos os autos do processo retro para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca

da legalidade.
Pindaré Mirim - MA, 03 de maio de 2023

Atenciosamente,

«USA PEREIRA

iL de

Edson de Sousa Pereira

Secretário Municipal de Administração

Portaria 31/2023

ED!
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Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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Art. 7® Os critérios de julgamento empregados na seleção da

proposta mais vantajosa para a administração serão os de
menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

III-DA ESCOLHA DO TIPO

Entre os tipos de licitação previstos no art. 7 do Decreto ns 10.024/2019, existe o
"Menor Preço", como sendo aquele cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração determina que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com
as especificações do Edital, e ofertar o menor preço.

Nessa, a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos. O menor

preço nos parece adequado, e atende perfeitamente a necessidade da administração.

IV-CONCLUSÃO

Após análise da documentação contida no processo, e tomando como referência os
elementos constantes em lei, optamos por realizar o certame na Modalidade Pregão na forma

eletrônica, como critério de julgamento o Menor Preço Global, com obrigação de que o

interessado não ultrapasse os preços fixados como referência pela Administração.

Oportunamente juntamos Minuta do Edital e Contrato Administrativo, e

submetemos os autos do processo retro para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca
da legalidade.

Pindaré Mirim - MA, 03 de maio de 2023

Atenclosamente,

5ÍISAPÍRE1U
de

Edson de Sousa Pereira

Secretário Municipal de Administração

Portaria n^ 31/2023

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO

OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento asfáltico,
com micro revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do município de Pindaré mirim -
MA.

Após avaliação junto com o Departamento de Engenharia do Memorial Descritivo e

demonstrada a viabilidade e conveniência para o objeto supra, com vistas a atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Administração, APROVO o mesmo e os demais documentos acostados nos

autos, consoante o que prescreve e determina o Art. 7®, § 2®. t, da Lei n® 8.666/93 de Licitações e

Contrato

Pindaré Mirim (MA), 03 de maio de 2023.

Atenciosamente,

WPmiRA

éi Adniini»tr«^ ia
ED$0I

$Krttá

Edson de Sousa Pereira

Secretário de Administração
I

t

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA
Endereço: Avenida Elias naikel, 5/n - Cep: 05.370-000

fNPI- nfi 1«q ^44/0001-77
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AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Estando devidamente cumpridas as formalidades, AUTORIZO a abertura do

procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico por Registro de Preços - SRP para
eventual e futura Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
recapeamento asfáltico, com micro revestimento a frio ● emulsão RC -1 CE, nas vias públicas
do município de Pindaré mirim - MA.

Remete-se o procedimento para a Comissão Permanente de Licitação para
Autuação e providências no sentido da elaboração da Minuta do Edital. Elaborada a minuta,
solicito enviá-la ao Departamento Jurídico do Município para exame e aprovação se caso
estiverem em conformidade com a legislação vigente.

Pindaré Mirim (MA), 04 de maio de 2023.

PEREIRA

dcAdminíttri^
EDSl

Stcf(

EdsíJPTíIB^ífflSa Pereira

Secretário Municipal de Administração
Portaria n^ 31/2023

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N ~ Cep: 65.370-000
CNPJ: 06.189.344/0001-77
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PINDARÉ MIRIM-MA

GABINETE DO PREFEITO

y
)

Portaria n* 031/2023-GP.

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições:

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, o Sr. EDSON DE SOUSA
PEREIRA ao cargo comissionado de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO no âmbito do Poder Executivo do Município.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

i

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maranhão, 22 de
março de 2023.

i

l
I

DRE^LAREnEZERl
Prefeito Municipal

NIORy

Esta portará foi publkada em 22/D3J2023 por afixação no vestítxjto da Prefeitura Municipal de P^aré-Minm(MA). em ponto de fáci acesso ao

público (Constituição do Estado do Maranhão, art. 147, inc. IX: Lei Orgânica do Municipb. art 89. § 1*); (STJ- r Turma - REsp n* 105.232^E -

Rei. Min. Garcia Vieira-1- 15«»/97-ac.um.-DJU de 20.10,97, seção 1. p, 529T7)
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Alexandre Colares Bezerra

Júnior

Pr^eito Municipal
CPFn”334.616.SI3~20

Jakson Ricardo Reigo
Gomes

Diretor Presidente do

IPSPM empossado

CPFn” 005.637.973-04

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE, CUMPRA-
SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim,
Maranhão, 22 de março de 2023.

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR

Prefeito Municipal

Lucivaldo Martins da Silva

Ch^e de Gabinete
CPFn'‘7J5.249.7S3-20

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE

Portaria n* 031/2023-GP.de compromisso e posse que presta o senhor JAKSON
RICARDO REIGO GOMES, para a investidura no cargo de
DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE
PINDARÉ-MIRIM.

JIO

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições;

RESOLVE:
Aos 22 de março de 2023, na sede da Prefeitura

Municipal de Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão, nesta cidade,
perante o Excelentíssimo Senhor ALEXANDRE COLARES
BEZERRA JUNIOR, Prefeito Municipal, compareceu o Sr.
JAKSON RICARDO REIGO GOMES, brasildro, casado,

portador do RG n* 126473619990 SSP/MA e CPF n' 005.637.973-
04, residente e domiciliado na MA-320, n* 58, Bairro: Vila
Esperança, Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão, nomeado por ato
do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme Portaria n“
030/2023-GP, de 22 de março de 2023, para exercer o cargo de
DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCU

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE

Alt. 1® - NOMEAR, a partir desta data, o Sr. EDSON DE

SOUSA PEREIRA ao cargo comissionado de SECRETÁRIO

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO no âmbito do Poder

Executivo do Município.

Ari. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
DOS

PINDARÉ-MIRIM, de livre nomeação e exoneração, com lotação no
Gabinete do Prefeito, através da Lei Municipal n® 938, de 28 de

^g^mbro de 2020.

publicação.

REGISTRE-SE, PUBLlQUE-SE, CUMPRA-SE.
Tendo satisfeito todas as condições legais para a

investidura no cargo em referência, prestou o compromisso de
desempenhar bem e fielmente as atribuições do cargo para o qual foi
nomeado, tomando conhecimento de seus direitos, deveres e

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim,
Maranhão, 22 de março de 2023.

responsabilidades.

Nestes termos declaro empossado. E para
LUCIVALDO MARTINS DA SILVA, Chefe deconstar eu,

Gabinete, nomeado pela Portaria n® 001/2020-GP, lavrei o presente

termo que vai assinado pelo Prefeito Municipal, pelo empossado e por
ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR

Prefeito Municipal

mim.

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE

DÍÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

http://pindaremirim.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: bfcf7b9212f417a62511B913572d7f4790bc07c3

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 34/2023 - Registro de Preço para eventual

e futura Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento

asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do município

de Pindaré mirim - MA.

AUTUAÇAO

Aos quatro dias do mês de maio de ano de 2023 em Pindaré Mirim Estado do Maranhão,
nesta Comissão Permanente de Licitação autua os documentos que adiante se seguem
como Processo Administrativo n®33/2023

Eu

'egoeiro Oficial do Municípjff^e Pindaré Mirim - MA.
AUTUEI

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.S70-000

CNPJ: 06.189.344/0001-77
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM
PORTARIA N“ 002/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023.

DESIGNA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE

APOIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PINDARÉ MIRIM - MA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM, Estado do

Maranhão, no uso e gozo de suas atribuições legais e nos termos do art. 3®, inciso IV, da

Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002.

RESOLVE:

Art. 1® - Designar o Sr.® ANDRÉ LUIS BARROS CHAGAS, inscrito no

CPF/MF n® 856.011.603-68, para exercer a função em Cargo Comissionado de Pregoeiro da

Comissão Permanente de Licitação - CPL, da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim/MA, na

modalidade Pregão Eletrônico, pelo periodo de 12 (doze) meses.

Art. 2® - Designar os servidores: ROBERTO COSTA JUNIOR, inscrita no

CPF/MF n® 024.902.352.003-0 e IRALDIO NASCIMENTO SILVA, inscrito no CPF/MF n®

888.536.163-34, para comporem a Equipe de Apoio de que trata o artigo 3®, inciso IV, da Lei n®

10.520/2002.

Art. 3® - Os trabalhos dos servidores ora nomeados deverão ser executados

conforme as disposições constantes da Lei n® 10.520/2002, subsidiariamente da Lei n°

8.666/1993 e suas alterações.

Art. 4® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - Estado do Maranhão, aos 02 (dois) dia do
mês de janeiro do ano de 2023.

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR

Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA

Esta Portaria foi publicada em data de 02/01/2023, por afixaçSo nos átrios da Prefeitura Municipal e da
Câmara Municipal de Vereadores de Pindaré Mirim - MA, em iocai de fácil acesso ao público, cujo
procedimento, encontra amparo na Constituição do Estado do Maranhão e na Lei Orgânica do Município
de Pindaré Mirim - MA.

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA
£n<l«raço-. Am«t>kí» Cíím S/N .●Cep*. S9.S70-000

CNPJ: 06.189.344/CX)01-77
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Alt. 3° ● Os trabalhos dos servidores ora

nomeados deverão ser executados conforme as disposições constantes

da Lei n° 10.520/2002, subsídiahamente da Lei n” 8.666/1993 e suas

alterações.

PORTARIA N* 002/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023.

DESIGNA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LiaXAÇÃO DA

PREFEITURA MUNICTPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Alt. 4*' ● Esta portaria entra em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal dc Pindaré Mirim - Estado do

Maranhão, aos 02 (dois) dia do mês de janeiro do ano de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ

.MIRIM. Estado do Maranhão, no uso e gozo de suas atribuições legais

e nos termos do art. 3°. inciso IV, da Lei Federal o* 10.520, de 17 de

Julho dc 2002.

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR

Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA

RESOLVE;
O

Art. r - Designar o Sr.* ANDRÉ LUÍS

^VaRROS CHAGAS, inscrito no CPF/MF n* 856.011.603-68, para

exercer a função em Cargo Comissionado de ITegoeiro da Comissão

Permanente de Licitação - CPL, da Prefeitura Municipal de Pmdaré

Mirim/MA, na modalidade Pregão Eletrônico, pelo periodo de 12

(doze) meses.

n

c

O)
●«

PORTARIA N* 003/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. Q.

CONSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE UCITACAO -

CPL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ

MIRIM/MA.

Art. 2* - Designar os servidores: ROBERTO

COSTA nJNIOR, inscrita no CPF/MF n* 024.902.352.003-0 c

IRALDIO NASCIMENTO SILVA, inscrito no CPF/MF n“

888.536.163-34, para comporem a Equipe de Apoio de que trata o

artigo 3', inciso IV, da Lei n* 10.520/2002.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ

MIRIM - MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e nos

termos do art. 51. da Lei Federal o* 8.666/93 e suas aherações

posteriores,

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM ● MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

http://píndaremirím.ma.gov.br/transparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; 19fffg3ce88c05216c7dc12b3cfde86b&44df9b 3

PARA VERIFICAÇAO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.RESOLVE:

An. 1* - Constituir a Comissão Permanente de

Licitação - CPL, com atribuições de ptocessar e julgar a inscrição de

intacssados em registro cadastral, a habilitação preliminar e as

propostas relativas às licitações eletrônico e contratos administrativos

pertinentes a serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e

locações no âmbito da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, paia

cumprirem mandato de 01 (um) ano, contado da data da publicação

desta portaria.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim

- Estado do Maranhão, aos 02 (dois) dias do mês de janeiro do ano de
2023.

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR

Prefeito Municipal de Pindaré Mirim ● MA

An. 2® - Designar os servidores: FRANCINALDO

CARDOSO, inscrito no CPF/MF n" 023.493.493-06, para exercer a

função de Presidente da Comiss&> Permanente de Licitação;

ROBERTO COSTA JUNIOR, inscrita

024.902.352.003-0, para exercer a função de Membro da Comissão

Permanente de Licitação; e IRALDIO NASCIMENTO SILVA,

inscrito no CPF/MF n® 888.536.163-34, para exercer a função de

Membro da Comissão Permanente de Licitação; MARIA DE JESUS

SILVEIRA DE SOUSA, inscrita no CPF/MF n® 324.842.593-87, para

exercer a função de Suplente de Membro da Comissão Pennanente de

Licitação da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, no período

de 12 (doze) meses.

CPF/MF n"no

Art. 3® - Os trabalhos dos servidores ora nomeados

devoão ser executados conforme as disposições constantes na Lei n®

8.666/1993 e suas alterações.

to

c

o>

Art. 4® - Esta portaria entra em vigor na data de sua

,>ublic3çâo, revogadas as disp<»ições em contrário.

●«
Q.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM ● MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

http://pindaremirím.ma.gov.br/transparencia/cliar1o

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 19fff93ce88c05216c7dc12b3cfde86b544df9b 3

PARA VERIFICAÇÁO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PINDARÉ-MIRIM-MA
Av. Elias Haickel, 11 Centro.
CNPJ: 06.189.344/0001-77

Ao

Departamento Jurídico

Em obediência ao parágrafo único do Art. 38 e parágrafo único da Lei Federal n.®
8.666/93, envio para exame e aprovação, a Minuta do Pregão Eletrônico - SRP e seus
anexos, que visa Registro de Preço para eventual e futura Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de recapeamento asfáltico, com micro
revestimento a frio - emulsão RC»1CE, nas vias públicas do município de Pindaré mirim
-MA.

Pindaré Mirim - MA, 05 de maio de 2023.

re LüTs Bafros

Pregoeiro Oficial

[as

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA
Endereço: Avenida EUas Haikci, S/N - Cep: 65.370-000

CNPJ: 06.189.344^0001-77
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N* _/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 33/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINOARÉ-MIRIM. por intermédio PREGOEIRO. designado pela Portaria n® 02/2023 de 03 de janeiro
de 2023. na forma da Lei Federal n® 10.520/2002. do Decreto Federal n® 10.024/2019, do Deaeto Federal n® 7.892/2013 e alterações, da Lei

Complementar n® 123/2006 alterada pela Lei Con^ilemenlar 147/2014, e subsidiariamente a Lei n* 8.666/1993 e de oubas normas aplicáveis ao
objeto deste certame. Toma pübBco que efrá realizar LICITAÇÃO para o R^istro de Preço para eventual e futura contratação de empresa
especializada na prestóção de serviçc» de recapeamenio asfàlljco. com micro revestimento a frio ● emulsão RC - 1CE. nas vias públicas do
município de Pindaré mirim - MA, conforme detalhamentos constantes no Termo de Referência,

condições a seguir estabelecidas;

!

AN^. parte infegranie deste Edital, eí

,1::^

MDOS 00 CERTAME
T

*s

.y

órgão Solicitante; Secretaria Municipal de Administração
l

à
OEUETO; Registro de Preço para eventual e eftura contratação de enpresa es|

com mkxo revestimento a frio ● errujlsão RC - 1CE, nas vias públicas do municj^
e condições estabelectdas neste Edital e seus anexos.

istação de serviços^ recspe^ento asfáltíco.
br MA, conforme e:'Pindaré I. quantitativos I

.4

Esclarecimentos/Impugnações; \t
V

Até as _/„/2023 às _:„hs (. horas) para o e-maíl: cpl.pindarBmHim l.com

Inicio da Sessão Eletrônica: _/_/2023 ás

Limite de acolhlmerrto das propostos comerclato®l3lfey / /2023^ \ hs.
Limite da análise das propostos comerciais; Dia _/ oáSLás	

Fim da análise das propostos comerd;ihiília_/_/2023 ás hs.

Abertura da sessão do Pregão

■ Y

V

as

o PREGÃO ELETRÔNICO séã>BiÍ
em todas as suas fases,

para o aplicativo, consÉ
Endere^ Eletrônico; h

Endereço para retírada't

maB c?l pindaremifim;a'ho

úbtea, via INTERNET, mediante condições de segurança ● criptografia e autentícaçâo -

HD (Hegoeiro. mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou bansferidos

em

conduzidos

h^ÔPRIO^^UNIClPtO DE PINDARÉ MIRIM - MA - lidtaçôes on-line.
|Wwmirím.c^.br/home.jsf?windowld=d88

lOS

pagtna

'.corr^)i

tTittps^/ BtedspirKiaremirím.com.br/home.)sf?wfedowld=d88 ou poderá ser soücitado através do e-

Kd da Prefeitura Munidpai de Pfedaré-Mirim/MA, Setor de Lidtaçôes situado na Avenida

mediante a apresentação de mídia gravável (pen-dnm).

lii.i .ainda, na

Cl 170-

TOTAE; O valor total estimado para a referida contratação é de R$ 4.765.544,62 (Qua^ milhões
Ips e sessenta e cinco mil quinhentos e quarenta e quatro reato e sessenta e doto centavos).SIVALOR ESTIM

□ESTIMADO

^REFERÊNCIA

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA OU

SIGILOSO

□ ORÇAMENTO SIGILOSO

□AQUISIÇÃO

□SERVIÇO

SOBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

NATUREZA DO

OBJETO:

I

Prazo para envio da proposto adequada e ou documentação complementar: 02 (duas) HORAS, a contar da solidlaçâo do Pregoeiro no
Sistema Eletrônico.

Awn/da Elias Haiket n» II. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpi.pindaremfrim@hotmaii.com
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?

í
V

MFORmções
e-mail: cpl.pindaremiràn@hotmaH.comPragoatre: André Lu» Barros Chagas

Endarvço: Avenida Efas HaSwl n^l 1. Centro, CEP fô.370-000 - Pindaré Mirim/MA.

Referência de tempo; Para todas as referéndas de tempo será obrigatoriamente o horário de BrasHia - DF.

OBS1; Na hipõtose de rtão haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o prto^iro dia útil subsequente, no mesmo site e hora,

salvo as disposições em contrário.

OBS 2; As respostas aos pedidos de esdaredmentos serão divulgadas no mural do Portal do Município e \dncutarão os partidpantes e a

adminisbaçâo.

informaçAo complementar

No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação pare que a Administra

vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado nop^J^da Lei 10.
no contraio.

fre processo com

li^P^não envh de ptatt^a) e deixar de enviar |
lidtaçãQ/contiètação, sti/eríará o/torfanfe |

de cumprimerjfo.

A prática injustificada de atos. tais como: não manter a prvposi

documentação exigida (ex. documentos de habHãaçào), sem prejuizo de oql^i
a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

r. desk

sin comei

WE ESPCCtFICA
j

As seguintes informações especificas sobre a Ucj
na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as dW

dtv( jmittnentar, su|
MMs prevalece

entar ou modificar as disposições presentes

ibre aquelas.;õea aqui
\

V

Defffilçõea da Parte EspecificaReferências da Parte Geral

MODO DE DISPUTA

f
.1.

[TOEFl

,OTE
FORMA DE

APRESENTAÇÃO
PROPOSTA

□ PORITlU

b POR loteüp6r item
2.2;

%
CRITÉRIO DE

jULg^WTO \\
■R PREÇO: Intervalo entre lances ● R$ 500,00 {Quinhentos reais).

lOR DESCONTO: Intervalo de %.□I

dtação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro otstrumento hábil, conforme o Art.

r, § 2* do Decreto Federal n* 7.892/2013.

INI \

i\ 4.1. yORI

4-
□ Poderão partkãpar empresas em consórdo. obs^adas as normas constantes rw subílem 7.8

da Parte Geral deste Edital.

S Não poderão parfidpar desta lídtação consr^do de empresas, qualquer que seja a sua fomia

de constituição. A vedação a partídpação de consórdo neste certame justifica-se diante da

natureza do objeto lídtado. o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um

número amplo de potendaís partidpantes, indusive empresas de pequeno e médio porte que em

sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a quafificaçâo técnica e econòmico-

friarrcetra, rrão gnpfcamio em qualquer fírmtaçgo quanto a competítívKlade.

CONSÓRCIO 8.8.

VALIDADE DA

PROPOSTA

B A proposta comerdal etrá validade mínima de 90 (noventa) dias. a contar da data da abertura

da sessão púbSca.
11.

S Na proposta de preços deverá constar discriminação detahada dos itens do objeto, tipo. a
quantidade solidtada, o valor unitário e ottal, em moeda nadonal, em algarismo e por extenso, jà
considerando todas as despesas além de tributos, encargos, royalties. taxas, seguros e impostos,
iíKfusrve fretes, carrego e descarrego, bem como as demaé despesas que inddam direta ou

DEMAIS DOCUMENTOS

EXIGIDOS NA PROPOSTA
30.5.

Avenida Elias Haikel n® 11, Bairm Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mir1m/MA
e-mail: cpl.pindaremirím&hotmail.com
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indiretamente sobre a aquisição do ot^to, mesmo que não estejam registrados nestes
documentos e os preços se referirão á data de apresenta^ das propostas.

B Comprovante, na forma da lei. de registro ou arquivamento na Junta Comerciai ou no Cartório

competente, conforme o caso. do:

B capitai social mínimo equrvalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da

contratação ou do etm pertinente, caso a itòtante que apresentar índice econômico igual ou

nferior a 01 (um) em qualquer dos indíces de Liquidez Geral, Solvência Gerai e Liquidez Corrente

□ patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da

contratação ou do ítem/lote pertinente.

□ capital social minimo equivalente a 10% (dez por'^
contratação ou do item pertinente.

□ Não haverá exigência quanto á comprovação de capital
mínimo.

CAPITAL SOCIAL OU

PATRIMÔNIO Líquido
41.3.2.

[to) do valor total estimado da

ll itrimõnío liquido

B Qualificação Técnica;

a) Certidão de Registro e Quits
Engenharia ou Arquitetora do I
regularidade para com a entidade

b) Atestado de CapacRI|io Técnico-Profis
um ou mais Atest^(s) de CapSot^de Técnica, (

citação

ígrtidão de Acervo Têoi^ - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região
W^da legislação apti^ítpl, em nome do(s) responsávelOs) técnkxXs) e/ou

pS^jjjteica que partidpatto da obra, e demonstre em sua Anotação de
Técrrto|.^RT ou 0 Regi^ de Responsablídade Técnica ■ RRT, que tenha

executado^teórgão ou da adfl^istração pública direta ou indireta, ou ainda, para

empresas prív^as, serviços smll^oaâaeristícas similares e de complexidade operacional
|gil|wafente ou ao objeto desta licitação, com serviços semelhantes e/ou compatíveis

es ao atendimento do ot^to da lidtaçâo. conforme tabela abaixo:

lica. expedida pw
fio ou sede do

Conselho Regional de
toltle. comprovando a

fel

do

ll ite.

encionai ● Apresentação de
pessoas jurídicas de direito

stonai/Operadortal, mediantepúblico ou prívadj^, que comprove(m]^
apresentação^ju
pertinente^ ríosm

da equimei

Ri

qualificaçAo técnica^
QUANT.

mínima a
ITENS DE MAIOR RELEVANCIAITEM UND.V

SER

EXIGIDA

DE TAPA BURACO, INCLUINDO

(ÍUPERAÇAO de base, PINTURA DE LIGAÇAO E
VESTIMENTOASFALTICO.

MICRO REVESTIMENTO ASFALTICÒ COM ÊMULSAO RC
-1CEESP16MM.

M’ 150,00I

M’ 50.000,00

b.1) Apresentar documentação conprobatõria de possuir em seu quadro de pessoal, os
seguintes responsáveis técnicos habíifiados; Engenheiro Civil,
bi) A comprovação de vtocuio dos responsáveis técnicos deverá ser demonstrada por meio de
cópias das carteiras de trabalho e/ou fichas de registro de empregado ou mediante cópia do ato
da investidura no cargo ou oópia do contrato social e suas al^çòes, em se tratando de sódo.
sendo admitida a comprovação do vinculo empregatido do responsável técnico também por
meio de contrato de prestação de serviços, regido de legislação dv9 comum.

\

DEMAIS DOCUMENTOS

qualificaçAo técnica
□ Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Munkápal. emitida pela Vgíiânda Sanitária

da Secretaria de Saúde Estadual ou Munidpal. da sede do lídtante.
42.2.

apresentaçAode
garantia da

PROPOSTA:

BNAO51.

VISITA TÉCNICA; □NAO52.

^ven/do Elias Holkel 11, Bairro Centro, CEP 6S.370-000 - Pindaré-MIrim/MA
e-mail: cp/.piWorem/nm@riomio//.a)m
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SSIM - Declaração de que otmou cor^iecimento de otdas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A licitante poderá realizar Visita Técnica para inteirar-se de todas as informações necessárias

sobre os serviços a serem prestados, visando a formulação da sua proposta;

Caso a Scitante não queira realizar a visita técnica, poderá participar do certame em todos os seus

atos, porém, não poderá redamar ou invocar desconhecimento sobre os serviços a serem

prestados, o itinerário e as condições da prestação dos serviços para justificar qualquer falha ou

dificuldade operacional;

O Atestado e/ou Declaração de \^isita deverá ser apresentado pela licitante juntamente com a

documentação de habilitação;

\;
No caso de dois ou mais Bdtantes apresentarem atestados lional. como

FB0f&dores |

um

responsável técnico, como comprovação de (i^i^ção
desses atestados serão inabBItados. ^

técrvcSktodos

! ^

tegrante. além dos Ari^^ mencionados na ParteS Integram este Edital, e dele fozem

Geral deste edital, os seguintes >
121.1. Anexo I - Termo de Refer

121.2. Anexo II - Minuta daj^
121.3. Anexo III - Minuta déSl
121.4. Anexo IV - Modelo de Pi

\\

-í'
■iANEXOS 121.

de f^istro de 1^

^ de Contrato:
de Preços.

\

\

"7N

GERAL

y

SEÇÃO i-DO OBJETOI
/ J

1. O objeto da presente Bdtação é a escotoa da proposta moÍB vantajosaH

deste Edital, conforme condições, quantídadqs e exigèndas estabelecidas no

Havendo divergáffda entré ès éSfMdMcijlldet' Mte objeto descritas no Portal do Municiplo e as especificações

constantes deste EdiH^.serio considtradas como válkles as do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se ater no

momento da elaboràçledlt.proposta.

2. A Parte Específic^dBlsrminará a foniMHle apresentaçSQtdss prc^xrstas. que poderá ser da seguinte forma:

2.1. MENOR RRSJÒFOR L0TE/Gfim*0 (prupo de Hens): Para esta forma de apresentação das propostas faculta-se ao Irdtante

a participação emquanbtlltes/grupos fgftm de seu interesse, devendo oferecer proposta para otdos os itens que o conpõem.

MENOR PRfiÇO POR flfiM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao Scitante a participação em quantos

ífene fòrsm de «eu interesse.

2.3. Í|£NOR PR6ÇÔT0R LOTE /GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas facuita-se ao licitante a

parUdpaçâoem quantos ottes/grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o licitante deverá oferecer

propor para íodB^os itens que o compõem.

2.4. MENORPREÇO GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas o Itótante participa de otdos os itens da Ikãlaçào

3. A Parte Especifica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração, que poderão
ser menor preço ou maior desconto.

oi^to descrito no campo DADOS DO CERTAME
í^ermo de Referénda,

1.1.

A Parte Especifica também determinará o intervaio minimo de diferença de valores ou de percer>tuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermedários quanto em relação ao lance que cobrir a mef>or oferta.

SEÇÃO II ● DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1.

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edi^ consta o valor total da contratação.

4.1. Na Parte Especifica deste EdUal - constam as Infomiações orçamentárias por onde correrão as despesas.

~Avcnicía Elias Haikel 11. BalrnCentm. CEP 65.370-0Ó0 - Pindar^lrim/MA
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SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA UCfTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5. Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos no Pais. que satisfaçam as cotKiições e disposições contidas neste Edital e

nos seus Anexos, inclusive quanto á documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente

credenciadas como fornecedores no SISTEMA do Munlcipio: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.|sr?vnndowld=d88

S.1. Para etr acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e

senha pessoal, infonnando^ a respeito do funõonamento e regulamento do »stema;

5.2. O fidtante responsabíRza^ exdusiva e formateiente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e

verdadeiras suas propostas e seus latces, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, exduída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do ó^ão ou entidade prorrralora da lidtação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, anda que por etrceiros;

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade iegal do lldtn

presunção de sua capaddade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forfi

5.4. Informações compiementares sobre o credenciamento poderão ser obMas pebs etl
mail4

seu representante legal e a

k) e-

>oletos@gnicüntalo com.br: comercial@QmcontatD.com.br

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e em^vesas de

no artigo 34 da Lei n** 11.486, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural o

Kmítes previstos da Lei Complementar n” 123, de 2006 e Lei Complementar nVI^

para as sodedadl
lara o microemprei

^e2014.

cooperativas mencionxlas

Uedor individual - MEI. nos

07 de

7. Não poderão participar deste Pregão:

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrarâ^ntratos administra

7.2. Que não atendam ás condições deste Editetí^
7.3. Estrangeiros que não tenham lepre^taçâo
administrativa ou judkaalmente; ^
7.4. Que estejam sob falência, concurso de craUpre

[, na forma da ição vigente;

i) anexo(s);

Brasil com expressos para receber citação e responder

de dissolução ou Squidaçáo;s, con em

7.4.1. Nos casos

apresente o p(an$^
[g 0 empresário içâo judicial ou extrajudicial, poderá participar desde querjâ em rei

nuizo.

7.5. Quaisquer intej tos enquadrl^ nas vedações previ^ no art. 9° da Lei n” 6.666/93.

7.5^ Entende^n
ima das pel^
wcado objei

‘particfeai

Atadas no rn
igdíreta' a que alude o art. 9** da Lei n° 8.666/93 a participação no certame de empresa

ibnado di^>ositrvo legal figure como sóda, pouco importando o seu conhecimento

ismo a atuação no processo licitatórío.

ei

ti steção 01

7.6. Sociedade%intê^h|
taoc^ntantes leA con^
M^fehapresenftdo intei

de um pi^o gnjpo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou
ílízem recursos materiais, etcnotógioos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que

foonômico em comum.
qu(

7.7, iedade CMI de Interesse Público ● OSCIP, atuando nessa cond^ (Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenàrio).

>

^^rteJEspeciflca deste Edital perrTÚta a participação de empresas em cor^8órcio. deverão ser observadas as seguiites

lanizai

7.8. Caso

normas;

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, após

declaração do vencedor, com indicação da empresa-iider que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital

e será representante das consordadas perante a Administração:

7.8.2. Cada empresa consordada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato convocatório:

7.8.3. A capaddade técnica do consórdo será representada pela soma da capaddade técnica das empresas
consordadas:

7.8.4. Para fins de quafificaçào econômico-financeira. cada uma das empresas deverá atender aos índices contábeis

definidos no editai e quanto ao capital sodal exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas

consonãadas. na proporção de sua respectiva partidpaçào.

7.8.5. O capital do consórdo será calculado da seguinte forma:

Avenliia Elias Halkel n** 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Ptndaré-Mirim/MA
e-mail: cpl.pindarrmirim&hotmall.com
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») Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados asskn obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros do

consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 6.8.4.

7.8.6. As empresas consordadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente:

7.8.7. As empresas consordadas serão sofidariamente responsáveis pelas obrigações do consõtdo nas fases de ^ção

e durante a vigénda do contrato;

7.8.8. No consórdo de empresas brasileiras e estrangeiras, a íderança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasileira,

observado o disposto no üem 7.8.1;

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida á constituição e o registro do consórdo.

SEÇÃO IV ● DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILfTAÇÃO

8. A Bdtanle deverá encamtohar proposta com a ‘DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADíJpTwljÉ
(conforme sofidta o sistema), concomitantemenie com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, eiBâ|iJ8ivam
eletrônico https:/Avww.compraspindâremírjm.com.br/home.j3f7windowld=d68. até a data

quando então encerrar-se-á automattoamente a otse de recebimento de propostas e do^

lANTIDADE. PREÇO

SftíBSio do sistema

pública.Dniip marcados Püra ^)0rtura

mentos de habilitaçÍDi
. y

8.1. A Bdtante deverá consignar, na forma expressa no sistema ele

vóguta ou percentual de desconto, já considerados e inctosos todos% tributosnH^tarifas e demais dtispesas decorrentes da
ditai. ’

no máximo 2 (dogs) casas dedmais após ao

execução do objeto, na forma definida na Parte Específica de^|i^
8.2. A itdtante deverá dedarar. em c»npo próprio do sistenia elè
sua proposta está em conformidade com as exigéndas do Edital.

8.3. A lídtanle deverá dedarar, em campo próprio^Sistema, sob pena dunabílrtação, quqffão emprega menores de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem..

lico, que cumpre pl te os requisitos de habilitação e que
v'

de dezesseis anos cpjalquer trabatoo, salvo na condição de aprendiz, a

partir dos quatorze anos. »

●íç.:
8.4. A dedaraçâo falsa relativa ao cumprfIfÉuto dos req

sanções previstas neste Edital.

8.5. Os fidtantes não poderão deixar de apresentá^ doajmerilM(de'i6B0itoção.
8.6. As Microempresas e E

restrição de regularidade ãafl
8.7. Não será es

ll^de habilitação cflá conformidade da proposta sujeitará a lidtante às

mo Porfs^everão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma

_ § r da LC nM23. de 2006^

a. nessa 1|toa do certã^.' braénr<Ie classificação entre as propostas apresentadas, o que somente

^ procedmw^ de negociação e julgarr»nto da proposta,
nràem a propti^ e a habititação do lidtonte melhor classificado somente serão disponbiízados para

IVbsp pCfolkx) jancerramento do envio de lan<^.

ocorrera apos a reaitfaqKH

8.8. Os docurnentos qi^

avaliação dojjl^eiro e par
9. As propostas ficarão tjs no sistemi inrco.

W "

possa iiféntificar a licitante Importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções.9.1. Qualquer

E4íal.

sessâo^Ul^. a fidtante poderá retirar substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
enraiqriharfòft '

As propostas íBião validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo

disposição em contrário na Parte Especrflca do Edital.

10.

10.1.

compromissos assumidos.

Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as ídlanles liberadas dos

A entrega da proposta e dos documentos de habaitação. sem que tenha sido otmpestivamente impugnado o presente editai, implicará na
plena aoeitação. por parte dos interessados, das condições nele estabetecidas.

11.

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada enviada após a otse de lances, o nome
do representante que assinará o contrato, bem como o n.* do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia
autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

Avenida Elias Haikel 11. Bairro Centro. CEP 6S.370-000 - Pindaré-MIrlm/MA
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SEÇÃO V ● DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A abertura da sessão púbKca deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no

sitio: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld= d88.

13.

13.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30 trinta minutos) além

do horário estipulado para inicio da sessão. Após esse prazo não havendo inicio da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla

divulgação.

13.2. Aberta a sessão pubRca virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou

alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na ^ própria do certame.

13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistènda da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de falo

superveniente e aceito peto Pregoeiro.

13.4. O licitante será responsável por Iodas as transações que otrem efetuadas em seu

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

no sistema eletrônico, assumindo

Durante a sessão pública, a comunicação entie o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exdusivamente

campo próprio do sistema eletrônico.

14. ens. em

j

^^ública do Pregão
ítida ou de sua d

Cabe à licitante acompanhar as operações no sislema eietrónico durante

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensager^

15. Io responsável pelo ônus
IO.

/■

suspensão da sessão. A suspensão da
^ftrtibépi será realizada a suspensão da

É obrigação do idtante o retomo aos trabatoos na15.1.

sessão, data e hora de retomo serão comunicadas a Iodos atí^vés
sessão via sistema.

data designadas ãflt

e quando po!

I .T*

%SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadaí e desdassfí^I^motivadamente
requisitos estabelecidos neste Edital.

< V

16. [uelas que não estejam em conformidade com os

O Pregoeiro deverá su^ieoder a sessão públicü^o Pregão constatar que a avaliação da conformidade das propostas,
[^llBí por mais de um dia.

16.1.

de que trata o art. 28 do Deçtéfãtli^'

suspensão^16.1.1.

0 horário prev^ÍM|)ar3 o tnído^toferta de lances.
sessão púbica, o Prêgoeto) enviará, via chaL mensagens ás icitantes informando a data e

Somente as IkfUUiÚcom proposfSUlKsificadas pál|0parão da fase de lances.

O Pregiteiit»^^ poderá deseltolitor propostas em razão da oferta de valores adma do preço inidaimente orçado pela
ipr á formuia^Bo de lances (Acórdão TCU n.“ 934/2007-1 .* Câmara).

17.

17.1.

Administração nai

SEÇÃd^-QlU«aUIKúLAçto DE UHÔÊB'
-■í-.

18. Aberta a'^pa ',as llchentM dassificadas poderão encaminhar lances sucessivos, excfosivamente por meto do sistema
eletrônico, sendo iméeüatamente inftirmados do haárío e valor consignados no registro de cada lance.

18.1. Caso oIpRante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema e
conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

19.

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em etmpo real. do valor do menor lance registrado, mantertdo-se em sigilo
a fdentiffcaçâo do ofertanfe.

20.

21. Em caso de ^pate, prevalecerá o lance recebido e registiado primeiro.

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não
lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

Avenido Elias Halkel n> 11. Bairro Cencro, CEP 65.370-000 - Plndaré-Mthm/MA
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22.1. Na (ase cwnpetítNa, o iniervaio entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e
0 intervalo entre lances de ícitentes diferentes não poderá ser Inferior a 3 (très) segundos (IN n® 3/2013-SLTI/MP).

3

Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá exduir, justíficadamenfe, lance cujo vakx seja manifestaniente inexequivel.
Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível ás licitantes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

23.

24.

No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa
sitio:

25.

terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantesautomaticamente

https:/Avww.compraspirxlaremirím.com.br/home.jsf?windowld:d88.

noe

26. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser
●í

i 26.1. Modo d» Dhputa Aberto:
S
2

26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de^
de lances públicos e ^icessivos pelos fcitantes. com prorrogações.

I^yesentação'i

lada autrmiaticamente

ppúbka.

26.1.2. A etapa cfe lances da sessão púbãca etrá duração dq^B
pelo sistema quando kmver lance ofertado nos últimos doisAbutc^

Í:j^08 e. após isso, sera
qteiodo de duração da'

V-T

í. de*que trata o^
Bgsse período de

terior. será de dois minutos e ocorrerá

toção, industve no caso de lances

26.1.3.

sucessivamente sempre que houver lances eni^
intermediários.

A pronx>gação automática da etapa de

26.1.4. Não havendo novos

automaticamente.

itens anteriores, a sessão p(4>lica encerrar-se-á

%

automática pelo sfelema. poderá o pregoeiro,

da sessão pública de lances, em prol da consecução

26.1.S.

assessorado pela equipe de apoio, justtl

do melhor preço.

Encerrada a efse sem qu9,

lamente, adfNBõ^
a proí

■ s

26.2. Modo de Dtepttf Aberto eWhado:5

i

26.2.1^ Sem
lídt^bs apreseni

ido para o^

Éy^nces púbi
de lances no pregão eíetr^íco o modo de disputa ‘aberto e fechado’, em que os

st^sstvos, com lance final e efchado,

sessão pública etrá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema

íTminente dos lances, após o que transcorrerá o período de etmpo de até dez minutos,

0 qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

X

26.V

encan

aleaton

etapa de lia
de efchai

O^Bnntoado,

tnadd^^razo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para qua o autor da oferta de valor
dasõfertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance finat e efchado em até

;> qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

26^b|^^ Não havendo peb menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lancelina ordem de c(a$»ficação. alé o máximo de três, oferecer um lance final e efchado em até dnco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

%
^i.cinco min

I

26.2.5.

crescente de valores.

Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem

Não havendo lance final e efchado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da26.2.6.

etapa efchada, para que os demais licitantes, até o mànmo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o ertoerramento deste prazo.

28.2.7.

nenhum licitante classificado na etapa de lance efchado atender às exigèndas de habiitação.

Poderá o pregoeiro. auxüiado pela equpe de apoio, jusfificadamen te, admite o reinkio da etapa efchada, caso

Avfnida Elias Haikel 11. Bairro Centm. CEP 65.370-000- Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpi.plndaremirimi^hotmaíl.cam
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Büyíi
cpi

0 intervalo de diferença entre os lances será definido na Parts Especifica.27.

SEÇAO VIII ● 00 BENEFICIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 05% (dnco por cento) superior á proposta mais bem
classificada, proceder-se-á da seguinte forma;

A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem dassificada poderá, no prazo de 05 (cinco) trúnutos. contados do28.1.

envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente interior á proposta do primeiro colocado,
situação em que. atendidas as exigências habifitatórías e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu etvor
0 objete deste Pregão;

[a. na forma da subcondição

iplkMSpâ situação descrita
Não sendo vencedora a microeripresa ou a ^resa de pequeno porte mais bem d

anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventui

nesta condição, na ordem dassificateria, para o exercido do mesmo dir^;

28.2.

A

No caso de equivalência dos valores apresentados petas microei s ou empresas de28.3.

no intervalo estabelecido nesta condição, o Eterna fará um sorteio elel

porte que 96 encontrem

indo e convocando ^átfomaticamente a vencedora
'V \

para o encaminhamente da oferta final do desempate;

\

Irolados pek) Sistema, decairá do direitoO5’(dnco) minu28.4. A convocada que não apresentar proposta d«itro do 60Í^de
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei ComplOTentar n.“ 123/20(ÍB;

N

9^

SeQ^ 0 prooedimenlO Hcitatõrio prossegue com as demais28.5. Na hipótese de não conbatação nos eti revistos nesta

licitantes. s

SEÇAOIX ● DA NEGOCIAÇAO s.

. «

y/S

O Pregoeiro poderá encamtehar contraproposta diretaméii8|à licitante
de julgamento, o valor estimado para a rnrtfwtegãne as demais oottdíções estabelecidas neste Edital.

A negociação aafã realizada pof meio do'^âtefiit, ffBÉAdo ser acompanhada pelas demais licítentes.

SEÇAO X- 00 ENCAM{NHAMENTQlfe|IVI-6AME^X)A PROPOSTA VENCEDORA

isentado o lance mais vantajoso, observado o critério29.

29.1.

provisoriàffílijlg^ em prime^ lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em
^mentes corritÍ|Égntares no prazo indicado contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro através do Portal

4^|Éte^http8://wwW!Q]^frfaspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=dô8. Não será permitido o encaminhamento
rmnado,^io Pregoeiro.

30. A licitante clas!

arquivo único, assim coi

do Município, pelo endereçòqie

por e-mafl^exoeto se expresiimerflii

À'|i^íOSta^verá sèfISãigida em língua portuguesa, datilograteda ou digitada, em uma via. sem emendas, rasuras,

enlMinhas MHÍÊÊtàÊ^ devendo a última folia ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

».11. Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

30.12. .Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o vakv unitário em algarismos e o vakv global em algarismos

e por extenso (art 5® da Lei n® 8.666/93):

30.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;
30.1.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosametite, ao objeto deste Edital, sem conteraltematívas de preço

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação:
30.1.5. Deverá obedecer aos etrmos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às

especificações afi contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro ficitante;
30.1.6. Objetivando agilizar a formalização do oontrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada, o nome do

representante que assinará o contrato, bem como o n® do seu RG e CF^. sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentado fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

Avenida Elias HalM n* 11, Bairro Cenlrv, CEP 6SJ70-000 - Pindaré-Mirim/MA

e-mail: cpl.ptndaremirim&hotmall.com
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30.2. A Proposta de Preços deverá ser er>viada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, preferendalmente, em

programas de informática comuns, tais como. *Word’, *Exoer. 'Adobe Reader" ou 'BROffk»'. podendo ainda set compactado a critério
do ãdtante.

Portal Município:meio do doremetidos30.3.

httpsi//www.compra8pindaremirím.com.br/home.}sf?wíndowld=d88. poderão ser sofidtados em original ou por cópia autenticada a

qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

Os documentos por

I

f

Os originais ou cópias autenticadas, caso selam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão Permanente de30.4.

Lidtação - CPL, ^ada na Avenida Eias Haíkel 11, Centro. CEP 65.374-000, Píndaré Míim - MA.

30.5. Demais documentos e/ou exigèndas estarão dispostos na Parte Especifica deste Edital.

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção. ^A||to(díl^cada e sujeítar-se-á às
sanções previstas neste Edital. V' ' . ● ^

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classiãcadâ quanto á competibida^ dé preço oforti^ jjprri o vaiof atffnado e à
compatiblidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, qu<>»preséi<M ureço final superioKtQ jKeço máximo fixado
(Acórdão n” 1455/2016 -TCU ● Plenário), ou que apresentar pratÇO minifestameiiiillfexequtvel.1

I

Considera-se inexequivel a proposta que ^rrétepte preços global oui^Murios>etfnbóicos. irrisórios ou de valor32.1.1.

zero, incompatíveis com os preços dos insuipos e salários (iKniercado, acrescidos dSf respectivos encargos, ainda que o
t

ato convocatório da lidtação não tenha oiflbelecido limites miritatps, ou que não dfendam ao hem 32.12, exceto quando
se referirem a materiais e instatações d^tãtspllidade do próprio lidt^Nliç. para os quais ete renunde a parcela ou à ottalidade
da remuftoraçâo.

32.12. Podendo ser solidtaddSttis lidtantes^VtRfEKidores a apreseofer junto a proposta readequada, (A conveniência do

Pregoeiro de acordo com seu critèrio^i^xecutabilíftâlNi@ propo^Ul^ composição de custos unitários, acompanhado das
notas fiscais de entrada para cada hem. apresenta<Sip<K|èftjdidos acarretará na desclassificação da proposta.

i

O Pregoeiro podedi de IÍBQÍBep>-|0ftencentes ao quadro de pessoal do Órgão Requisitante ou. ainda, de32.2.

pessoas físicas ou juridioís estranhasftele. para oriéhtefüBãdatisão.

de necessliáde de suspensão da sessão pitotica para a reafização de dãígéncias, oom vistas ao

filo das a sessálõ^bitca somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no
^te e quatroI^S^de antecerÁlcla. e a ocorrência será registrada em ala.

32.2.V Na

mi

\

oonvocarllltthte para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível

ft.no ChaLjeob pena de não aceitação da proposta.

32.3.

.no sistema,em pi^i

" .."«Al. « prazo èl^^lecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solidtação justificada do licitante, formulada antes
e fe^lmente aceita pelo Pregoeiro.

32.4. f^ibse considerará qualquer oferta de v^tagem não prevista neste Edital, inclusive ÜnanciarTtentr» subsidiados ou a furxlo

perdido.

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, hrisõrios ou de valor zero. incompatíveis com os preços de

mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou á

totalidade de remuneração.

SEÇAO XJ - DA HABIüTAÇAO

Como condição prévia ao exame da documentação de habitação do lidtante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a fotora contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

33.

33.1. Cadastro Nadonai de Empresas Inidõrteas e Su^>ensas - CEIS, mantido pela Coniroladoria-Geral da União

:.íl;itrtat'anst:ãtqi~cia qov.b^ceis).

Avenida Elias Halkel 11. Bairro Ccnfro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmall.com
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33.2. Cadastro Naciorrâl de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conseho Nacional de Justiça
cniiusbfirnüfcfaidarle nem congiliar fecuendo f)bp).

33.3. Lista de Inidòneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administiativos ● CAOlCON, mantidos pelo Triburral de
Contas da União ● TCU;

33.4. Para consulta de licitantes Pessoa Juridica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 33.1, 33i e 33.3 adma

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União piltns .''ct-riKloes-apí.apcs toj .;i^/v.br}.

33.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo

12 da Lei n” 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,

a proibição de contratar com o Poder Público, foduãve por intermédb de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

33.5.1.

düigenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências Impeditivas Indiretas, o gestor

33.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meb dos vínculos 18 de fornecimento

fiares, dentre outros.

33.5.1J. O Scrtante será convocado para mandt iamenia à aui

33.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeíro

participação.

33.5.3. No caso de babilitação. haverá nova veril

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n** 123, d&

proposta subsequente.

por falta de condição de0 idtante ínabiUta<

io^lo sisten^
i, seguindo-se a

iventual ocorrêncPo^o empate fido, previsto
Boa antes estabelecida para aceitação da

34. Somente haverá a necessidade de comprovação do pi

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do pd

limento de requK

^ digital.

mediante apresentação dos documenbs originais não-

Os originais (XJ cópias autenÜc^o|k
Lídtaçâo - CPL. situada na Avenida Elas Haiki

34.1. Meo selaW

WMI.CenI
:it«do8. dever^ ser encambhados á; Comissão Permanente de

'indaré Mirim - MA.65.374

35. Não serão aceitos documentos de com tndíi CNPJ/CPFoll^ntes. satvo aqueles legalmente permitidos.

Se 0 licitante for a matriz,

estar em nome da fKial, exceto a

36. os docur^Qtos dêvl
sdocumenl

da matriz, e se o liotanle for a füial, otdos os documentos deverão

I, pela própria rvrtureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

36.1. Ser

ao CRF/FG'
CNPJ de Kü^r^
■da a centralzB

matriz e fitial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e

fo do recolhimento dessas contribuições.
regí

for

37. Os Ecítantes deverãt Editat. 3 documentação relacionada nos itens a seguir, para itns de habiNtaçâo:ir.nos

38. Io juridica:

a d^nentidade ou outro documento equivalente dos sócios;
isàrio individual; bsoição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da38.2' Io ca;

ide;ri

38.3. Ern^
cuja aceitação

38.4. No ca^ de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estotuto ou

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da re^)ediva sede, acompanhado de documento comprobatórío
de seus admbistradores;

38,5. Inscrição no Registro PúbBco de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no

caso de ser o participante sucursal, fSial ou agérKáa;

38.6. No caso de sociedade simi^s: bscríção do ato constitutivo no Registro Crvl das Pessoas Jurídicas do local de sua sede.

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

38.7. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, oom a ata da assembléia que o aprovou, devidamente

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
0 art 107 da Lei n® 5,764, de 1971;

}do de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Mícroempreendedor Individual - CCMEI.

condicionada á verificação da autenticidade no sitio 'a-w-.v ncnaldoemcreenaedor qq\ pr;

Avenida Elias Haikeirto 11. Bairro Centro. CEP óSJJO-OOO - Plndaré-Mlhm/MA
e-mail:cpl.pindaremirfm&hotmall.cam
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r7
No caso de agricultor famiiar Oedaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P váBda, ou, airvla, oubos documentos

deftoidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do DeserwoMmento Agrário, nos termos do art. 4^ §2” do Decreto n” 7.775.
de 2012.

38.B.

No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI. que comprove a qualificação corr>o produtor n;ra{

pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RF8 n” 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

38.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em fimdonamento m Pais; decreto de autorização;

38.11. A Parte Especifica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peto órgão corr^tente.

dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da legislação vigente.

38.12. Os documentos adma deverão estar acorrpanhados de todas as alterações ou da consofidaçâo respectiva.

38.13 Certidão SimpNiicada da Junta Comercial do Estado sede do licitante.
36.14 Certidão Especifica da Junta Comercial do Estado sede do lídtante.

38.9.

t

i

)

í

39 Regularidade Fiscal e Trabalhista; ■'-li

39.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

39.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naciortal. mediante apres^tação de
Seaetaria da Receita Federal do BrasS (RFB) e pela Procuradoria-Gerai da

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, íngw^
da Portaria Conjunta n’ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita

39.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dw&víço™
39.16 Prova de inexisténoa de débitos inadimpfidos perante a^sti^do Traba
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-AAÇonsoDdaçâo das L
5.452, de 1” de maio de 1943;

39.17 Prova de Inscrição no cadastro de contríbuíntepestadual, relatNt^j|o domicilio ou
atividade e compatível com o objeto contratoal;

39.18 Prova de regularidade com a Fazenda Etfta^B^
ou concorre; '

wte pela
} créditos

ridade Soofei, nos etrmos

10 e:

nni$cional (PGFm

aqueles relativos ^
rasS e da Procurador^eral da Fazenda Nacional.

intea

$

liante a ^res^^H^o de certidão negativa
^Jrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n”

átante, pertinente ao seu ramo de

dorrmfío ou sede jpilante. relativa à atividade em cujo exerócio contrata

i

39.18.1 Certidão Negativa de Oébil^ou Certid^^|||tl^ com^,ç(ÉÍtos de Negativa, expedida peto Estado do domicílio
ou sede do Kdtante. comprovando a reguH^dede para cãSlapjíâ^a Estadual:

39.18.2 CertidãqJÉ|0iÉfMÍIlÇ£!t^o PoéMva com efeitos de Negativa, quanto á Dívida Ativa do Estado, expedida peto
Estado do dorniollftr6ú'^||Ifr'ft4ãbi^ÍãNpM^0o a regularidade para com a Fazenda Estadual.

?

A

39.19 Prova de regtilfiÉiKjd oom a Fal^cja Municia) do domicitio ou sede do Sdtante, relativa â atividade em cujo exercido contiata
ou concorre:

/
>■ A

de Débitoqf^ Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo á Atividade Econômica (ISS),

licitiQ du sede do idtante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Munidpal;

iKertidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida ativa do Município, expedida

lidpío do domídiio ou sede do lídtante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida

3Íl9.Kcertidào
Munidpioe:

Negativa?

pela lido

certidão. V

39.: Ca seja tonsiderado isento dos tributos estaduais e/ou municipais reladonados ao objeto lidtatcm. dev^á

tediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Munidpal do seu domídiio ou sede. ou outra equivalente, na
V’,

comprÕ^tal condii
forma dal^^
39.21 Caso ^^jshte detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar
Ioda a documerfação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob

pena de inaMitação.

39.22 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II. da Lei Complemenlar n. 123, de 2006. a Kdtante metoor classificada

deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, airtoa que exista alguma restrição, apltcando-se o prazo de

regularização previsto no art 4®, §1® do Decreto n® 8.538, de 2015.

40 Qualiflcaçlo Econômico-Financelra;

40.13 Certidão negativa de falèrxàa, recuperação judídal e extrajudicial expedida pela sede da pessoa jurídica.

i “k

Avfrnirfa eifoa HirtKrt n- 11. tMilrrv Centro, ccr 03.370-000 - nrutare-Mirím/MA

e-moil: cpl.ptndaremirtm@hotmail.com
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No caso de certidão posttíva de recuperação judicial ou extrajudicial, o lidtante deverá apresentar a comprovação40.13.1

de que o re^ctívo plano de recuperação homologado judicialmente, na forma do art. 58. da Lei n * 11.101. de 09 de

fevereiro de ^)05. sob pena de inabilítação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habirrtação.

í

I

40.14 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveís e apresentados na forma da lei que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado

do termo de abertura e encerramento do balanço, podendo ser atualizados por índices oficiais quarxlo encerrado há mais de 3

(trés) meses da data de apresentação da proposta:

40.14.1 No caso de empresa constrtuida no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e

demonstrações contábeis referentes ao período de existènda da sociedade:

40.14.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

40.14.3 Caso o ícitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acomí

financeira, wnforme dispõe o artigo 112 da lei n” 5.764, de 1971, ou de umaded

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscaBzador.

lados da última auditoria contàb4-

Bta^as penas da leí, de que tati

í

40.15 O baianço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá coi

índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (L^í|ntvãncia Geral (SG) sum
r'” }
ÉconórrriòSe^Üpanceira da Empre

40.15.1 isa 1.

Para facãítar a análise boa sü40.15.1.1

a Administração. solicitarTKis que a er

Profissiona} da Contabâklade devidame

dos índices dos índices de üquídez Geral (LG),

poder contratar com

ite. rrrerriS^tte cáicuto. devfaarrrente assinado por um3|

onoConselroR^
énda Geral (SG)e

4 de ÇontabiTidade, ^(icando fórmulas

■R Conente (LC) extraídos do último

balanço do Exercício Financein^a segufote forma:
(

llzável a LongoLG=-^
^rculàl

Cifculan^i^assivo Não Crc»nte
X●V'

SG =

PS^ Circula Não Circulante
I

inte4Í ✓

Pa ite

40.^1JIk^ As er
Liquide?ÍÍÍy(LG).

Mas que apresentarem resutado inforior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de

foiw^a.Q»rai (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar, considerados os irscos
e. a c^^ da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de

(dez por spõr estimado da confratação ou do item pertinente.

a Adi

A r\^apresentação da memória de cálculo não leva a errçresa a sua ínabiítaçào.40.’
●V

:-S .

Parte :tfica discriminará a eugência ou não de Patrimônio Liquido ou Capital Social:-I*.

41 QuiDfli icnica;

41.13 Asèl

41.14 Docu)

quando for o caso. de acordo com a natureza do objeto.

^ de qualificação técnica dos idtantes serão aquelas discriminadas na Parle Especifica deste Edital.
Ím a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos em leí especial.

A existènda de restrição reiativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a fidtante qualificada como microempresa ou

empresa de per^eno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exígèndas do edital.

42

42.13 A dedaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa. empresa de pequeno prxte ou sodedade cocq>erativa equiparada, e uma

vez constatada a existência de alguma restrição no que t^ge á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para. no prazo de 5

(dnco) dias úteis, após a dedaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo lidtante. mediante apresentação de justificativa.

43

eiios «ofirei n*Tí, Boírro centro, ctr 63^0-000 - fíndaré-Mirim/MA
e-mail:cpl.pindanrninmê>hotmail.com
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44 A nâ<Kegularízação fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitern anterior acarretará a inabfiitaçáo do ficítante, sem prejuízo das sanções

previstas neste Edital, sendo etcultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de dassífícaçâo. Se, na ordem de cias^caçâo.

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,

será concedido o me^x) prazo para regularização.
45 Havendo necessidade de analisar minucàosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro $u^>enderá a sessão, informando no ‘chat* a nova

data e hc^rio para a continuidade da mesma.

46 Será inabífitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apres^tar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

47 Nos itens não exdusívos a microempresas e empresas de pequeno porte, em haverxio inabiitaçâo. haverá nova verificação, da eventual

ocorrência do empate ficto. previsto nos arfigos 44 e 45 da LC n” 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

46 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esdver concorrendo em outro item. ficará obrigado a comprovar os requisitos de

habHítaçáo cumulativamente, isto è, somando as exigências do Hem em que venceu ás do Item

sucessívamente, sob pena de inabilítação, além da aplicação das sanções cabíveis.

1

estiver concorrendo, e assim

48.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a ii

vaiorjes), cuja retirada(s) sejafm) sufidentefs) para a habUtação do licitante no^
jpenorfes)

ít

1 ●A
i 49 Constatado o atendimento às exigências de hablHação fixadas no EdHal. o lici|Vil||n^ declarado vencedor\i^

A.

SEÇAO XII ● DO RECURSO

Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 minutos,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

50 f. de forma imediâta e motivadâ.

1

50.13 A fatta de manifestação no prazo estabeiaâ^NiUtoriza o Pregoeiro à i^icaf o objeto à licitento verrcedors.
50.14 O Pregoeiro examinará a intenção (^l%curso, li|^|^dora ou. mothradaQtente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

^ do recureo, em campo próprio do sistema, no

a apresentar contrarrazões. também via sistema.

50.15 A licitante que tiver sua íntençãpi^Ntscurso ace%HÍlMçrá registrar as ^
prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demals^Kantes.
em igual prazo, que começará a correr do etrmino <fó’pcazo da recõfttfiHr'

|0. tnl

N

51 Para efeito do disposto no §5.”
aos interessados.

á vista dos autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada

52 As intenções de recusso não àdflÉklas e os ercuites rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

53 O acolhimento dot9||bp implicará á%ÍWidâÇão

SEÇÃO XNI ● DA REABEf^RUfià^SSÃO

M AMtffeN?úbiica poder^aer eráfNi^^

provimento de recurso que teve á anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou

em quéraeja anuiácl&9fippria sessão púbfica, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

54.14 Quando houver erro na aceHação do preço meihor classificado ou quando o licitante dedarado vencedor não assinaro contraio,

não redrar oímfeurnento equivalente ou não canprovararegutarízaçâo fiscal e trabalhista, nostermo3doar1.43,§1'’da LC 0*^123/2006.

serão adotados 08 procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

54.15 Todos os Bdtanies remanescentes deverão ser convocados para acorr^ianhar a sessão reaberta.

54.16 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (‘chat*). e-mail, de acordo cwn a fase do procedimento iicHatório.

54.17 A convocação feita por e-maH dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal do Munidpio e/ou na pn^sta e

documentação enviada, sendo responsabilidade do Sdtante manter seus dados cadastrais atualizados.

SEÇAO XIV ● OA ADJUDICAÇAO E homologaçAo

i wn dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

i

55 O objeto deste Pregão será adjudicado peb Pr^oeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá á autoridade

competente para homologaçáo.

56 A homobgação deste Pregão compete a Autoridade Competente do órgão Requisitante.
A Ikatante vencedora do Hem/lote deverá providenciar o seu cadastramento ^to ao Setor de Cadasáo da Comissão Ftermanente de

Licitação, no pra^ de 05 (dnco) dias úteis a contar da Adjuácação, objetivando-se agizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota

i i
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CPL
de Empenho. Maiores informações poderão ser obtidas no setor da Comissão Permanente de Licitação - CPL na Prefeitura Munidpal de Pinda

Mtrim/MA ou pelo e-mail; cpl.CTndarefnirim@hotmail.com.

i

SEÇÃO XV ■ DO REGISTRO OE PREÇOS

58 A Comissão Permanente de Licitação ● CPL é o õrgâo gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registos

de preços e o Presidente da Comissão Permanente de Licitação será o órgão responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços
dele decorrente.

59 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração púbfica que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro

de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso d^Ala de Registro de Preços, deverão

consultar o Presidente da Comissão Pennanente de Lidtação ● Õrgào Gerenciador para manifestação a<^fir>ytsslbilidflde de adesão.

60.13 As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão á Ata de Registro de PreçQ^não
ou entidade, a onqu^ta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Atal^^Rpgistro de Pingos pire o órg3c||p^nciador e
órgãos participantes.

60.14 O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preço

de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão ge||^
de órgãos não participantes que aderirem.

60.15 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão n^tl^ticiparite deverá el^
até 90 (noventa) dias. observado o prazo de vigência da Ata.

60

er, gpr órgão

trá exceder, na ottaiíí||de, ao dobro do quantitativo
^ participantes, ind^ndentemente do númeroidor

aquisição ou contratação solicitâda em

AV

AOMINISB^ÇAO poderá autòi^r, excepcionai e^ustíficadamente. a prorrogação deste
prazo de vigência (H^ílflj^^^artoo soüdtada pe1â|^ão não participante.

60.16 Caberá ao fornecedor beneficiáriCT<Í|.Ata de R^lSp^de Preçc». obscif^as as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não dos serviços decorrentes de'álB^o, desd^4||Íl^o prejudigíÉ as obrigações presentes e futuras decorrentes da
Ala. assumidas com o órgão gerenciador e órgãos (lã^pantes ''

●í

61 Homoiogado o resultado deste P|P^dkaVK|jÍMÉflÉtfMUiÍa9IÍ6^da será convocada para assinara Ata de Registro de Preços, no prazo
de até 05 (dnco) dias úteis, contadora data do Iftc^imènto^dil^tjiMMm^ oficial de convocação.

O prsapára qtni'a'ipitante maé^iapi dassrficada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez.

por igual pertoiKf, desde què^Q^p motivo ju^ikado eacerto peta Comissão Permanente de Licitação.
61.14 É fadUl^a CPL. qua^àhipnvocada n^ssinara Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar
as idtantes reMtfà^tes. na ordli^ dasstffbação. para fazè-lo em igual prazo, nos l^mos do arl 4.”, indso XXtil. da Lei n.**

10.52ÍV02. '■->> ^
●. ■ \ J'

62 PiIlBMla.na Imprensa Ofidal, F^ktro de Preços implicará compromisso de prestar os serviços nas condições estabelecidas.

63 A exisflàsa

pretendida, assegl^da prele

60.15.1 A SECRETARIA DE

prazo, respeitado o

ri'''

61.13

idos não obriga a Administração a contratar, facultando-se a reaBzação de lidtação especifica para a aquidção

80 fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validl4jU(çprorrogável da Ata de Registro de Preços è de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura,exduido
o dia do começo e inclui^ o do vencimento.

64

Durante a vigênda da Ata, os preços registrados serão fixos e írreajustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente con^vadas
das situações previstas na alinea 'd* do indso II do art. 65 da Lei n.* 8.668/1993.

65

65.13 Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e ínidar outro processo
lidtatórío.

Quando o preço registrado se otmar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerendador convocara os

fornecedores para negociarem a erdução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

66

66.13 Os fomeoedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados peto mercado serão iberados do compromisso
assumido, sem ^>ic8çâo de penafidaòe.

1'
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1 66.14 A ordem de dassífkação dos fornecedores que aceitarem reduâr seus preços aos vaiores de mercado

classificação original.

t-a

Quando o preço de mercado se otmar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão

gerendador poderá:

67

t

67.13 Ltoerar o fornecedor do compromi^ assumido, caso a comunicação ocorra antes do início dos serviços, e sem apKcaçâo da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

67.14 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportrnídade de negociação.
I

Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder á revogação da Ata de Registro

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

68

69 O regstro do fornecedor será cancelado quando:

69.13 [}escumpnr as condições da Ata de Registro de Preços;

69.14 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no praro
aceitável;

69.15 Não aceitar reduzir 0 seu preço registrado, na hipótese deste se

69.16 Sofrer sançào prevista nos indsos Itl ou IV do caputdo art. 8Jl0b'^Lei)V

feddo peta iliãcativa
4

V

I hor àqueles pratica

666. de 1993, ou no^ 7.® da Lei n.® 10.520. de

no mercado; ou

5
2002. ■ \

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subiten972.

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer p^
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificad^gdí^

70 !.2e72.4 será por despacho do órgão gerendador.

. /

te de caso j^rto ou força maior, que prejudique o71 to superveníenle.
n\

■vV

71.13 Por razão de interesse púbico; ou-

71.14 A pedido do fornecedor.

72 Em qualquer das hipóteses snteríorr

devido apostiamento na Ata de Registras

73 A Ata de Registro de Preçot^flecorrente dêSWtólaçâo, será cancel^a, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigènda.

SEÇAO XVI ● DO II

\
f

»
s

da Ate^jsQKfoda. condufdos os procedimentos de ajuste, a CPL fará otoipiiquem a al

icedores registrados a nova ordem de classificação..e

74 Depois de assi ... . . or beneficiário poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigènda da

Ata, para assinatura do cóèralQM^tro do prazcr^$frIdnco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento ofidal de convocação,

sob pena de decair o direito il conINÍ|^. sem pre^lzo das sanções previstas neste Edital.

s. 0 e

ser^escenfeiSÍSÕ contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada peto fornecedor registrado em sua

p<^s&;4feri|iq^á(Ifa pertimnle e compatível com os termos deste Edital.
- ' \

75 O prazo para «assinatura dditontrato poderá ser prorrogado uma imica vez, por igual periodo, quando soHdtado pelo fornecedor registrado
durante o seu transcur^iv desdç que ocorra motivo justificado e ace4o pelo órgão Contratante.

76 Por ocasião da asstoatura do contrato, verifícar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

SEÇÃO XVII > DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

77 Comete infração admtoislrativa. nos tenrwB da Lei n® 10.520. de 2002, o lidtante/adjudicatáno que:

77.13 não assinar o termo de contraio ou aceítar/retirar o instmmento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade
da proposta:
77.14 não assinar a ata de registro de preços, no pra2> estabelecklo;

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os docurrentos exigidos no certame;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

não mantiver a proposta;

77.15

77.16

77.17

77.18

U.
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77.19 cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidõneo
I

77.20

78 Considerd-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

O lidtante/adjudicatárto que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarã sujeito, sem prejuizo da

responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:

79

79.13 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da

contratação;

79.14 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o vaior estimado do{s) ítem(s} prejudicado{s) pela conduta do idtante:

79.15 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o drrgão. entidade ou rmídade admkiisfrativa peia qual a Administração

Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

79.16 Impedimento de lidtâr e de contratar com o Munidpio pelo prazo de até cinco anos;

í

I
■<

í
\

\

d

80 Declaração de inidoneidade para lidtâr ou contratar com a Administração PúbBca^nquanto perdurarem c^molivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apijcou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressardr a Contratante petos prejuízos causados;

81 A penabdade de multa pode ser aplicada cumulatívamente com as demais sanções.

Se. durante o processo de aplicação de penaBdade, se houver indictos de prática de infração admíni^tiva tipificada pela Lei n” 12.646.
de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias á
apuração da ersponsabilidade da en^resa deverão ser remelidas à autoridade oompeterite. com despacho fundanentado. para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação pretimtoar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

82

y
A apuração e o julgamento das demais infrações adminisbatívas não considefadas amo ato lesivo á Administração Pública nacional ou

esfrangeira nos termos da Lei n” 12.846, de de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

83

O processamento do PAR não interfere no seguimento regularmos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato etaivo cometido por pessoa jurídica, oom ou sem a participação de agente

público.

84(
i

Caso 0 valor da muHa não seja suficiente para cobrfr os prejuízos causados pela conduta do lídtante. o Município ou Entidade poderá cobrar

0 valor remanescente judidalmente. conforme artigo 419 do Código Civil.

85

r
86 A aplicação de qualquer dM penalidades preyteto reaiizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contradítõrío e a ampla
defesa ao lidtante/ad)udicaterío. observando-se 0 procedimento previsto na Lei n* 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n** 9.784, de 1999.

\
87 ^ autorida^c^petente. na aplicação das sanções, levará em condderaçãoa gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena. bem como o dano causado á Administração, observado o principio da proporctonatidade.

88 As penatidade^rào obrigatoríamente registradas peto municipio de Pindaré Mirim - MA.
89 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato.

SEÇAO XVill - DOS ESCkARECIMENTOS E DA IMPUGKAÇAO AO EDfTAL

90 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato

convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exdusivamente para o endereço eletrônico

https://www.compra8pindaremlrím.com.br/home.jsf?wlndowtd>d88, até as 181XI horas, no horário oficiai de Brasilia-OF.

90.13 Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da dala do recebimento da

impugnação.

91 Acolhida a impugnação contra este EdítaL será designada nova data para a realzaçào do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

% ●
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92 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoetro até 03 (trôs) dias úteis antes da data fixada para abertura da sea^'
pública, exdusívamente para o endereço eletrbnico; https://www.comDrasDindaremirim.com.br/home .Í8t?wirxtowld=d88. até as 18:00 horas, no
horário ofídal de Brasilía-OF.

92.13 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de dois dès úteis, contado da data de recebimento do pedido.

93 Para a resposta dos esdaredmentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxíBado pelo setor técnico competente.

94 As impugnações e pedidos de esdaredmentos nâo suspendem os prazos previstos no oertame.

94.13 A concessão de efeito suspensívo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeko. nos autos do

processo de lidtação.

95 As respostas aos pedidos de esdaredmentos serão divulgadas no mural do Portal do Munidn é^fioçutafão os participantes e a
Admbiistração.

SEÇAO XIX ● 00 RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCAüZAÇAO

96 Os critérios de recebimento e aceitação do oi:^to e de fiscalização estão prew

do presente Edital. A
ermo de Referência, )xo I, ou Termo de Contrato

SEÇAO XX ● DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATi

97 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no
Edital.

de Referénda, Termo de Contrato do presente

1SEÇAO XXI - DO PAGAMENTO

As condições de pagamento estão previstas no Termòo^efefénc^

SEÇÃO XXII - 00 REAJUSTAMENTt^

As regras acerca do re^

Contrato, anexo a este Edi^.'^
SEÇÃO XXIII - DA

100 Não haverá exigèni

/

98 trmo de Contrato do presente Editai.

%

\

do valor contrátoal são as estabelecidas no Termo de Refer^cia e/ou Termo de99 ito em
-í

\DE

IBipba de execOigll^iiara a presente contratação.

SEÇÃOJSH^ DA GARAN% COfU^UAL Of» BENS
\

garantia c^jnfratoal dos bens otrneados na presente contratação.101 Nãorai

. \

IfÇÕES FlNÕittSSEÇÃO XXV. OISl

102 A Autoridade Com^itlWilis do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por iegalídade, de oficio ou por provocação de qualquer

pessoa, e revogar o oertame por consíderá-lo inoportuno ou inomveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

102.13 A anulação do Pregão induz á do contrato.

102.14 As licitantes não etrão direito à indenização em decorrência da anuiação do procedimento Ikàtatórío, ressalvado o direito do

contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

É facultado ao Pregoeiro ou á autoridade superior, em qualquer etse deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou

completar a instoição do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveríam ter skfo apresentados para 8ns

de classificação e habilitação.

104 No julgamento das propostas a na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

103

ir
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104.13 Caso 03 prazos definidos neste Edital nâo estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como

aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponfcilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

Provisória n.” 2.200-2. de 24 de agosb de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio

de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na siteação do art. 34 da Lei n.” 11.468, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas

às microempresas e empresas de pequeno porte.

Nos casos de divergência ou dúvida entre o etxto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do EDfTAL, prevalecerá, no julgamento objetivo
das propostas e documentos, o etxto do Edital.

Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no
art 4. inciso V, da Lei n.« 10.520/2002.

105

106

I
107

108

109 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do na data marcada, a sessão será

que não haja comunicaçãoautomaticamente bansferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabe

em contrário, pelo Pregoeiro.

110 Todas as referências de etmpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observ^iáo o horário d^rasilia
As normas disciplinadoras da Edtação serão sempre xiterpretadas em favor da apopfe^^da disputa

não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia. a finalidade e^egurança da contrata
Os fidtantesassumemtodos os custos de preparaçãoe apresentação tte s^'pi$||^tas e a /Vlmínistraçã^áo será, em nenhum caso,

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado:fid^proc8sã'a^tetóno.
113 Nâo serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elatwad^de forma ^êHjlElca. ^

Todos 0$ documentos que não possuírem, datas de validade enve^râprpo, não poderão tef4^ de expedição superior a 30 (Trinta) dias
de expedição (Certidão Simplificada. Certidão Especifica e Certidão de Falêncíá^Recuperação Judíd^

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e 30us Anexos. excílÍMe-à o dia do Inicio é^nduir-se-á o do vendmento. Só se

■4 ;
●s:

b^esde qie111 mtei

112

114

I

115

inidam e vencem os prazos em dias de expediente na AdminiglH^o.
O desatendímento de exigências formais não .e^èndlb .não importará o à

aproveitamento do ato, observados os princípios da tsoojmia e dolfft||É|se público.
Os licitantes ficam informados sobre os etrmos cfUI n.® 12JM|^-ijÍe 1.® de ago^è de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a

responsabilização administrativa e dvl de pessoas jurídicas ^prática de aloillKÍvos a Administração Pública, em especial, aoconstante

no art 5.®, Inciso IV, conespondente aos procedimentos fidlatõ^, indicandòijobítcálquer indicio de conluio, ou de outra foma de fraude
mendlQpado diploma legal.

Em se tratando de certame,que seja '^à' berw jfepatureza ávisivel, que possua cota de até vinte e dnco por cento do

objeto para a contratação de mic(9^presas e emfvesas de pequeno porfer

116 imento do lidtante, desde que seja possível o

117

ao

certame, implicará aos envolvidos as penl
118

118.13 Na hipótese de nãi vwK»dor pa^ cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principa! ou, diante
^^(centes, denhMité pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal,

e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço,

^rb de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a
ís reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender

Io pedido, justificadamente.

r<

A 118.14 Se a

118.15 Nas Th

j»taempresa vem

r Sistema
● - V

prioridade de aqulliiçãò^iiiçrviços das
'«quantidades ou'is

SEÇÃO X)WÍf*DOS

119 Integram e«^Edital, e dele afzem parte integrante, os seguintes Anexos, além de oufros porventura mencionados na Parte Especifica
deste Edital;

119.13 ANSioi-TERMO DE REFERÊNCIA;
119.14 ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
119.15 ANEXO III - MINUTADO TERMODE CONTRATO;
119.16 ANEXOIV- MODELOOE PROPOSTADE PREÇOS.

SEÇÃO XXVII ■ DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que nâo possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas
Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Pindaré Miròrt, no Estado do Maranhão, com exdusão de qualqueroutio, por mais privilegiado
que seja.

no

Avenida Elias Haíkel n* 11, Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Plndaré-Minm/MA
e-mail: cpl.pindaremirím@hotmaíl.com
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Pindarè Mirim - MA, de de 2023.

André Luie Berros Chagas
Pregoeiro

Assinado após análise do Jurídico

MENSAGEM IMPORTANTE

RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM OCADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS NO SISTEMA, NO ENDEREÇO ABAIXO.

DESTA LICITAÇÃO.PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O DESENVOLVl
hftps://www.compra3pindaremirim,com.br/home-)sf?vwidowld=d88

Aveniàa Elias Halkel 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindarí-MIrím/MA
e-mail:cpl.plndaremirím<^hotmafl.com



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

PREGÀO ELETRÔNICO - SRP N* /2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 33/2023

ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO

Obra; RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALVCA
Localização: SEDE DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM-MA

1-APRESENTAÇÃO

Com base nos fundamentos no art. 7s da Lei n ^ 8.666 de 21.06.93,e suas alteraçõqt rn~trrin|tnt .finlnjprnjnlP básico
visa fornecer elementos e subsídios que possibBitem viabiizar a recuperaçãr/nnplantação de infraestitturatâsica. no {NVbente caso.
Recuperação de Pavimentação Asfâltica. na Malha Viária Municfoal distribuída em diveisos bechos existentes na zona urbana, focalizados no
municipio de Pindaré Mirim, no do Estado do Maranhão - MA. a serem executadas eraíOlípfmidade com a metodologia e especificações anexas
e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.

Com a execução dessas obras, vislumbra-se restabel^r a trafé|p|l|idade da malha viàrts municipal, melhorar as
condições sociais da população que habita nestes trechos, que estão atualmeríte ehtentando sütf^s adversas ás silas próprias subsistências,
diante de problemas que envolvem a saúde, educação, transporte. cooiftCteBzação de seus proà|^.etc. Agravado com os problemas das
chuvas, 0 poder púbfico municipal dtsponbilízará de recursos próprios para reStoprar a trafegabíüdadit dè^aa ruas, tomando-as trafegáveis e
que possam atender aos ansebs de forma mais abrangente possi)tel os benefícios sociais ao nosso meiõi^no.

bà^. serão e^ttcutedas mediant^contralação de empresas através deAs obras e serviços, (^to deste
procedimento licitatório, visando otimizar e agifizar a utitizaçâbdjffiecursos próprios di^foeíbilízados.

2-JUSTIFICATIVA

A execução dessas obras rnrnntm intifintirV itWÉtinír na necessidade premente de ser restabelecida a
da inftitestrutura da rrraíia viária urbana, tomando as ruas mais estruturadas e

5 socioeconômicos minimos necessários à fixação do homem no campo,

jblemas rrísl^graves dás âflteétteliapeito à insuficiência das malhas viárias. Os Projetos possuem parte
além de tefCni sido cwnpietamente danificados, apresentam trechos críticos, onde os serviços de

necessâftjs para permitir às comunidades ocupantes das áreas, um bàfego efidente. com isso
s^foconõmíco daá

)s, tem 0

H de vida, princfoalmente nos campos da saúde, educação, transporte e água potável.

trafegabilidade, com o mefooramento.

organizadas, proporcionando a populaç
Um dos

,08'1

da malha viária implantada, pdffl
melhoramento - limpeza, revdstímâ^
contribuindo para o desenvolvimento

Á^ecuçãodelS
na sua jurisdiçào federafivãlM^s mais h^

iões.

ivb de se etzer minimizar a admnistração das políticas públicas, para assim dotar

3 ^LOOttS^çAO DASteAS
A praaente o

4>'6Q£jUÇÕES ALTERNATIVAS

f^Qntra-se focalizada dentro do municipio de Pindaré Mirim - MA.

As vias urbanas a que nos propomos executar caracteria-se como vias essendais. em um padrão de qualidade
estabelecido dentro dos'^»adiõ« executivos especificados para obras desta natureza.

Oom a infraestrutura implantada, o trabaffiador terá perspedivasde obter melhores condiçõesde vida, propordonado

Nessascondiçõesse tem buscadoa harmonizaçãodas ruas. através de práticas adequadas de controle do escoamento
superficial de águas pluviais. A larçura minrma da plataforma é de 6,00 metros e deverá ser totalmente/pardalmente revestida com material
asfáltico, com espessura minima de 0,03 cm.

pelo progresso da área.

Numa primeira fase. portanto, o trabaho consistirá no serviço de tapa buracos, remoção do material inserviveL onde for
0 caso e conformação com massa asféltica, segufodo do recapeamento total da via.

5 - PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA

Para execução de otdas as obras, objeto deste projeto básico, considerando que as mesmas serão executadas
concomrtantemente. estima-se a necessidade de 5 (Cinco) meses comdos. contados a partir da data da emissão da Ordem de Serviço autorizando
0 inicio dos serviços.

Avenida Elias Haikel n> 11. Bairro Centro. CEP 6S.370-000- PIndaré-Mirím/MA
e-mail:q}l.plndaremirírn@hotmail.com
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6 ● ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES
V

A escolha da recuperação / implantação / complemenlação das ruas, foi motivada pela necessidade prerheíitê 4^
relevante para o restabelecimento da trafegabílidade da malha viária urbana, terKlo por objetivo atender solicitações da população que se
encontram completamente prejudicada, resgatando desta forma uma divida social compromissada com as mesmas.

Os trabalhos da recuperação / implantação / complemenâçâo das ruas serão ba^camente efetuados por equipamentos

de pavimentação.
Esciareoemos que o laçado doe eixos das ruas e quantitativos de serviços previstos neste prr^to bá»co poderão ser

ajustados, quando da elaboração, se for o caso, dos respectivos projetos executivos, que serão previamente anaSsados e aprovados pela
Prefeitura Municipal, desde que seja acordado, brrnalmente, entre as lideranças das comunidades beneficiadas (presidentes de associações ou
direção das coordenações), representante da empresa executora da obra, evitando, na medida do possível a supressão e/ou acrêsdmo de
serviços e em caso extremo, caso venha a ocorrer, este deverá sen^re ser conciliado dentro das mesmas metas físicas previstas, sempre
mantendo os preços unitários contratados, sem contudo alterar o objeto, que é a implantação ou recuperação de estradas vidnais e construção
ou recuperaç^ de pontes, de modo a melhor atender às necessidades do projeto.

Os serviços serão executados em observância às peças técnicas anexas a este

I

i

f
I

le couber.f

í

I

i
7-PREÇO ESTIMADO5 í

Valor do contrato

O valor estimado da contiatação dos serviços é de R$ 4.

quinhentos e quarenta e quabo reais e sessenta e dois centavos), conforme plani
luatro milhões. sete<%tose sessenta e cinco mil.
^consolidada em atiQ^orçamei

}

9-ORIENTAÇÃO GERAL:I

O proprietário manterá no canteiro obras engenti^
autoridade para e

tvidamente credenciado junto aoou prepostos

wr, em nome do^roprietário. toda e qualquer ação de
(

construtor, e sempre adiante designados pela fiscalização, co

orientação geral, controle e fiscalização das obras e serviçraa

As relações mútuas entre o j^reprte
modificações que porventura venham a surgh' dura

fiscalização devidamente habilitada. O construtor éébrigSk.a tocüitar
tocultando á fiscaSzaçâo. o acesso a todas os trechos de

oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encon

ição.

intxlas por intermédio da fiscalização. Quaisquer
) ser executadas mediante prévia autorização da
to dos materiais e execução das obras e serviços,

la-se do mesmo modo, a facilitar a fiscalização em
% construção.

construtor serão 1

^obras só podei
Bttpulosa fiscalia

andamei

iraçoes dll
n materiais

ias.

10-RESPj

OCi pumirá ottin
■|aa e demai
^^^nos para o

responsabilidade pela perfeita execução e efidénda dos serviços que efetuar de acordo

^HOimentos técnicos fornecidos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos
^nto do revestimento asfáltico.

com este caderno, insb

ditos trabalhos durante
Sdeco^
'iodo de 02

ificações ihicas para recuperação de estradas vkinals

ÃO 4SSR.77CA no município D£ PINDARÉ MIRIM ‘MAObn: RECUPERA^

Localização: SEDE DO mJNf^lO.

OBRAS RODOVIÁRIAS '

As especificações aqui prescritas visam fornecer subsídios capazes de garantir uma execução economicamente viável, dentro dos padrões
técnicos, devendo ser aplicadas apenas em refação aos serviços previstos na planilha de quantitativos e custos, peça componente do
projeto básico, quando da execução da obra.

01-DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. DEFINIÇÕES

Para os efeitos desta especificação são adotadas as definições;

Avenida Elias Halkel n>ll. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpl.plndaremlrim@hotmail.com
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1.1.1. Base Estabilizada -Éa camada do Pavimento Asfàltico situada imediatamente abaixo da camada de Reve^imento Asfàltico, conSíMc

de solos, produtos de biitagem ou mistura de ambos, que obtém a estabilidade para cumprir suas funções apenas devido a uma convenieri\
compactação, sem necessidade de nenhum aditivo

1.1.2. Pintura de ligação - Consisfe na aplicação de íiganfe asfàltico sobre superifde de base ou revestímenio asfàltico antercrmente à execução
de uma camada asfáltica qualquer, objetivando promover condições de aderência entre eda e o revestimento a ser executado.

1.1.3. Revestimento Asfàltico ● Ê um revestimento cons/Zíuido por misturas de agregados e liganles asfàlticos, composto por quatro camadas:
revestimento asféltíco, responsável à ressiir as ações do trafego e de sua transmissão fragmentada as camadas inferiores, impenneatílizar o
pavimento e acrescentar caracteridicas excepcionais (segurança e conforto) além de base. sub-base e reforço do subleito (BERNVCCI, et al,
2008).

1.1.4. Micro revestimento: Micro revestímento asfàltico a frio com emulsão rmdificada por polímeros eladomèricos é a mistura de agregados
miúdos, material de enchimento (fíller) àgua e emtrteão asfáltica modificada por potímeros elastoméricos, adjtivos se necessários, com consistência
fluida e un/fomiemenfe aplicada.

02-TAPA BURACOS;

2.1. OPERAÇÃO

a) Será realizado com a limpeza (to local, recomposição da base, pintura de Bgai to do pavimento asie rei

2.2. MEDIÇÃO

2.2.1. Os serviços de tapa buracos, serão medidos em função^ área efeth/amnte trabalhada em
cortoições conveniadas ou contratadas, de conformidade com a^nitra de preços umlktos.

ibos quadrados), obedecendo ás

2.3. EQUIPAMENTOS

As operações serão executadas utHizând^se^mtoamentos ^os, comí ttados com o emprego de serviço manual.

No que couber, serão utilizados os equipamentos;

r
a) Maquina Cliper;
b) Caminhão Bascul^te:
c) Rolo Compacladorf Placa Víí

03-MICRO REVESni ASFALTi

Será aplicado Ij^^fàltico. em ruas sem a presença de buracos ou que foram realizados os serviços demescer o pi

tapa buracos. íí..

>
3.1. Ei O

K

\\

Kãddèos

a) Usina móvel esp^ca de microl^vestimento

tes tipoB de equipamento para a execução;

3.2. EXECUÇÃO

3.2.1. Será feira a limpeza de toda a área a ser aplicada;

3.2.2. Após limpeza será apãcado o miao revestimento;

3.3. MEDIÇÃO

Será feita por metros quadrados de micro revestimento aplicado.

Avenida Elias Halkel n* 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Plndaré-Mitim/MA
e-mall: cpl.pindaremMm@hotmall.com
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

OBRA: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASF4tH
NO município de pindare mirim.

BANCO DE DADOS: SICR03

BDI: 26,14%

ENCARGOS SOCIAIS: 70,87% MENSALISTA E 112,90%

HORISTA

planIlha orçamentaria

RS
1 SERVIÇOS INICIAIS

491.825,79

R$
1.1 Taxas e emolumentos Unid 1,00

980,00

1.2 Placa de obra m* I ■7
4: f.06

R! R$
1.3 Mobaízação/Desmobiízação de Pessoal e Equipamentos 1,00[}TW

68.750,^ 68.750,10

R$ R$
1.4 Admmistração Local !S

59.937.59 299.667,95

RS R$
1.5 Acompanhamento tecnológico (laboratórtio) més 5,00

23.437,54 117.167,68

RS
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA2

4.273.718,83

Serviços de tapa buraco, induindo ercuoej
pintura de ligação e revealímento asftitii

Micro revestimento asiático com ei

16mm >

iode base. R$ RS
2.1 M» k300,00

1.968,91 590.674,02

io RC’ R$ RS
2.2 m* II 1,00

36,83 3.683.044.81
1

COMPOSIÇÃO UNITÁRIA

1 SERVIÇOS INCtAIS

1.1 Taxas e emolumentos Unid

FATOR

UTILIZAÇÃO
VELOCIDADE

(KM/H)
CUSTO horArioEQUIPA QUi VIAGENS CUSTO TOTAL

A

(A) CUSTO HORÃRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00
HORAS DE

VIAGEM
CUSTO HORÁRIOQUANT. N® VIAGENSlO-OE CUSTO TOTAL

6

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA

COM ENCARGOS

0,00

(8) CUSTO UNITÁRIO M08 0,00

(C) Produção da Equipe j l)n>d | r (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*Í)^1,00 0,00

MATERIAIS E SERVIÇOS PREÇO UNITÁRIOQUANT. UNIDADE CUSTO (RS)

784,00C Taxas e emolumentos 1,0000 Unid 784,00

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D^-ÊÍ
PREÇO UNITÁRIO TOTAL

784,00

784,00

R$784,00

12 Placa de obra ifp

EQUIPAMENTO UTILIZAÇÃOQUANT. CUSTO HORÁRIOCUSTO QPERACIQNAi-

Improd,
A

Prod. Impfod. i Prod.

24
Avenida Elias Haíkel n® II. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mfrim/MA

e-mall: cpl.pindaremirim@hotmall.com
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'PI y
0,00

(A) CUSTO HQRARIO DE EQUIPAMENTOS
I SÃLÂRIO HORA

0,00
mAo-de-obra CUSTO HORÂ^QUANT.

Carpinteiro 1.50 20.72 31,08
B Servente 2.00 15.36 30,75

CU^Ò HCÕ^lÔ MAO de OBRA
COM ENCARGOS

(B) CUSTO UNfTARIO MOB

61.63

61,83

J fn» I(C) Produção da Equipe 1.00 (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A->-BVC 61,83

PRECQ UNITÁRIOMATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE CUSTO (R$)
CONCRETO MAGRO PARA

LASTRO. TRAÇO 1:4,5:4.5 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/

AREIA MÉDIA/BRITA 1)-
PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA400L.AF 05/2021

0,0175 m* 293.88 5.14

%
SARRAFO NAO APARELHADO

’2.5 X 7* CM. EM MACARANDUBA,

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA

REGIÃO-BRUTA

1,0000 8.70 8.70m

C

PONTALETE *7.5 X 7.5* CM EM
PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE
DA REGIÃO-BRUTA

4,2300 42.85m

PLACA DE OBRA (PARA
CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA
GALVANIZADA *N. 22*.

ADESiVADA. DE *2.4 X 1.2* M

(SEM POSTES PARA FIXACAO)

V'?

%1,0000 226.91 226,91
-f'

PREGO DE ACO PaiDO COM

CABECA18X30(2 3/4X10)
0,1100 kg 23,40 2.57

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D-^E~)
286,18

348.00

PREÇO UNJTARK) TOTAL R$348.00

1.3 liaçioiPesmobthzaçio de Pessoal e Egulpamantoa
k UTILIZAÇÃO

Unid

EQUIPAMeFITO QUANT. CUSTO HORÁRIOCUSTO OPERACIONAL

Improd. Prcxl. Improd.A

0.00

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS
r SALÁRIO HOM

0.00
MÂaOE- CUSTO HORÁRIOQUANT.

0,00B
CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA

COM ENCARGOS

0,00

-A.

]B) CUSTO UNITÁRIO MOB/' 0.00

íÇiPn da Equipe Unkj 1,00 (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*BVC 0,00

MATERIAIS E aüVIÇOS QUANT. PREÇO UNITÁRIO

55.000,00

UNIDADE CUSTO (R$)
C M( de

1,0000 unid. 55.000,00Pessoal e Equipamentos

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D*eT
PREÇO UNTrARK) TOTAL

55.000.00

55.000,00

RS 55.000,00

1.4 Admlrilstração Local mês

EQUIPAMENTO UTILIZAÇÃO CUSTO HORÁRIOQUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod. Improd. Prod. Improd.A

0.00

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00
MÂO-DE-OBRA SAURIO HORA iigfmsirggmiQUANT.

B V
0.00

Avenida Elias Haikel n» 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpi.pindaremirim@hotmaii.com
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CUSTO HORARiO MÃO DE OBRA

COM ENCARGOS

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

més (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A^ByC(C) Produção da Equipe 1,00 0,00

PREÇO UNITÂRÍQMATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE CUSTO (R$)

47.950,00C Administração Local 1,0000 47.950,00mes

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNfTÀRIQTÕfÃL (D^^eT
47.950,00

47.950,00

PREÇO UNITÁRIO TOTAL R$ 47.950,00

1.5 Acompanhamento tecnológico (laboratórti<

UTILIZAÇÃO

més

CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPEI

Prod. improd. Prod.
A

0.00

(A) .ri isrn nnE|j^ DE equi^pn
T~Jr^^ÍRÍÕHÕRflD CUSWHORÂf^MÃO-DE-OBRA QUANT.

0,00
B

lORÂRIO MÃO DEteRA

gM_ENCARGOS_JW
■ounitârio"mo^

0,00

ÜI 0,00

I (D) CUSTO UI (A->-BVC I(C) Produção da Equipe 1,00 0,00mes

Unidade PREÇO uwfrÀRiõMATERIAIS E SERVIÇOS

Acompanhamento tecnológico
(laboratórtio)	

QUANT. CUSTO (R$)

C 1,0000 18,750,00 18.750,00!S

(gCUSTO TOTAL MATERIAIS 18.750,00

cyO UNITÁRIO TOTAL (D-*-E)
y PREÇO UNITARIO total

18.750,00

R$ 18.750,00

1MENTAÇÃOASFÂLTICA2

ncJuindo recuoeração de base, pintura de
^vestimento asfáHíco

2.1

UTILIZAÇÃOIBgiEQUIPAMENTj CUSTO HORÁRIOCUSTO OPERACIONAL

Prod. Improd. Prod. Improd.
■

Caldeira de asfalto erbocável com

capacidade de 6001 -^0 kW
Conpactador maniiâdé^bca
vibratória - 3,00 kW . ● ● ~

.s SíT,00 0,99 14,57 8,68 8,74

A

Í'.ÕCfr', 0,26 0,74 7,76 0,81 2,61

Serra para corte de coriçreto% ●>
as1áto.-.10 kW

1,0a^ 0,33 0,67 23.77 1,58 8,90

^"m^&obra ●
iÃKruSTO HORÀRIO DE EQUIPAMENTOS

I SALARIO HORA
20,26

CUSTO HORÁRIOQUANT.
■ -^-<57

Servente" 6,00 15,38 92,25B
CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA

COM ENCARGOS

92,25

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 92,25I
I

r M> I I (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A-«-BVC(C) Produção da Equipe 1,80 62,39

MATERIAIS E SERVIÇOS PREÇO UNITÁRÍÕQUANT. UNIDADE CUSTO (R$)

C Disco de corte diamantado para
concreto e asfalto - D = 350 mm

0,1483 unid. 383,32 56,86

Emulsão asfàilica ● RR-1C 0,0070 ton 2.829,00 19,80
Revestimento asfáltíco 0,8600 nP 45,00 38,70

70 I Mistura betuminosa 0,9000 m* 1.470,00 1.323,00

Revestimento asfâltico - Carga,
manobra e descarga de material
demolido em caminhão basculante

2,4000 ton 30,99 74,38

Avenida Elias Halkel 11. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-maíl: cpl.pindaremlrím^hotmail.com
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LÁ
I» li .

dê 6 m’ - carga manuai e descarga 11

livre J:PL
(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUStÕ~UN[TÀRIO TOTAL (D-*-E)
PREÇO unitário TOTAL

1.512.74

1.575,13

R$1.575,13

2i Micro revestimento «afatico com emusão RC-1CE e«p 16tmn
ÜflLIZAÇÃÒ" "

m*

EQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL CUSTO HORÁRIO

Prod. Imprpd. Prod. Improd.

Camnhão tanque com capacidade
de 10.0001-186 kW

1,00 0,13 0,87 352,67 81,03 116.34

Carregadeira de pneus com
capacidade de 1,72 m*-113 kW

1,00 0,06 0,94 204,24 95,24 101,78

A
Tanque de estocagem de asfalto
com capacidade de 30.0001

55,682,00 1,00 0,00 111,36

Usina móvel de lama asfãltica ou

mícrorrevestimento com cavalo

mecânico com capacidade

1,00 1,00 0,00 76! 2^9

(Al CUSTQgQRÀRIO DE EQUIPAJWTOS f098,87
CUSTO HORÁRIOSALÁRIO HORA ^MÂO-DE-OBRA QUANT.

153,7510,00 15.38servente
B

RIOMÂODE Oi
itCARGOS '

153,75CUST<
'

(B) CUST< IIQ M08 153,75

I i(C) Produção da Equipe 664,00 (D) CUSTO UNI :, (A-^ByC 1,89

£

L PREÇO UNITÁRIOMATERIAIS £ SERVIÇOS QUANT, IIDADE CUSTO (R$)
-r

c Emulsão asfãltica com potimero -
RC-1C-E

0,0032 6.235,00 20,04

A
s:Filer calcário 0.3175- Ja 0,95 0,30

Usinagem de agregados para
mícrorrevestimento a frio com

espessura de 0,8 cm até 1.5 cm -
brita comerdal

\jn’ 206,77 7.24

ikL

(E) CUSTO 70TAL MATERIAIS

CUSTO UNrTÁRIO TOTAL (D^E)
27.5B

29,46

PREÇO UNITÁRIO TOTAL R$ 29,46- ■-*!

‘^MPOSIÇÃO AUXILIAR,>

Usinagem A agregados para mícrorrevestimento a frio com
ssura de 0.8 cm até 1.5 cm ● brita comercial

'●K

M*
I l

CUSTO HORÁRIOUTILIZAÇÃOEQUIPAMENTO QUANT, CUSTO OPERACIONAL

Prod. Improd. Prod, Improd,

C«Rfga(Mí»de pneus coa
capacklade de 1.72 m* ● 1 ^ kW 0,45 0,55 204,24 95,24 216,43

A Grupo gé^ijor-100/110 kVA	
Usina místur^ora de pré-mMb;|ado
a frio com capacidade de 60 t/h -
23.50 kW

r 1,500 1,00 0,00 108,27 5,74 162,40

1,500 1,00 0,00 56,86 45,57 85,29

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 464,12

MÃO-DE-OBRA saO^io hora CUSTO HORÁRIOQUANT.

Servente 10,00 15,38 153,75
B

CUSTO HORÁRIO MÃO DE
OBRA COM ENCARGOS

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB

153,75

I

153,75

(D) CUSTO UNIT. EXÊC.
(A«-BVC

(C) Produção da Equipe W 12,56 49,19

PREÇO UNITÁRIOMATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE CUSTO (R$)
C Brita 0 0,3000 m’ 168,58 50,57

Pò de pedra 0,8500 m* 122,76 104,35

Avenida Elias Haikeln^ 11. Bairro Centro. CEP 65.370 000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpl.pindaremlrim@hotmail.com
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Brita 0' Carga, manobra e
descarga de agregados ou solos
em caminhão basculante de 10 m* ●

carga com carregadeira de 3,40
m*(exdusa) e descarga Bvre

Pó de pedra - Carga, manobra e
descarga de agregados ou solos
em caminhão basculante de 10 m* -

carga com carregadeira de 3,40
m^(e»dusa) e descarga livre

0,3000 1.77 0,53ton

2,121,2000 1.77ton

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNlfÃfflO fÕTÃL (D^

PREÇO UNITi^lO TOTAL

157,58

206.77

R$206.77

COMPOSIÇÃO DE MÃO DE OBRA

P. UNÍT. TOTALDescrição UNID. QUiITEM

SERVEKTE H

R$0,380,38FERRAMENTAS H1.1

R$ 1,021.2 EPI H 1J

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA
SERVENTE

R$ RS 0,151.3 H J.OO

R$6.: R$6.34SERVENTE H1,4

R$0,l RS 0.011.00'1.5 ALIMENTACAO H

R$0.53 R$0.53TRANSPORTE 1,001.6

R$0,35 RS 0,351.7 EXAMES 1,00

R$0,011,00 R$0.011.8 SEGURO H

R$ 8.79

RS 6.59

8UB-TOTAL

El? 103.87% 1

R$ 15,38Total Cl hncargos

R$15,38TOTAL

BROC. H

FERRAMENT H 1.00 R$0.38 R$0.381.1

EPI H 1.00 R$1.02 R$1.021.2

CURSCH
CARPIN'

AA H 1.00 R$0,13 RS 0.131.3

R$8,97CARPINTI H 1.00 R$ 8,97

R$ 0,01

1.4

R$ 0,011.5 ALIMENTAI H 1,00

R$0.53TRANSPOR’ 1.00 R$0.531.6 H
1

R$0.35H 1.00 R$0.35

1.8 R$0.01 R$ 0,01H 1.00

R$11.40

R$9,32

SUB-TOTAL

Encargos Sodals 103,87%

R$ 20,72Total c/Encargos

R$20,72TOTAL

HORISTA % MENSALiSTA %

GRUPO A ● ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

-INSSAl 20.00 20.00

-SESC/SESIA2 1,50 1.50

-SENAC/SENAlA3 1,00 1,00
A4 ●INCF^

^ÃLÁrTo EDUCAÇÃO
0,20 0.20

A5 2,50 2.50

A6 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO 3.00 3,00

Avenida Elias Haikel 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mihm/MA
e-mail:cpl.pindaremirím&hotmall.com
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A7 -FGTS 8,00
A8 ●SEBRAE 0.60 0,60
A9 ● SECONCI

I SUB-TOTAl (GRUPOA)
1.00 1.00

37.80 37.802

GRUPO B ● ENCARGOS QUE RECEBEM AS INCIDÉNCIS DO GRUPO "A"
●j

B1 - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87 Nâo incide
i B2 -FERIADOS 3.95 Nâo incide

B3 AUXILIO ENFERMIDADE
-13“ SALÁRIO

0,85 0,66
B4 10,84 8,33

I B5 ●LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06
B6 - FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56k

>
B7 - DIAS DE CHUVAS 1.48 Não incide

B8 - AUXILIO ACIDENTE DO TRABALHO 0.1 0.08
1

- FÉRIAS GOZADASB9 9.13

SALARíO MATERNIDADE

I SUB-TOTAL (GRUPO B)

I B10 0,03

45 16.73Ii l h-

GRUPO C - ENCARGOS QUE NÂO RECEBEM A8 il :1AS DO GRUPO "A'

- AVISO PRÉVIO INDENIZADOCl 4.49 1,46
- AVISO PRÉVIO TRABALHADOC2 0,11 y 0,08

{'C^ ■ FÉRI^ (INDENIZADAS)
! C4 ● DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTÃ~CÁUSA

4,54 3,49

3.11 2,39I
- INDENIZAÇÃO ADICiONAL( C5 .0,38 029

: I SUB-TOTAL (GRUPO C) 9.71

l GRUI -REII ICtA DE "A" sol :b"I

-t
Reincidência de a sobre ¥' Dl 8.0 2,981

-REINCIDÊNCIA DE A SOBRE AVISO PRÉVIO^
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO
INDENIZADO

I D2

'IO '38 0.29

SUB-TOTAL (GRUPOD) 8.40

rOTM6£RAL 103 J7 67,51

4ii]IDIRETAS INCLUSAS % Adotado

ijKnfiísIrativas 3,26%
Financeiras 0,85%

Riscos 120%

*^eguro8 * Garantias 1,20%
■1 IMPOSTOS

% ISS 5,00%
PIS 0,65%

COFINS 3,00%
CPRB 0,00%

TOTAL DAS DESPESAS INDIRETAS 15.16%
i

LUCRO ESTIMADO (RS) 7,16%

BDI TOTAL SOBRE A SOMA DE TODAS AS DESPESAS (%) 25,00%
Notas;

A fórmula abaixo foi utilizada para cálculo do BDI das faixas adma relacionadas, devendo ser adotada como padrão:
BDI» {[(1+AC+S+R+G).(1+DF).(1+L)J/(1-I)} -1

Onde:

AC = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL:
S= TAXA.OESEGURO&',

Avenida Elias Haikel n^lj. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirím/MA
e-mall; cpl,plndaremlrlm®hotmall.com
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R= TAXA DE RISCOS;

G= TAXA DE GARANTIAS:

DF= TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS;

L= TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO;
í g TAXA DE INCIDÊNCIADE IMQSTOS (PIS, CONFINS e ISS).

! Garantia (seguro e garantia)
■ Risco

1^000000%

1.2000000%

! Despesas Financeiras 0.8500000%
*

Adiministração Central
lucro

3.2600000%

7,1600000%

Tributos 8.6500000%i

BDI 25,0001868%

5

LICITAN
PREFEfTURA MUNICtPAlpE P(lTE:

OBJET
RECUemçA^E PAVIMEI lOASFALlVCA

O:

CRONOGRAMAFlSICO^I

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOSITEM 150 DIAS

R$ R$ R$
Fll R$

83.375,12

RS
GLOBAL 23.950,2 117.750,1i 8. 83.375,12
ATEM 4 8

SERVIÇOS INICIAIS1
RS

4S«25,
FISiCO 16.95' 16.95% 16,95% 23,94%

R! R$ R$ R$ RS
FINANC

GLi 890.4: 1.123.567 1.004.567 876.569,5 378.578,51

IRO
/ITEI 0 ,78 ,50 0 5

PAVIMENTAÇÃO ASFÃLTICA2
RS

1.71
FÍSfl rB4% 23,51% 20.51% 8.86%26.29%

RS RS RS RS RS

TOTAL 1.014.385 1.2D6.942 1.087.942 959.944,6 496.328,7
2 3

RS RS RS RS RS

^ TOTAI lULAOO 1.014.385 2.221.328 3.309 271 4.269.215 4.765.544

.88 ,82

/■

Avenida Elias Haikel n® II. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Ptndaré-Mirim/MA
e-moll:cpl.plndaremlrim^hocmall.com
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N* _/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 33/2023

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO GERENCIADOR;

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES;SECRETARIA MUNICIPAL DE _

Ir
í

?

.i
r PINDARÉ

Plhos da Lei
ínsiderando.j# ersultado do

CNPJ N«	

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de

MIRIM/MA. neste ato erpresentada pelo (a) Secretário (a} Munídpal de	

n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n® 10.520, de 17 de jutw de 2002, e dem^
PREGÃO ELETRÔNICO N.® _/2023-CPL/PMPM, resolve registrar os preços. AD^

neste ato erpresentada por seu eri

HOMOLOGADO pelo Sr. (a)^

com sede na Rua

,.oSr.(l CPP^
irmas legais aplicável

^ a empresa	
'X

CEPcom sede na & s e CPF N®

(A) MUNICIPAL DE

itani

contato Celular: IX. SECRELd

i

! '●áv

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRAI

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço pe

de ercapeamento asfêttico, com micro revestimento a^
especificações, quantidades e preços abaixo, obedpéÉA
parte integrante deste documento independente de transOT

[I e futura contratai
KC - 1CE, nas vias^blicas do munidpio de Pindaré mirim - MA, nas
Hjmfinídas nesta no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora.

le empresa especializada na prestação de serviços
● emun

» condh
t

X

BENEFICIÁRIO DA ATA:

CNPJ: CNPJ N®
!

ENDEREÇO:

E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL
7

CPFN®:

DADOS BANCÃRIOI

RG

sf

ICl.- "BANCO: CONTA CORRENTE:

%PREÇOS REGISTRAOOS.%

IRIÇÃO VALOR UNrTARK)ÍTEI INIOi VALOR TOTAL

1 xxxx RSXXXXXXXX RSXXXXXXXX

lão obriga
ÍUICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

1.3. A existência dos prejjro registrados não obriga as Secretarias da Administração Mi£iidpal a adquirirem os serviços, sendo fácultada a
realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiáríos do registro a preferência de serviço em igualdade de
condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim ● MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente á presente Ata de Registro de Preços e aos
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n* _/2023 e que são partes integrantes deste instrumento,
independente de transcrição;

a) Termo de Referénda:

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP n® _/2023-CPL:

C) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitacão.

1.2. Este instrumem

podendo o ÓRGÃO
ilrataçâo. nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referenda) deste documento,

Avenida Elias Halkel n* 11, Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpl.pindaremlrim@hotmail.com
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CLÁUSULA TERCEIRA > OA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Conb^tos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1388;

b) Lei Federal n” 8.666/1993, institui normas para tidtações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

C) Lei Federal n" 10.520/2002. institui no âmbito da União, Estados, Oistilto Federal e Munidpios, nos etrmos do art. 37, otdso XXI. da
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dà outras providências,

d) Decreto Federal n” 10.024/2019, regulamenta a lícitaçáo. na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bense a contratação
de serviços comuns, induldos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública
federal,

e) Lei Complementar n* 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de participarem no
fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. .

f) Decreto Federal 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado p
pequeno porte, agricultores etmiliares. produtores rurais pessoa fisica, microempreendedores ^díviduais e

nas contratações públicas de bens. serviços e obras no âmbito da administração púbica federal,

g) IN/SLTt/MPOG 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os criterios

contratação de serviços ou obras pela administração pública efderal direta, autárquica e fj^

h) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições d^lA
de seterrtoro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de dívei

disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o contei^

licroempresas, empresas de
■QQoperativas de consumo

lystentabilídad^
jon^e dá outras

ie bens.iiei

maas;

privado, em especiaíuLei Federal n” 8.078, de 11

2.3. da^tre as dis
suas cláusulas.

>s desta Ata d^egistro de Preços e as

!
2.4. Os casos omissos serão deddidos pela Prefeitura Mur)icipal de Pinm

tos administra

(raln“ 8.078, dei

Mirim* MA, seg um isições contidas na Lei Federal

e, sub^iaiiameSr os princípios da Teoria Geral dos
k setembrode (Códigode Defesa do Consumidor).

n® 8.666/1993 e dema» normas pertinentes às üdtaçôes e

Contratos e as disposições de direito privado, em espedal a L

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕESflÊ ENTI OBJETO

4.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Munidpal a>

dos serviços, na quantidade que efr preciso, mediante
correspondente. _

Imínisbaç^
feiteção por

ytará durawa vigênda da Ata de Registro de Preços a prestação

da Nota de Empenho e celebração do Contrato

4.2. A prestação dos serviços será II

previamente apresentado pela C^
iIATj 'Autorização de Serviço*, devidamente preenchida, conforme modelo

■RATANTE >rdado pelas pãf!8!F

CLÁUSULA QUINTA: DA ViGÊNCI

5.1.0 Registro de Pi
da Lei n.® 8.666/93.

a vigênda ^a data da assinatura da Ata. conforme dispõe o índso III do § 3.®, do artigo 15,íses a coi

CLÁUSUU SEXTA; DAS d^RK IS DO FORKCEDOR

6.1. convó^o parada tt^atura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úte», contados da data de recebimento da
convoca çãi

6.1.1.0 prazo pàr^ssinaturFmltea poderá ser prorrogado por uma só vez. por igual periodo, quando solicitado pelo Fornecedor durante seu
transcurso e desde corra motivo justificado e aceito pela Secretaria Munidpal de /Vimínistraçâo.

6,1.2.0 não cumprimento
pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado.

6.2. O FofTtecedor que se recusar a assinar a Ala de Registio de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria Munidpal de
Administração ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Munidpal de Pindaré Mirim - MA. pelo prazo de ate 05 (dnco) anos
prejuízo das multes e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria Munidpal de Administração convocará os lidtantes remanescentes,

na ordem de dassificaçâo, para assinar a Ala, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ate de Registro de Preços.

6.2.1. incorre na mesma pena do subitem A2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação aflsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

6.3.0 Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ate.

razo estipulado no subitem 4.1sujeiterá o FORNECEDOR ás normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.® 8.666/93 e ao

sem

Avenida EliasHaikel 11. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-maU: cpl.píndaremírfm@hotmall.com
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6.4.0 Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Administração, para representá-lo durante o periodo da ”
vígénda desta Ata.

6.5.0 Fornecedor deverá, durante a vigènda desta Ata. comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contrato Sodal, bem como manter,
devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Soctal. cuja autenticidade será verificada
pela Internei

CLÂUSUU SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A Secretaria Municipal de Administração se compromete a dar plena e fiel execução dos serviços objete da presente Ata. respeitando todas
as condições estabelecidas.

7.2. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Lidtaçâo. órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de
Registro de Preços e. anda, 0 seguinte;

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodl^nwâilEk-teYantamento de seus
quantitativos, anotsrrdo em regis&o próprio as ocorrèrrdas. - ''

b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponlv^fiara atendimení^às i lufiií 'j 'j iiT: üi' u i [ ji i j
Munidpal de Administração,
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Pr^^. podendo utílízar-se dds meios: e-mail ou telefone,
registrando nos autos a ocorrência e 0 pra^ estabeleddo. '
d) Observar para que, durante a vigènda da Ata. sejam mantidas as condições de habílilat;S99.qualificação exigidatM»ticitação.
e) Conduzir eventuais procedtei^tos administrativos de renegodaçâo doa preÇos registrarft^itera fins de adequtção ás novas condições de
mercado, bem como os referentes a aplicação de penafidades. quando caso.
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros ãfgãos da AdmkiisfraçSífPéb.lica que externem a intenção de utilizar
a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital,

g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as espedficaçõâf resumidas do obj^da Ata, como tamjíém suas possíveis alterações, em fòrnia
de Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindarè Mirim-ii0L

7.3, Quaisquer exigéntías do Gerenciamento inerentes ao objeto da" Ata de Registro d» Preços deverão prontamente ser atendidas pelo
Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretaria Mdhícfp&l de AdminiskáoiD-

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTOBAAGAMENTO ' .

I

i

(

O

8.1.0 pagamento pelos serviços presjyteg. WD.mftifciiJil^rgirTen te. através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) dias úteis,
contados do primeiro dia do mês si,ibsequenle dó e atualização monetárias, mediante a apresentação de Nota Fbcal
ocorridos durante o més, emítidadQl^me da PrelMpra Municipal de Ptndáré Mirim ● MA. devidamente atestada pela Fiscalização

8.2. No texto da Nota fiscal devétSflS^r. obrigatottepente. o objeto da lidtaçâo. as quantidades, os valores unitários e lotais, o número da
lidtaçâo, do Contrato e da^ta de Eriyií^tp corresponcÀ^s.
8.3. Como condição patíílpagamento á^llie.csdor devétifj
os documentos de regularidade perante a FãSma federal, Et

N jg^suir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos e atualizados
tedual, INSS e FGTS e a Seguridade Sodal.I

CLÁUSULA NONA: DA RESCISAOf DAS SANÇ0é»POR INADIMPLEMENTO

9.1 ■ OJ|B||^r que recus^^ a assinar a Afa de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo titular da Secretaria Munidpal
<J6 Ádm!fflHHH|j|^T|^dAde licitare'í8ítolar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (dnco) anos e ainda
será desaedl|^OT^H|R^^^de Fornecedores munidpal. sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria
Munidpal de Adi^i8tfa^55»^rá os lidtantes remanescentes, na ordem de dassificação, para assinar a Ata. em igual prazo, celebrando
com ele o comprorfílsep da Ata dèRegistro de Preços.

9,2. Incorre na mesma p^^^ subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto,
não mantiver a proposta, i0a( ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

9.3. Constituem motivos para a resdsào deste ajuste as atuações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.® 8.666193. na forma do artigo 79. com
as consequêndas do artigo 80. e sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos ar%)s 86 a 88 do mesmo instíluto legal.

9.4. A resdsào deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual eslabeleddo no edital convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA; DA REVISÃO DE PREÇOS

10.1. A Ala de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.® 8.666/93.

10.2.0 preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo
dos serviços, cabendo a Secretaria Munidpal de Administração, através da Comissão Permanente de üdtaçâo, promover necessárias
negotíaçôes junto aos f omeceâores, observaoas as conotçoes segurtes:

Avenida Elias Halkel 11, Bairro Centro. CEP 65.370-000 ~ Pindaré-Mirím/MA
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10.3. Quando o preço inidatmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço de mercado, a Secretaria Munidpal de
Administração convocará o Fornecedor visando a negodação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.

10.3.1. Frustrada a negodação o Forrtecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Munidpal de Administração convocará os
demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negodação.

10.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá apresentar à
Secretaria Municipal de Administração requerimento devidamente con^rovado.

10.4.1. A Secretaria Munidpal de Administração, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do corrpromisso assumido, sem
aplicação da penalidade, caso confirmada a veraddade dos motivos e comprovantes apres«itados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito
da prestação dos serviços.
10.4.2. Ocorrendo a l^ração do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Munidpal de Admfoistraçâo poderá convocar os demais
Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
10.5. Não havendo êxito nas negodações a Secretaria Munidpal de Administração revogará a Ata de R<
cabiveis para obtenção do ajuste mais vantajoso.

de Preços, adotando as medidas

CLÀUSUU OÉCIMA PRIMEIRA: 00 CANCELAMENTO DO REGISTRO

11.0 fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente (órgão gerehti ■). quando;j,'
s.
c.

a) descumprír as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preçq,.^t^^|^
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; -iiy,'
c) não retirar a respectiva Note de Empenho ou assinar o Contrato Adn^tnftyo ou insvOn^
Administração sem justificativa aceitável; ^
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de iorTrar-se superfoN|oMles praticados nolQBBado^.
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tomar supeno^uetes praticados
f] Deixar de comprovar que mantêm as condições de habilitaçã^Jqu alificação exígtâl^a licitação,
g) Não atender, ou atender pardaimente, os preços e as condiaB
h) Reincidir em faltes no cumprimento das obrigações qu&^ec^
i) Demonstrar, comprovadamente. a ímpossibiídade de^nderás
de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caforalhríto ou de fõs

j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu reg"^lte de preço
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força rr^K^evida
I) O cancelamento será precedido de prcusw&ACtniinistTativo a^i.examinado pèlo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contradã^Í^aiÉÍ^dj|p
m) A comunicação do cancelamentadó registnai<lo fcxriecê
n) No caso do Fornecedor encoBiNise em lugar piorado, incerto ou ^céssí^l, a comunicação será feita por publicação no Diárío Oficial do

Município de Píndaré Mirim - ^Tcd^^rando-se cát^lado o registro do fornecedor, a partir do 5.“ dia útil, a contar da publicação;
- . < \

njEnp^ento do sév^s^tro de preço na ocorrência de fato supervenienteque venha comprometera
de^!|lí^.(Drtuito ou esforça maior devidamente comprovado.

equivalente estabeieddo peta

Io.

^stipuladas.
Edital e da Ate df^egistro de Preços.
;tes de serviço, er&azão dos preços registrados, pela índísponíbílidade

^toior. ^
n^narrènda <^^\o superveniente que venha comprometer a perteíta

ido.

iv escrito, juntando-se o compmvanto de recetMmento;

11.1. O Fornecedor

perfeita execução conl

0

5

a] A solidtação do Fomeceâpr ptílp^^celamentd^ISgistro de preço não o desobriga da prestação dos serviços complementos até a decisão
final do órgão gerendador, a^al cfé^ÉftiSer proiatedUrno prazo máximo de 30 (trinta) dias. facultada á Administração a a^toção das penaídades
previst^l^C^lMlrumento convitetòfkj; 8Íl^nàQ.AÓetta3 as razões do pedido;

CLAUSUlJ^CÜlltf^É9MNP% DA FO^ALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. Após a assinálura da Ata ístro de Preços e durante a sua validade Secretaria Munidpal de Administração, se necessário, poderá

convocar o Fomececí^^ra no prazo de 05 (dnco) dias úteis, a conter do recebimento da convocação, assinar o inslmmento contratual, sob
, sem prejuízo das sanções previstas na lei.pena de decair o direito

12.2.0 Contrato a ser fir^do com o licitante vencedor terá suas dàusulas e condições reguladas pelas Leis n.**s 10.520/2002 e 8.666/1993,
pela Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014. nos temws da
Minuta do Contrato do Edital.

12.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando soBdtedo pelo lidtente vencedor
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela a Secretaria Municipal de Administração.
12.4. Farão parte íntegraite do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que etnham servido de base para o julgamento da
licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ate de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da admtois^ção pública municipal que não tenha partkãpado do certame licftatórío. mediante anuência do órgão gerendador.

●4
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13.1.1. Os órgãos e entidades que não particçaram do registro de preços, quarulo desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata. assumidas
com 0 órgão gerenciador e ór^os participantes.
13.1.3. As aquisições ou contratações adiòonais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a dnquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

CLÂUSUU DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1 O órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata no Diáno Oficiâl do Município, após sua assinatura, obedecendo ao prazo
previsto no parágrafe íx^ico do arl 61 da Lei n^ 8.666/93.

CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FfNAIS

»
■i

:í

i

>

\
■i
i

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavr^turade Termo^ítivo^
de Preços, conforme o caso.

15.2. Integra esta Ata. o Editai de PREGÃO N“ _/2023 e seus anexos e as propostas
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 6.666/93, Lei n.** Itt

2013, alterado pelo Decreto Federal n“ 8.250, de 23 de maio de 2014.

Registro

tnprèras registrad^
2 e Decreto Federal’

Ata.

7.892, de 23 de Janeiro de

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FOROI
i

16.1. Fica eleito o efro da comarca de Pindarè Mirim, Estado do Marar^lto,
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assii

múncia expressa outro, por mais privilegiado que

iça de duas tesjmunhas.0 presente, nap

Pindarè MÍcídi-MA? 2023.le

Secretário Municipal de Administração

Representante Legaf

El «a

mtante Legal

I

(
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PREGÃOELETRÒWCO- SRP N* _/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 33/2023

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

I

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, A
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINP
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX.

IIRIM-MAE, DO OUTRO, A

■ã

r>hão,pess^ríd^'
com sede *4

, doravante den^
tonoC. N.P.J.soboR

!fef (nome) 	

Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de Píndaré Mirim, Estado do
por intermédio da sua Prefeitura Municipal, inscrita no C. N. P. J. sob o N®; ^
neste ato representado peb

outro, a empresa	

interno,

a CONTRÍ^NTE, e, dê
doravante

■ (nacionalidade)

,'^pjárteira de identidade)
trato de exe&çào de obra, na otrma de
Í66/1993 e suas alterações, bem como

termos da proposta vencedora.
BWas e condições:

í4''

(endereço comple
denominada CONTRAT^A, representada ne^ ato pelo seu (cargo)

, (profissão) 		

.. com sede

i (domidin&k^
, têm, entre si, justa e acordadaj^lemção do prel^y

execução indireta, regime de empreitada por Preço unitário, sujeitando-af^feartes à Lei Federalm
ao Edital do Pregão Eletrônico N® /2023. formalizada nos autos do PfocesMl!||^™nistrativo N® 1
que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente d^,trartscrição. m^ltote as seguintes

, (estado dvi)

_(C.P.F.)_

j %
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

-A^

^da na prestaçlt» de serviços de recapeamento asfàltico. com micro
Eyje Píndaré ~ MA, conforme especificações e quantitativos

Registro de Preço para eventual e fotura contratação^í
revestimento a frio - emulsão RC ● 1CE, nas vias'púl
estabelecidos no Projeto Básico, Edital e seus Anexos.

PARÁGRAFO ÚNICO ● O presente Conj|||ttU^
índependentemente de transcrição é

CLÁUSULA SEGUNDA ● DA FOftllADA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

impresa eSH
do muni

IO Pregí itrônico n.® „/2023 e a Proposta apresentada pela CONTRATADA que

2.1.0 prazo máximo pao^rmino é de
inicio de obra, que seróiMjda pelo Se
2.2. Os serviços deverãcn^S
2.3. É obrigatória a idenlí^^
da contratada.

is) meses, rjqnforme Projeto Executivo e Espedficaçóes Técnicas, a contar da data de ordem de

jCigenharia d*^
nobra eo

ffoitura, após assinatura deste contrato,
edmento do material será de inteia responsabilidade da contratada,

obra atravéâdeplacarsendo queomodeto será fornecido peb contratante. O ônus de confecção da placa é

ítados no

%

lEIRAD/âRESPiclAu lADES DA CONTRATANTE

I. Propordon^:|^s para qóè a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições ccmtrahjais;
II. Rejeitar, no tool^ em pàfta,os'ÍKrviços em desacordo com as obrigações assumidas peta empresa na lidtoção;
III. Efetuar a fiscalizâ^o da obra dírstamente ou por empresa por ela indicada.
IV. Alestar a execuçãd^íaobjetç do presente ajuste por meio do Fiscal do Contrato;

V. Efetuar o pagamento á Ot^TTRATAOA de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos no contrato;
VI. Aplicar as penalidades por desajmprímento do Contrato;
VII. Prestar os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

VIII. Exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com
0 especificado no contrato;

IX. Disponibilizar informações sobre os fatos, pertinentes aos serviços a serem executados;

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

As obrigações e responsabilidades da contratada são:

I. Todos os materiais e equipamentos necessários à realização dos trabatoos serão de inteira responsabilidade da contratada, que deverá executà-
b em consonância com as técnicas e princípios básicos de engenharia.
II. Realizar a inspeção do local onde será feito os serviços;

Avenida Elias Halkel n> 11, Bairro Cenfro, CEP 6S.370-000 - Píndaré-Mirim/MA
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III. Reparar, corrigí, remover, recor^stnjír ou substituir, às suas e^q^er^sas. r^o total ou em parte, no prazo de até 24 (vinte e quatro hc^s). os
serviços efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração;
IV. Fornecer a mâcKie-obra, as ferramentas, Insurrxrs, equipamentos e utensiiios necessários para perfeita execução dos serviços;
V. Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade na execução da obra;

VI. Prestar todos os esdarecárnentes que forem soGdtados pela CONTRATANTE;
VII. Responder pelos danos causados a Administração ou a Terceiros, decorrentes de sua cu^a ou dolo na execução do Contrate, de acordo com
a Lei n.” 8.666/93 e alterações;

VIII. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que
exigidos os comprovantes de regularidade ftecal;
IX. Transportara dara devida destteação aos entulhos provenientes da obra, bem como procederá limpeza do local após o término do serviço
contratado;*

X. Não transferir a terceiros, no otdo ou em parte, os serviços contratados;

XI. Os serviços serão acompanhados por fiscal a ser indicado pela Prefeitura Municipal de PIndarè Mirim *1^
prévio contate com o mesmo;
XII. A existência de fiscalização não exime a CONTRATADA de quaisquer responsabifidades sobre erros ou
ser constatadas no decorrer dos serviços;
XIII. Assumir integral responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceilijlMftpxecução dr^abalbíÉ^cori
0 CONTRATANTE de todas e quaisquer reclamações e ônus pertinentes:
XIV. Dar garanfia total pelos serviços realizados, comprometendo-se a refazè-los qu
durante todo o periodo da execução da obra; ^ '
XV. Responsab8izar*se petos danos causados ao patrimônio da CONTRAT^^E, por^ft
empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizarfos, d^tro de 3lf|
sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a COf^TÃjANTF reserva-se
em faturas de pagamentos devidos á CONTRATADA. -,,
XVI. Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão dos serviços e indtoer preposto para a
provisório e definitivo dos ser^s:

XVII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas e preví^
vale transporte, hora extra, décirr» terceiro, férias, saláriosé s

XVIII. Emitir ao final dos serviços o Termo de Recebinr^
XIX. Apresentar á Conbatante, em até dez dias úte&^
Responsabilidade Técnica (ART), relafiva a Iodos os servi

levendo a CONTRATADA manter

it! urgirem ou vierem a

ih;-i^ntando
9

í

instatado qualquer fa)lè devidamente comprovada..1

j

dote. negügènciá-^ bnprudéncta de seus
^diâs contados ápartir da comprovação de
iBuio de descontar o valor do ressarc^ente

’-V5i

lar as vistorias para recebimento
r.

jps de seu pessoal, ^íctpsive devendo pagar adiciorral noturno, insalubrídade,
addente de babaite;

testo. ^
dos serviços,^ ercolhimento junto ao CREA-MA da Anotação de

tantes^^É^to do cq^to e referente.
r;r?ry.i-r

para o dSn
e a data de'

●jV

CLASULA quinta ■ DO PREÇO E COI EPAGAMERtO

Pela Prestação dos se^íços a gu ide e: !CÍdo 0 vater global de }, conforme
abaixo discriminado.

rí-,

CLÁUSULA SEXTA - DQ/AGAM

O pagamefl^
mediante Nota Físcal/Fattfe

PARÁGRAFO PRIMEIRO ->lav^
devolvidsèôontratada,e o pa^amen
inicáar-se^iãpètaTe^uterizaçãÒFda situa^^

PARÁGRAFO SEGUNDO -l^sia^ito de pagamento, a empresa deverá apresentar os juntamente coma Nota Fiscal a solidlaçâo de pagamento,
Certidões Federais. WSS. FGTS e Certktão Negativa de Débitos Trabatoistâs - CNOT.

PARÁGRAFO TERCERO - Caso de efturas apresentadas com atraso por culpa exdusiva da CONTRATADA, o prazo de pagamento será
acresddo dos dias de atraso da apresentação, sem que haja direito a qualquer acrésdmo de preço, relativo a esse período.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o pagamento não ocorra no prazo pactuado, a CONTRATANTE se obriga a pagar á CONTRATADA, multa de
0.1% (um centésimo por cento) ao dia, sobre o valor venddo, até o márdmo de 2% (dois por cento).

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum pagamento se fará sem que a CONTRATADA, etnha recofeido valor de nruHa. eventuahiente apícada.

O
30 (trinta}^s após a conctusão e recebimento dos serviços e suas erspectivas medições,

^da ao servidor designado como Fiscal do Contrato para ser aceita e atestada.

●í.i

à efetuado, ên
Ineverá ser a

‘●●Csí'*

na Nottf''^iscal. contestação ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
)dénte até que esta providende as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
reapresenta^o do documento fiscal, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

PARÁGRAFO SEXTO - O pagamento será efetuado peia CONTRATANTE mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRAT/\DA, a

. Bancosaber: Agônda: , Conta Corrente n*

CLAUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato a ser firmado etrá vigênda de 06 (meses) meses, contados da data de assinatura do Contrato, conforme Cronograma
Fisico - Financeiro elaborado.

Avenida Elias Hoikel n* IJ, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindari-Mirim/MA
e-mail: cplpindaremirim@hotmail.com



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

CLAUSULA OrTAVA- FISCAÜZAÇAO

0 acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação serão exercidos por meio de representante (denominado fiscal) e um
substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir

e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem determinando o que for necessário à regularização das teltas, fólhas, problemas
ou defeitos observados, e os quab de tudo darão dènda a CONTRATADA, con^e determina o art. 67, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

A despesa deconente do objeto desta lídtação correrá á conta de recursos específicos, na seguinte Dotação Orçamentária:

XXXXX)0(XXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA ● DAS SANÇÕES

Pek) inadimpiementodas obrigaçõescontratuab,sujeítar-se-áa Contratada ao linte:

multa de 0,33% (trinta e três centésimo por cento) sobre o valor global do servj
além da multa aludida na letra V, a Contratada poderá, garanbda ampla

ou pardal da obrigação, as seguintes sanções;
b.1)adver1énda: ✓

b.2) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do contra||As >
Munidpal da Conbatante;
b.3) suspensão temporária de partídpação em lidtaçk) e impedimento de conba
(dob) anos;

b.4) dedaração de inidoneidade para lidtar ou contratar co

b.5) as sanç^s previstas nos subítens b.1. b.3 e b.4, pode

a) dia de atraso no iníi Ia execução dos trabalhos;

ir ao Contratante, nallpótese de inexecução totalb)

resdsão determinada pelo prefeitocasos que enseja

Adminbbação I, por prazo não superior a 02

l^ção Pública en^
Bí^as juntamente

ito perdurarem os motivos determinantes da punição;
ka prevista no b.2.10

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCiSÀO

!
íf O CONTRATANTE poderá resdndir admtobíral

8.666/93. que ocorrerá nos etrmos do ai^^^
prejuizo das penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA^ RESCI&

ilo nas hipóteses previstas no art. 78, Lei Federai n*

|smodtplom^Ml. sem que caiba á CONTRATADA, direito a qualquer indenização e sem

rnte o

?

O presente Q^fítrato resdndidol torma e nas h^teses do art. 78, da Lei n.** 6.666/93.

a
CLÁUSULA DÉCIMA TI OU TRANj^RÊNCIA-DA Cl

O presente coUr^
consentimento do Contratar^ e
Otárk)

poderá sen
fa. mediante

I de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso
imento próprio, devidamente motivado, a ser pubBcado no Diário Oficial do Estado ou

lunicípio de «Maré

CLAUSUI FO]

Fica elènk

que seja, para dirimir

Foro da Estadual da Comarca Pindaré Mtom * MA, com renúnda expressa de qualquer outro, por mab privilegiado
iMuer dúvidas oriundas do presente instrumento,

^esta forma ajustados e contratados, assinam o presente instrumento em Irés vias de igual teor e forma, juntamente
com as duas testemunhas abaixo, para que produza os seus reab e jurídicos efeitos.

E por estai

Pindaré Mfom - MA. _ de de 2023.

CONTRATANTE

COmRATAOA

Avenida Elias Haikel n> 11, Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirím/MA
e-mall: q)l.plndaremírim(^hotmail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

PREGÃOELETRÔNICO- SRP N* _/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 33/2023

ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Tendo examinado mhuciosamente as normas específicas do Pi^gio Eletrônico n* _/2023 - SRP, cujo objeto è o Regislro de Preço para

eventual e futura contratação de empresa e^)edalizada na prestação de serviços de recapeamento asHttico. com micro revestimento a frio -
emulsão RC ● 1CE, nas vias públicas do município de Pindaré mirim - MA. conforme as especificações ctl^
de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lã estabelecidas, passamos a formular a

!

do Anexo I do Editai - TermoI

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ;

Endereço;

Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$,
í

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇi

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

A
2. Oedaro que nos preços indicados na planilha de pre^^dma, es

contribuições pertnentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regèng
Edital e seus anexos, que conhecemose^
4.0 prazo de validade desta proposj^ de
do Edital do Pregão Eletrônico
5. Dedaro que prestar os serviç^
6. Dedaro que providend
conformidade com as en

lidos ds custos, benefidos, encargos, tributos e demais

}t^Jídtação e qui serviços serão prestados de acordo com as condições estabelecidas neste
lem

I. dias. contados da data de abertura, conforme pre^o no preâmbulo
-SRP?

áximode j, contados do recebimento da Ordem de Serviços.no prazo

jtoição do(8T^>duto(s) rejettado(s) no todo ou em parte pela contratante, na hipótese de não
srmo de Referènda, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até
feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

imos a”

no Anexo Rcaçoes exiq
a partir

7. Os produtos utilizados ^^Sl^stacão dos âli
quem o otl
iBtantes da

(. jficaçãoo
ofejtafdos terão vaBdade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da entrega definitiva

estipule prazo inferior ou superior, devidamente comprovado pelas anotações de data
el^lagem.

adj^idlcado o objeto da licitaçao, os pagamentos deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N‘.
BANCO , em nome de	

nte q# assinará o(s) futurofs) Contratofs), será o Sr^.
, com residência na 	 	

do objeto, excetuando-se d
de fabricação e validade se
8.Info

ive^

ni

9. infomia . Portador do RG. sob o n®.

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Avenida EliasHaikel n^ 11, Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Píndaré-Mírim/MA
e-moll: cpl.pindaremirím@ht)tmail.com



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim
Procuradoria-Geral do Município

Processo Administrativo n®: 33^^023

Pregão Hetrônico - SRP n“: 34/2023- CPL
Órgão Consulente: Procuradoria-Geral do Município
Parte interessada: Secretaria Municipal de Infraestrutura

Assunto: Parecer técnico de aprovação da minuta de edital

PARECER N®4V2023 PGM

EMENTA: REGISTRO DE PREÇO, NA

MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA,

OBJETIVANDO EVENTUAL E FUTURA
CONTRARAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇAO
ASFALTICA DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ -
MIRIM (MA). APROVAÇÃO.

Trata-se de parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade
Pregão Eletrônico, bem como seus anexos.

DA ANÁLISE FÁTICA

De início, importa ressaltar, que o Secretário Municipal de Infraestrutura, o
Sr. Oníldo Mouzinho Machado Filho, em 27 de janeiro de 2023, por meio do ofício n“
018/2023 solicita a contratação de empresa especializada para o serviço de recuperação
de pavimentação asfáltica do mimidpio, fl.Ol.

Ademais, segue despacho ao setor de compras; despacho ao setor de
secretário de Administração do projeto básico com memorialengenharia; despacho ao

descritivo, planüha de custos e formação de preços unitários e globais; aprovação do
projeto básico; autorização de procedimento licitatório e autuação.

É o breve relatório.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Preliminarmente, destaca-se que compete a esta Procuradoria prestar

consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma unicamente
jurídico, não cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade

estão reservados a esferada prática dos atos administrativos, uma vez que
discricionária do Administrador Público legalmente competente, tampouco examinar

questões de natureza eminentemente técnica, administrativa ^ou financeira.
No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros

determinados pela Lei n^ 8.666/1993, Lei n” 10.520/2002 e Decretos n 10.024/2019,
7.892/2013 e 8.250/2014.	

Av. Elias Haickel, 11. Centro. CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MA)
1



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim

Procuradoria-Geral do Município

r?

Outrossim, no mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela

modalidade escolhida, ou seja, Pregão Eletrônico, com amparo no Decreto n°

10.024/2019, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, consoante

legislação supramencionada.

Nos demais aspectos, examinada a minuta de edital presente nos autos, bem

como documentação apensada nestes, entende-se que guarda regularidade na legislação

supracitada.

CONCLUSÃO

Por todo exposto, opina-se pela aprovação da minuta de edital, bem como

favoravelmente pelo seguimento do presente procedimento licitatório, tendo em vista a

fundamentação fática e legal percorrida ao longo deste parecer.

Junte-se cópia deste ao presente processo administrativo.

Salvo melhor entendimento,

é 0 parecer.

Pindaré-Mirim (MA), 09 de maio de 2023

ANA KAROLTNE DOS SANTOS SILVA

OAB/MA 22.666

Assessor Jurídico

Av. Elias Haickel, n® 11. Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MAJ 2
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ESTADO DO MARXMIÃO
PRF.FFITl RA DE PJNDARÉ MIRIM-MA

(íABINKTF. tK) PREKKn O

)V)rfuria N' 2íl/202l-C;P. Pindaré Mirim. 05 de janeiro de 2021.

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do

Maranhão, nc uso de suas atribuições:

RKSOLA K:t

A

\rt. 1“ - NOMEAR, a parfir desía daía a Sra. ANA KAROLINE

DOS S ANTOS SILVA, ao cargo comissionado dc ASSESSORA JlIRÍDICA -

í) AS DA PROCLRADORIA GERAL DO MUNICÍPIO no âmbito do Poder

\ccutivü do Municipio,
i
i
W

i

Art. 2°- .Fsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RKGÍSTRF-SE. PLBLIQLE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Maranhão, 05 de

jM-eiro dc 1.

4

.y

-a")/

.lUMOR

ly

\LEX.V\DRÍ/COLARES BEZERlt(
Prefeito .Municipal

C'5 0t’2t'i* 30f áfKJíâo OT vwJbirio<Ja '»lur'cifaloe '*rvc8r*-‘4irrr.;vA;i. «ffi peofc ce 'áoi»r«ao ac

s-..'i7 in: lX:^^0»gâíi^ádcM’j'-oo<r, .STJ - i‘Tj*ni3-^Esc n* lS5.232Cf

v:rS”-5t. ;.fn -D,;L'Ctí20.1C.S7 sei;âc ‘

rl ...r.

■ if.'i vK -



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

i

EDÍTAL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N* 34/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 33/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, por inteimédio PREGOEIRO. designado pela Portaria n® 02/2023 de 03 de janeiro
de 2023. na forma da Lei Federal if 10.520/2002, do Decreto Federal n* 10.024/2019, do Deaeto Federal n® 7.892/2013 e alterações, da Lei

Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Corr^mentar 147/2014, e subsidiariamente a Lei n® 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, Toma público que fará realizar LICITAÇÃO para o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de recapeamento asfàltico, com mícío revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do
municrpto de Pindaré mirim - MA, conforme detalhamentos constantes no Termo de Referência, ANEXO I, parte integrante deste Edital, e

condições a seguir estabelecidas;●J

OADOSDOCanAME

órgão Solicítante; Secretaria Municipal de Mministração

OBJETO; Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamento asfàltico.
com miao revestimento a frio - emulsão RC -1 CE, nas vias públicas do município de Prdaré mirim - MA, conforme espedficaçôes. quantitativos
e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Esclarecimentos/lmpugnaçôes;

Ate as 02/06/2023 ás 18íX)hs (Deajlto horas) para o e-nrail; cpl,pindaremirim@hotmail.com

Inicio da Sessão Eletrônica; 09/06/2023 ás 09;00hs (Nove horas).

Limite de acolhimento das propostas comerciais: Ola 09/06/2023 às 08;59hs.

Limite da análise das propostas comerciais: Dia 09/06/2023 ás 06;50hs.

Fim da análise das propostas comerciais: Dia 09^)6/2023 às 08:55hs.

Abertura da sessão do Pregão Eletrônico: Dia 09A)6/2023 ás 09;00hs.

}

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pwblica, via INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação -
em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para o aplicativo, constante da página PORTAL PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM - MA - licitações on-line.
Endereço Eletrônico; htb)8-7/www.compraspindaremirim.com.br/home.|sf?windowld=d88

Endereço para retirads do Edital: ht4)s://www.compraspindaremiri m.com.br/home.jsf?wlndovirld=d88 ou poderá ser soBdtado através do e-
cPl pindaremirim@hotmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA, Setor de Licitações atuado na Avenida

Elias Haikel n* 11, Bairro Centro, CEP: 65.370-000, mediante a apresentação de mídia gravável {pen-dríve).

\

l

i;

VALOR TOTAL: O valor total estimado para a referida contratação é de R$ 4.765.544,62 (Quatro milhões
setecentos e sessenta e cinco mil quinhentos e quarenta e quatro erais e sessenta e dois centavos)
□ESTIMADO

hmAximo

□REFERÊNCIA

□ ORÇAMENTO SIGILOSO

VALOR ESTIMADO.

MÁXIMO, DE
REFERÊNCIA OU

SIGILOSO

□AQUISIÇÃO

□SERVIÇO

SOBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

NATUREZA DO

OBJETO;

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação complementar: 02 (duas) HORAS, a contar da solicitação do Pregoeiro no
Sistema Eletrônico.

Avenida Elias Haikel n» 11. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mati: cpLpIndaremirím^hotmoll.com
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lib

INFORMAÇÕES
1

Pregoaíro: André Luís Barros Chagas e^aíl: q)i.pindaremirim@ho(mail.com

Endereço: Avenida EBas Hakel n®11, Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré Miim/MA.

Referência de etmpo; Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS1: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo site e hora.

satvo as disposições em contrário.

OBS 2: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portai do Município e vincularão os participantes e a

' administração.

informaçAo complementar

No Acórdão TCU n. 754^015 - Plenário, houw expressa determ/nação para que a Administração Pública instaure processo com

vistas à penetízaçào das empresas que pratiquem, jn/usftffcedemenfe, afo ilegal tipificado no art. 7® da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto
no contrato.■I

Nesse contexto, alerla-se para que o licitante analise defa/hadamenfe o edital (e anexos) para fonvularpropostaAance firme e possíveli

de cumprimento.

A prática injustifícada de atos. tais como: não manter a proporá (ex. desisféncra, nSo envio de planilha) e deixar de enviar

documentação exigida (ex. documentos de habilitação), sem prejuízo de outras inhaçôes cometidas na Hcfteção/contratação, sujeitará o lidiante

e penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

5

<

ii

PARTE ESPECÍFICA
J

As seguintes informações especificas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou modificar as disposições presentes

na Parte Gerai. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Referências da Parte Geral Definições da Parte Específica

BABERTO

□ABERTO E FECHADO
MODO DE DISPUTA 26.1.

B POR LOTE

□ POR ITEM

□ POR LOTE e POR ITEM

□ GLOBAL

FORMA DE

APRESENTAÇAO DA
PROPOSTA

2.2.

CRITÉRIO DE

JULGAMENTO

BMENOR PREÇO; Intervab entre lances - R$ 500,00 (Quinhentos reais).

□MAtOR DESCONTO: Intervalo de %.

i 3.e27.

B Na iidtação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.

7®, § 2* do Decreto Federal n® 7.892/2013.

s

INFORMAÇÕES
ORÇAMEI«rTÁRIAS

I
4.1.

□ Poderão parlidpar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no subitem 7.8

da Parte Geral deste Edital.

B Não poderão parlidpar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma

de constituição. A vedação a partkãpação de consórdo neste certame justifica-se diante da

natureza do objeto fidtado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um

número amplo de potendais partídpantes, indusive empresas de pequeno e médio porte que em

sua maioria apres^tam o minimo exigido no locante a quafificação técnica e econõmico-

financeira. não impicando em qualquer limitação quanto a competitfvidade.

CONSÓRCIO 8.8.

VALIDADE DA

PROPOSTA

B A proposta comercial etrá validade minima de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura

da sessão púbfica.
11.

B Na proposta de preços deverá constar discriminação detafeada dos itens do objeto, tipo, a
quantidade solidtada, o valor unitário e total, em moeda nadonal. em algarismo e por extenso, já
considerando todas as densas além de itibutos, encargos, royatfies, taxas, seguros e impostos.
inclusive fretes, carrego e descarrego, bem como as demais despesas que incidam direta ou

DEMAIS DOCUMENTOS

EXIGIDOS NA PROPOSTA
30.5.
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indiretamente sobre a aquisição do objeto, mesmo que r^ão estejam registrados
documentos e os preços se referirão à data de apresentação das propostas.

L

S Comprovante, na forma da tei. de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório

competente, conforme o caso. do;

S capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor lotai estimado da

contratação ou do item pertinente, caso a Ucátante que apresentar índice econômico igual ou

mferíor a 01 (um) em qualquer dos índices de liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente

□ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da

contratação ou do item/lote pertinente.

□ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da

contratação ou do item pertinente.

□ Não haverá exigência quanto á comprovação de capital soòal mínimo ou patrimônio liquido
minimo.

CAPITAL SOCIAL OU

PATRIMÔNIO LIQUIDO
41.3Í.

S Qualificação Técnica:

a) Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de
Engenharia ou Arquitetura do Estado do domicilio ou sede do lidtante, comprovando a
regularidade para com a entidade profis^onal competente.;

Atestado de Capacitação Técnico-Profissional ou Operacional - Apresentação de
um ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, que comprove(m) a capacitação tècnico-profissional/Operacional. mediante

apresentado de Certidão de Acervo Técnico - CAT. expedida pelo CREA ou CAU da região
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou
membros da equipe técnica que participarâo da obra, e demonstre em sua Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registo de Responsabfiidade Técnica - RRT. que tenha
executado para órgão ou entidade da admiiístraçáo pública direta ou indireta, ou ainda, para
empresas privadas, serviços com características similares e de complexidade operacional
equivalente ou superior ao objeto desta lidtação, com serviços semelhantes e/ou compatíveis
ac« considerados relevantes ao atendimento do objeto da Kdtaçâo, conforme tabela abaixo;

b).1
1
í

QUANT.

mínima A
QUALIFICAÇAO TÉCNICA 42.1.

FTENS DE MAIOR RELEVÂNCIA(TEM UND.
SER

j EXIGIDA

SERVIÇOS DE TAPA BURACO. INCLUINDO

RECUPERAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E
REVESTIMENTO ASFALTICO.

MICRO REVESTIMENTO ASFALTICO COM EMULSÃO RC
-1CEESP16MM.

1 M> 150.00

2 M* 50.000,00

b.1) Apresentar documentação comprobalõría de possuir em seu quadro de pessoal, os
seguintes responsáveis técnicos habilitados: Engenheiro Civil.
b.2) A comprovação de vinculo dos responsáveis técnicos deverá ser demonstrada por meio de
cópias das carteiras de trabalho e/ou fichas de registro de empregado ou mediante cópia do ato
da investidura no cargo ou cópia do contrato sodat e suas alterações, em se tratando de sócio,
sendo admitida a comprovação do vinculo empregaticio do responsável técnico também por
mek) de contrato de prestação de serviços, regkJo de legislação dvil comum.

I

DEMAIS DOCUMENTOS

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
□ Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Munidpal, emitida pela Vigilância Sanitária

da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do lidtante.
42.2.

APRESENTAÇÃO DE
GARANTIA DA

PROPOSTA;

[SNÃO51.

VISITA TÉCNICA: □NÃO52.
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SSIM - Declaração de que otmou conhecvDento de otdas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da bdtação;

A Bcitante poderá realizar Visita Técnica para inteirar-se de todas as informações necessárias

sobre os serviços a serem prestados, visando a formulação da sua proposta:

Caso a Bcitante não queira realizar a visita técnica, poderá partkãpar do certame em todos os seus

atos. porém, não poderá redamar ou invocar desconbedmento sobre os serviços a serem

prestados, o itinerário e as condições da pr^tação dos serviços para justificar qualquer fa^a ou

dificuldade operacional;

O Atestado e/ou Oedaração de Visita deverá ser apresentado pela lidtante juntamente com a

documentação de habilitação;

No caso de dois ou mais idtantes apres^tarem atestados de um mesmo profissional, como

resporTsávsf técnico, como comprovação de qualificação (écnica. iodos os iidiantes portadores
desses atestados serão inabilitados.

S Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos mendonados na Parte

Geral deste editai, os seguintes documentos;
121.1. Anexo I - Termo de Referênda;

1212. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços:
121.3. Anexo lli - Minuta do Termo de Contrato:

121.4. Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços.

ANEXOS 121.

i

PARTE GERAL

SEÇÃO!-DO OBJETO

1. O objeto da presente Notação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME

deste Edital, conforme condições, quantidades e exigêndas estabeleddas no Anexo I - Termo de Referênda.

Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal do Município e as especificações
constarttos deste Edrtal, serão coraíderadas como válidas as do Edftal, sendo estes a que os licftantes deverão se ater no

momento da elaboração da proposta.

1.1.

2. A Parte Específica determinará a fom« de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma:

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens); Para esta forma de apresentação das propostas faculta-se ao Rdtante

a partictpaçâo em quantos lotes/grupos fwem de seu interesse, devendo oferecer proposta para otdos os itens que o compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR fTEM: Para esta forma de apresentação de propostas afculta-se ao lidtante a participação em quantos

itens forem de seu interesse.

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE /GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao lidtante a

partidpaçào em quantos lotes/grupos e itens forem de seu otteresse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o iídlante deverá oferecer

pmposta para otdos os itens que o compõem.

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas o lidtanle partidpa de otdos os itens da lidtaçáo,

3. A Parte Especifica determrará o critério de julgamento empregadona seleção da proposta mais vantajosa para a adminisbaçào. que poderão
ser menor preço ou maior desconto.

A Parte Especifica afmbém determinará o intervalo mínimo de diferença de valores de percentuais entre os lances, que

inddirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a meftor oferta.

SEÇÃO II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta o valor total da contratação.

3.1.

4.1. Na Parte Espaeifiea deata Edital - oonotam ae intormoçõe» oc9em«ntÁfiea por ondo oorrorão ao deapeoas.
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V

i
SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5. Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos no Pais. que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e

nos seus Anexos, inclusive quanto á documentação, que desempenhem atividade p^nenle e compatível com o objeto deste Pregão, previamente

credenciadas como fornecedores no SISTEMA do Município: https;//www.compraspindaremirim.com.t»'/home.jsf?windowld=d88

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e

senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema;

5.2. O üdtante responsabiliza-se exclusiva e formatmente peias transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e

verdadeiras suas propostas e seus lances, indusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, exduída a

responsabilidâde do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da lídtação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credendais de acesso, ainda que por terceiros;

5.3. O credendamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do üdtante ou de seu representante legal e a

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica;

5.4. informações complementares sobre o credendamento poderão ser obtidas pelos etlefone;

maü^
S. pelo e-:81) 3877-139:

iQlelcs^gmconlalo.com.far; comerdal@Qmcon(ato-com.br

6. Será concedido tratamento favorecido para as miaoempresase empresas de pequeno porte, para as sodedades cooperativas mendonadas

no artigo 34 da Lei n° 11.468, de 2007, para o agricultor temiliar, o produtor njral pessoa ífsica e para o microempreendedor individual - MEI. nos

limites previstos da Lei Complementar n” 123, de 2006 e Lei Comi^ementar n° 147 de 07 de agosto de 2014.

7. Não poderão participar deste Pregão;

7.1. Proibidos de partidpar de lidtações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

7.2. Que não atendam ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber dtação e responder

administrativa ou judídalmente:

7.4. Que estejam sob falénda, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação ^idai ou extrajudicial, poderá participar desde que

apresente o plano de recuperação homologado em juizo.

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666/93.

7.5.1. Entende-se por 'participação indireta’ a que alude o art. 9® da Lei n® 8.666/93 a partidpaçào no certame de empresa

em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sõda, pouco importando o seu conhedmento
técnico acerca do objeto da Rotação ou mesmo a atuação no processo lidtatório.

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que etnham diretores, sócios ou

representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, etcnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que
não agem representando interesse econômico em comum.

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição {Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenàrio).

7.8. Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser observadas as seguintes
normas:

7.8.1.

dedaraçâo do vencedor, com indicação da empresa-irder que deverá atender às corxiições de liderança estipuladasno edital

e será representante das consordadas perante a Administração; ^
7.8.2.

7.8.3.

consordadas:

7.8.4.

definidos no edital e quanto ao capital sodal exigido, cfeverà ser comprovado peto somatório dos capitais das empresas
consorciadas. na prc^x>rçãode sua respectiva partidpaçào.

7.8.5. O capitai do confiàrdo fiorã oalculado da fofma;

Deverá ser comprovada a existénda de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, após

Cada empresa consordada deverá apresentar a documentado de habilitação exigida no ato convocatório:

A capacidade técnica do consórdo será representada pela soma da capaddade etcnica das enpresas

Para fins de qualificação econômico-financeira. cada uma das empresas deverá atender aos indices contábeis
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a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capitai sodal mínimo;

b) Os resultados assim obbdos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros do

consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subrtem 8.8.4.

7.8.6. As empresas consordadas não poderão parbdpar. na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente;

7.8.7. As empresas consordadas serão wlidariamente responsáveis pelas obrigações do consórdo nas fases de üdtação
e durante a vigènda do contrato;

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasilera.

observado o disposto no Hem 7.8.1;

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida á constituição e o registro do consórdo.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8. A lidtante deverá encaminhar proposta com a ‘DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO’, induindo QUANTIDADE, PREÇO

(conforme solidta o sistema), concomitantemente com os documentos de habSítação exigidos neste Editai, exdusivamente por meio do sistema

eletrônico: https;/Avww.comprasptodaremirím.com.br/home.jsf7wíndowld=d88, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública,

quando então encerrar-se-á automabcamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) casas dedmais após a

virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos otdos os trtoutos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital.

8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que

sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de in^lHação, que não emprega menores de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem m^ores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a

par^ dos quatorze anos.

8.4. A dedaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou á conformidade da proposta sujeitará a licitante às

sanções previstas neste Editai.

6.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habíBtação.

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, arda que haja alguma

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1* da LC n* 123, de 2006.

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de dassífícação entre as propostas apresentadas, o que somente

ocorrerá após a reafização dos procedim^tos de negociação e julgamento da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do lidtante melhor dassificado somente serão di^nbiüzados para

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassifrcação da proposta, sem prejuízo das sanções
previstas nesse Edital.

9.2. Até a abertura da sessão pública, a lidtante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anieriormente
encaminhados.

As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo

disposição em contrário na Parte Especifica do Edital.

10.

10.1.

comprorrsssos assumidos.

Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as lidtantes liberadas dos

11. A entrega da proposta e dos doojmentos de habilitação, sem que tenha sido etmpestivamente impugnado o presente edital, ampticará
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome
do representante que assinará o contrato, bem como o n." do seu RG e CPF, sendo que no ato da assiríatura, deverá ser apresentada fotocópia
autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

na
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SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Cl A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no

sitio; ht^s://www.compraspindaremmm.com.br/home.jsf?windowld=d88 .

13.

■)

S
13.1. Os fornecedores deverão permanecer logadose aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30 trinta minutos) além

do horário estipulado para inido da sessão. Após esse prazo não havendo inicio da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla

divulgação.

13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratárais, não se admitindo retificações ou

alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame.

13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo pcx motivo justo, decorrente de fato

superveniente e aceitis pelo Pregoeiro.

13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

Durante a sessão púbSca, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exdusivamente mediante troca de mensagens, em

campo próprio do sistema eletrônico.

14.

15. Cabe á licHante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável peb ônus

decorrente da perda de negódos diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

É obrigação do ãdtante o retomo aos traba^os na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A suspensão da15.1.

sessão, data e hora de retomo serão comunicadas a todos através do Chat e quando possivet também será realizada a su^nsão da
sessão via sistema.

i

i

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente. aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital.

16.

O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas,

de que trata o ait. 28 do Decreto n.** 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia.

16.1.

16.1.1.

0 horário previstos para o inido da oferta de lances.

Após a suspensão da sessão púbica, o Pregoeiro enviará, via Chat mensagens ás Ecitantes bformando a data e

17. Somente as licitantes com propostas classificadas partkàparão da fase de lances.

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores adma do preço inidalmente orçado pela

Adminslraçâo na etapa anterior á formulação de lances (Acórdão TCU n." 934/2007-1 .* Câmara).

SEÇÃO VII ● DA FORMULAÇÃO DE LANCES

Aberta a etapa competitiva, as licitentes dassificadas poderão encaminharlances sucessivos, excfosivamentepor meb do sistema
eletrônico, sendo imedialamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

Caso 0 lidtante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema e
conforme as regras eslabeleddas no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

Durante o transcurso da sessão, as flcrtantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo
a identificação do ofertante.

18.

18.1.

19.

20.

Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.21.

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não

lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
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22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances en^dos peb mesmo lidtanle nâo poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e
0 intervato entre lances de tídlanles diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN n® 3/2013-SLTl/MP).

Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo vabr seja manifestamente inexequivel.

Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessivel às licHarrtes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos abs realizados.

23.

24.

25. No caso de a desconexão do Pregoevo perdste por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa
automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos partidpantes no sitb:

htlps:/^vww.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88.

A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser26.

26.1. Modo de Disputa Aberto;

Será adotado para o envb de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for ‘aberto’, apresentação26.1.1.

de lances públicos e suces»vos pelos Rdtantes, com prorrogações.

>

A etapa de lances da sessão pública lerá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente26.1.2.

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão púbica.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de do» minutos e ocorrerá26.1.3.

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, indusive no caso de lances
intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabebdda nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á26.1.4.

automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.26.1.5.

assessorado peia equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinicio da sessão púbüca de lances, em prol da consecução

do mefoor preço.

26.2. Modo de Dteputs Aberto e Fechado:

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa *^rto e efchado', em que os26.2.1.

licitantes apresentarão lances púbficos e sucessivos, com lance final e efchado.

A etapa de lances da sessão pública etrá duração iníctal de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema26.2.2.

encaminhará aviso de efchamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de etmpo de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oterta de valor26.2.3.

mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

dnco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Não havendo peb menos très ofertas nas condições definidas neste Hem, poderão os autores dos melhores26.2.4.

lances, na ordem de dassilicação. até o máximo de très, oferecer um lance final e feriado em até cbco minutos, o qual será

sigibso até o encerramento deste prazo.
N

26.2.5.

crescente de valores.

Apôs 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem

26.2.6.

etapa efchada, para que os demais licitantes, até o máximo de très, na ordem de dassrficação. possam ofertar um lance

final e efchado em até dnco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Não havendo lance final e efchado dassrficado na forma estabelecida nos itens anteríones, haverá o reinído da

26.2.7.

nenhum lídtante dassifícado na etapa de lance efchado atender às exigèndas de habilitação.

Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equpe de apob, justilicadamen te. admitir o reinído da etapa fediada, caso

Avenida Elias Halkel r?^ 11. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Píndaré-Mirim/MA
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27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Especifica.

SEÇÃO VHI ● DO benefício ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 05% (dnco por cento) superior á proposta mais bem

classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (dnco) minutos, contados do28.1.

envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado,

atuação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor esfimado para a contratação, será adjudicado em seu favor

0 objeto deste Pregão;

28.2.

anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita

nesta condição, na ordem dassificatórla, para o exercido do mesmo direito:

Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem dassificada. na forma da subcondição

28.3.

no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora

para o encaminhamento da oferta final do desempate;

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (dnco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.® 123/2006;

28.5.

licitantes.

Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais

SEÇÃOIX-DA NEGOCIAÇÃO

29. O Pregoeíro poderá encaminhar contraproposta diretamente á licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério

de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.

29.1. A negodaçao será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada petas demais licitantes.

SEÇÃO X > 00 ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em

arquivo único, assim como os documentos complementares no prazo indicado contado da convocação efetuada pelo Pregoeíro através do Portal

do Munidpio, peloenctereço eletrônico: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?window!d=d88. Não será permitido o encaminhamento

por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeíro.

30.

30.1.

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

30.1.1.

30.1.2.

Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento:
Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos

e por extenso (art 5“ da Lei n* 8.666/93);
30.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço gbbal, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

30.1.4. A oferta deverá ser firme e predsa. limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter attemativas de preço

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;
30.1.5. Deverá obedecer aos lermos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às

especificações ali contidas ou que estabeleça vincuio á proposta de outro licitante:
30.1.6. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada, o nome do

representante que assinará o contrato, bem como o n" do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentado fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

Avenida Elias Halkel n® IJ, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
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wyA Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, preferendalmentè>30.2.

programas de informática comuns, tais como, *Word*. 'ExceP, ‘Adobe Reader' ou 'BROffice*. podendo ainda ser compactado a critério
do Rdtante.

Município;30.3.

https://www.compra9pindaremirim.com.br/home.js^wíndowld=d88. poderão ser soRdtados em originai ou por cópia autenticada a

qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

Os documentos remetidos do Portei dopor meto

30.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso seiam solicitados, deverão ser encaminhados á: Comissão Permanente de

üdtaçâo - CPL, situada na Avenida Elas Haikef 11, Centro. CEP 65.374-000, Pfodarè Mirim - MA.

30.5. Demais documentos e/ou exigèndas estarão dispostos na Parte Especifica deste Edital.

A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste seção, será desdassíficada e sujeiter-se-á às

sanções previstes neste Edital.

31.

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem das^cada quanto á compatibífidade do preço ofertado com o valor estimado e à

compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

32.1.

(Acórdão n^ 1455/2018 -TCU ● Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequtvel.

Será desclassificada a proposta ou o (ance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado

32.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor

zero. incompatíveis com os preços dos insurrKts e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatório da üdtaçâo não tenha estabeleddo limites mínimos, ou que não atendam ao item 32.1.2, exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio lidtente. para os quais ele renunde a parcela ou à tote&dade

da remuneração.
32.1.2. Podendo ser sotidtedos aos licitantes vencedores a apresentar^nto a proposta readequada. (A conveniência do

Pregoeiro de acordo com seu critério de executabüidade de proposta), ccmiposição de custos unitários, acompanhado das

notas fiscais de entrada para cada item. A não apresentação dos aludidos acarretará na desclassificação da proposta.

O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão Requisitenle ou. ainda, de32.2.

pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele. para orientar sua decisão.5

32.2.1.

saneamento das propostas, a sessão púbHca somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no

mínimo vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrènda será registrada em ata.

Na h^ótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

32.3.

no sistema, em prazo indicado no Chat sob pena de não aceitação da proposta.

O Pregoeiro poderá convocar o lidtente para enviar documento digital complementar, por melo de fundonalidade disponivel

32.3.1. O prazo estabeleddo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solidteção justificada do lidtente. formulada antes

de findo o prazo, e formalmente aceite pelo Pregoero.
i

i

32.4. Não se considerará qualquer oferte de vs^tagem não prevista neste Edital, indusive finandamentos subddiados ou a fundo

perdido.

32.5.

mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renunde à parcela ou à

totalidade de remuneração.

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de
I

SEÇÃO XI-DA HABILÍTAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habiitação do lidtente detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de parlidpaçào, especialmente quanto à existênda de sanção que impeça a
partidpação no certame ou a fotura contratação, mediante a consulte aos seguintes cadastros:

33.

33.1. Cadastro Nadonal de Empresas Inidôneas e Suspensas ● CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
■V r:c^tald3tfl3n<p,^fe^lC;n.qov br/ceis),

Avenida Elias Haikel n^ll, Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM
í

33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
●.ni.ius.bflmprobidade adnVconsiiliar feat-iendo ohp).

33.3. Lista de InkJòneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llidtos Adminisfrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de
Contas da União - TCU;

33.4. Para consulta de lidtantes Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitsns 33.1,33.2 e 33.3 adma

peta Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (htio&:./ceftidoes-ap(.acDs.icu.qcv.br).
33.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lídtante e também de seu sócio majoritário, por torça do artigo
12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsàvet pela prática de ato de inprobidade administrativa,

a proibição de contratar com o Poder Público, induave por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

(■X-í

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existênda de Ocorrências Impeditivas indiretas, o gestor33.5.1.

diigendará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

A etntativa de burla será verificada por men dos vinculos sodetàrios, tinhas de fornecimento33.5.1.1.

simíares, dentre outros.

33.5.1.2. O fidtante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.

Constatada a ewstênda de sanção, o Pregoeiro reputará o lidiante inabilitado, por falta de condição de33.5.2.

partidpação.
33.5.3.

nos arts. 44 e 45 da Lei Corrçilementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disdplina antes estabeledda para aceitação da

No caso de inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventeal ocorrênda do empate fido, previsto

proposta subsequente.

34. Somente haverá a necessidade de oorc^ovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação doe documentos originais não-

dígitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

34.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão Permanente de
Lidtaçâo - CPL, situada na Avenida Efias Haikel. n*11, Centro, CEP 65.374-000, Pindarè Mirim - MA.

Não serão aceitos documentos de habBitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.35.

36. Se 0 lidtante for a matriz, otdos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o iidtante for a filial, todos os documentos deverão

estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. peia própria natureza, comprovadamente, otrem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e36.1.

ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Os licitantes deverão encaminhar, nos etrmos deste Edital, a documentação erlacionada nos itens a seguR', para fins de habilitação;37.

36. Habilitação jurídica;

Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios;38.1.

38.2. No caso de empresário individu^; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

38.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio portaldoempreendedor qov.br;

38.4. No caso de sodedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou

contrato sodal em vigor, devidamente registrado na Junta Comerdal da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;

38.5. Inscrição no Registro Público de En^resas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde etm sede a matriz, no

caso de ser o partidpante sucursal, fifial ou agènda;

36.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registio Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede.

acompanhada de prova da indicação dos seus actoiinistradores:

36.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto sodal em v4gor, com a ata da assemblela que o aprovou, devidamente

arquivado na Junta Comereiai ou inscrito no Registro CIvtl das Pessoas Jurkticas da respectiva sede. bem como o registro de que trata
oarl. 107 da Lei n® 5.764, de 1971;

Avenida Elias Haikef n^lJ. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-MIrim/MA
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No caso de agricultor famiiar Deciaração de Aptidão ao Pronaf - OAP ou DAP-P váída, ou, ainda, outros documenbs

definidos peta Secretaria Especial de Agricultura Farniíar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4^ §2* do Decreto n*’ 7,775,
de 2012.

38.9.

38.8.

No caso de produtor rural; matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificação conro produtor rural

pessoa fisica, nos termos da Instrução Normatíva RFB n** 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

38.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais; decreto de autorização:

38.11. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

dependendo da atividade a ser Üdtada, nos termos da legislação vigente.

38.12. Os documentos adma deverão estar acompanhados de otdas as alterações ou da consolidação respectiva.

36.13 Certidão SimpHfícada da Junta Comerciai do Estado sede do üdtante.

36.14 Certidão Especifica da Junta Comerdal do Estado sede do lidtante.

39 Regularidade Fiscal e Trabalhista;

39.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

39.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nadonal. mediante apresentação de certidão expedida conjuntam^te pela

Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria^eral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários efderais e à Divida Ativa da União (OAU) por elas administrados, indusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta n** 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

39.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

39.16 Prova de inexistênda de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediste a apresentação de certidão negativa

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1® de maio de 1943;

39.17 Prova de inscrição no cadastro de contributotes estadual, relativo ao domicilio ou sede do lidtante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

39.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domidiio ou sede do iidtante, relatívaá ati\ridade em cujo exercido contrata
ou concorre:

39.18.1 Certktão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicilio

ou sede do lidtante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

39.18.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida peio

Estado do domicilio ou sede do lidtante. comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

39.19 Prova de regularidade com a Fa^nda Mimicipal do domidiio ou sede do líchante, relativa à atividade em cujo exerddo contrata
ou concorre;

J 39.19.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo á Atividade Econômica (ISS),

expedida peto Município do domicilio ou sede do Ecitante. comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

39.19.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto á Divida ativa do Municipio. expedida

pela Procuradoria Geral do Municipio do domicilio ou sede do lir^nte ou pelo órgão responsável pela emissão da referida
certidão.

39.20 Caso o iidtante seja considerado isento dos itibutos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto lídtatórío, deverá

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municiai do seu domicilk) ou sede. ou outra equivalente, na
forma da lei.

39.21 Caso o fidtante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob

pena de inabSitaçâo.

39.22 Quando se tratar da subcontratação prevista no ari. 48, II. da Lei Complementam. 123, de 2(X)6, a lidtante melhor dassíficada

deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte

que serão subcontratadas no decorrer da execução do cr^rtrato, ainda que exista alguma restrição, aplicarrdo-se o prazo de

regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n® 8.538, de 2015.

A

40 Qualificação Econômico-Financeira;

40.13 Certidão negativa de falénda, recuperação judkáal e extrajudicial expedida pela sede da pessoa jurídica.
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No caso de certidão poativa de recuperação judicial ou extrajudidal. o iidtante deverá apresentar a comprovi40.13.1

de que o respectivo plano de recuperação fc» homologado judidalmente, na forma do art. 56, da Lei n.” 11.101, de 09 de
fevereiro de 2005, sob pena de inabiiítação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

40.14 Balanço pabimonial e demonstrações contábeis do último exercido sodat, já exigiveís e apresentados na forma da lei que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado
do (ermo de abertura e encerramento do balanço, podendo ser atualizados por índices ofidais quando encerrado há mais de 3

(ttèsj meses da data de apresentação da propos^;

40.14.1 No caso de empresa constituída no exercido sodal vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e

demonstrações contábeis referentes ao período de existénda da sodedade:

40.14.2 É admissível o balanço htermedíárío, se decorrer de lei ou contrato/estatuto sodal.

40.14.3 Caso o Sdtante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma dedaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida peto órgão ftsca&zador.

40.15 O baianço patrimonial enviado rro larrçam^to da proposta, deverá comprovar

índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Sotvênda Geral (SG) superiores a 1.40.15.1

40.15.1.1

a Administração, solidtamos que a empesa apresente, memória de cálculo, devidamente assinado por um

Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho F^ional de Contabilidade, aplicando fórmulas

dos índices diM índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último

balanço do Exercicio Rnanceíro. da segukite forma:

Para fócüítar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com

Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =

Passivo Circulante Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

40.15.1.2

Liquidez Geral (LG), Solvênda Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar, considerados os irscos

para a Administração, e, a critério da autoridade conpetente, o capital minímo ou o patrímônb liquido mínimo de

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente,

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de

O

40.15.1.3 A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua ínabílitaçâo.

40.15.2 A Parte Específics decriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capitai Social;

Qualificação Técnica:41

41.13 As exigências de quarificaçáo técnica dos idtantes serão aquelas discriminadas na Parte Especifica deste Edita).

41.14 Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos em lei espedal.

quando otr o caso. de acordo com a natureza do ot^to.

A existência de restrição relatívamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Bcitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte seja dedarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do editai.

42

42.13 A dedaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habititaçâo.

43 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sodedade cooperativa equiparada, e uma

vez constatada a existénda de alguma-restiição rx) que tange á ergularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para. rx> prazo de 5

(dnco) dias úteis, após a dedaração do vencedor, comprova^ a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo Iidtante. mediante apresentação de justificativa.

Avenida Elias Haikel n^Il, Bairro Centro. CEP 65.370-000 ~ Pindaré-MIrím/MA
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A não-regutarízaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabílitação do fidtante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos tidtantes remanescentes, na ordem de dassificação. Se, na ordem de dassrficação.

seguir-se outra microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e ^abathista,

será concedido o mesmo prazo para regularização.
Havendo neces^ade de analisar mínudosamente os documentos exigidos, o Pregoeíro suspenderá a sessão, informando no "chat' a nova

data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado 0 licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaísquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido rteste Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo ínabitação, haverá nova verificação, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disdplina antes estabeiedda para aceitação da

proposta subsequente.

O lídtante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro Hem, ficará ot^ado a comprovar os requisitos de

habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigéndas do item em que venceu ás do Hem em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob perra de inabifitação, além da aplicação das sanções cabiveis.

I 44

1

45

)

J 46

.1

47

■i 48

48.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisHos de habiStação, a inabitaçâo recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es)

vaior(es). cuja retirada(s) seja(m) sufidenle(s) para a h^BHação do lidtante nos remanescentes.

Constatado o atendimento às exigéndas de habilitação fixadas no Edital, o lidtante será dedarado vencedor.49

SEÇÃO XII - DO RECURSOt

Declarada a vencedora, o Pregoeíro abrirá prazo de 10 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

50

50.13 A faHa de manKestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeíro a adjudicar o objeto á licitante vencedora.

50.14 O Pregoeíro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motívadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

50.15 A licrtente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no

prazo de 03 (três) dias iiteís, ficando as demais licitantes, desde fogo. intimadas a apresentar contrarrazões, também ^a sistema,

em igual prazo, que começará a correr do etrmino do prazo da recorrente.

Para efeHo do disposto no §5.^ do artigo 109 da Lein.^8.66€/1993 ,fic3àvistadosautosdoproc8SSoadmfoÍstrattvo em epígrafe, franqueada
aos interessados.

51

52 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeíro serão apreciados pela autoridade competente.

53 O acofirimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveHamento.

SEÇÃO XKl ● DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

54 A sessão pública poderá ser reaberta;

54.13 Nas hipóteses de provimento de recumo que teve á anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou

em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

54.14 Quando houver erro na aceHação do preço melhor classificado ou quando o licHante dedarado \«nc8dornão assinaro contrato,

não retirar o instrumento equivalente ou não coiT^rovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art 43, §1® da LC n* 123/2006,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
54.15 Todos os liatantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

54.16 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (‘chaf), e-maíl, de acordo com a otse do proced^ento lídtatórío.

54.17 A convocação etHa por e-mail dar-se-à de acordo com os dados contidos no Portal do Município e/ou na proposta e

documentação enviada, sendo responsabilidade do lídtante manter seus dados cadastrais atualizados.

!

I

SEÇÃO XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

55 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeíro, salvo quando houver recurso, Wpótese em que a adjudicação caberá ã autoridade

competente para homologação.

56 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Conpetente do Órgão Requísítante.
A lidtante vencedora do Hem/lole deverá providendar o seu cadaslramenlo junto ao Setor de Cadastro da Comissão Permanente de

Lidtação. no prazo de 05 (cmco) dias úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agiSzar os procedimentos de Contrataçào/Emissâo de Nota

' -f
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PL
de Empenho. Maiores informações poderão ser obtidas no setor da Comissão Permanente de Licitação - CPL na Prefeibjra Munkápal de Pindarê^ .
Mifim/MA ou pelo e^nail: a>I.Dlndaremifim@hotmail.com.

SEÇÃO XV - DO REGISTRO OE PREÇOS

A Comissão Permanente de Licitação ● CPL è o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro

de preços e o Presidente da Comissão Permanente de Licitação será o órgão responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços
dele decorrente.

58

■i

4

São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos inídais do Sistema de Registro

de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

59

I Os órgãos e entidades que não partidparam do regisb’o de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
consultaro Presidente da Comissão Permanente de Licitação ● Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

60
2

60.13 As aquisições ou contratações adidonais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a dnquenta por cento dos quantrtotrvos dos rtens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerendador e

órgãos partidpantes.

60.14 O quantitotfvo decorrente das adesões á Ata de Regstro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos partidpantes, independentement e do número

de órgãos não partidpantes que aderirem.

60.15 Após a autorização do órgão gerendador. o órgão não partidpante deverá efetivar a aquisição ou contratação solidtada em

até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigénda da Ata.

i

1

i
4

60.15.1 A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO poderá autorizar, excepdonal e justifícadamente, a prorrogação deste

prazo, respeitado o prazo de vigénda da Ala, quando sofidtada peto órgão não partidpante.

60.16 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não dos ser^s decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

Ata, assumidas com o órgão gerendador e órgãos partidpantes.

Homologado o resultado deste Pregão, a bdtante mais bem dasdficada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo

de até 05 (dnco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento ofkxal de convocação.

61

61.13 O prazo para que a Rdtante mab bem dassiücada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez,

por igual período, desde que ocorra motivo justiticado e aceito peta Comissão Permanente de Lidtação.

61.14 É facultado a CPL, quando a convocada não assinara Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar

as bdtantes ermanescentes, na ordem de classificação, para fazè-lo em igual prazo, nos etrmos do art. 4.”, indso XXtIl, da Let n.**
10.520/02.

>

62 Publicada na Imprensa Ofídal, a Ata de Registro de Preços impficará compromisso de prestar os sen/iços nas condições estabeteddas.

63 A existénda de preços registrados não obriga a Administração a contratar, íacultando-se a realização de lidtação espedfica para a aquisição

pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

64 O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído

0 dia do começo e incluído o do vencimento.

Durante a vigénda da Ata. os preços registrados serão fixos e írreajustáveís. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas

das situações previstas na alinea ‘d* do inciso II do art. 65 da Lei n.” 8.666/1993.

65

I

65.13 Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse púb6co, poderá optar por cancelar a Ata e ínidar outro processo
lidtatórk).

Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por mobvo «jperveniente, o órgão gerendador convocará os

fornecedores para negodarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

66

66.13 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso

assumido, sem apScaçâo de penalidade.

Avenida Elias Halkel 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Píndaré-MIrim/MA
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66.14 A ofdem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

dassificaçào original.

Quando o preço de mercado se otmar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o cotrçromisso, o órgão

gerenciador poderá;

67

67.13 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do inicio dos serviços, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidads dos rrKitívos e comprovantes apresentados; e

67.14 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportjnidade de negociação.

i

i

J

Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

68

O registro do fornecedor será cancelado quando;69

69.13 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:

69.14 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável:

69.15 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado; ou

69.16 Sofrer sanção prevista nos incisos llt ou IV do caput do art 87 da Lei n.® 8.666. de 1993. ou no art 7.* da Lei n.® 10.520, de
2002.

«

5

I
5

i O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 72.1,722 e 72.4 será formafizado por despacho do órgão gwendador,70

assegurado o contraditório e a ampla detesa.

O cémcelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato »iperveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o

cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:

71

71.13 Por razão de interesse púbfico; ou

71.14 A pedido do fornecedor.

i
Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, conduidos os procedimentos de ajuste, a CPL etrá o

devido apostílamento rta Ala de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova oídem de classificação.

72

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta lidtaçâo. será cancelada, automaticamenle, por decurso do prazo de sua vigênda.73

SEÇAO XVI - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

74 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor benefidárío poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigênda da

Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (dnco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento ofidal de convocação,

sob pena de decair o direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

74.13 Poderá ser aaescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor registrado em sua

proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

75 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pelo fornecedor registrado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito peto órgão Contratante.

76 Por ocasião da assinatura do contrato, veríficar-se-á se a liotante vencedora mantém as condições de habilitação.

SEÇÃO XVII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

77 Comete infração administrativa, nos etrmos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que;

77.13 não assinar o etrmo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade

da proposta;
77.14 não assinar a ata de registro de preços, no prazo estabelecido;

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

ensejar 0 retardamento da execução do objeto;
não mantiver a proposta;

77.15

77.16

77.17

77.18
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77.19 cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inídôneo

-i Ru
I

77.20 c

Con$idera-se comportamento inidòneo, entre outros, a declaração ^Isa quanto ás condições de participação, quanto ao enquadramento

como ME^PP ou o conlufo entre os iidtantes, em quafquer momento da lidtaçâo. mesmo após o encerramento da fase de iances.

78

1
:4

79 O lidlante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da

responsabilidade dvO e criminal, às seguintes sanções:
t

■!

79.13 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nâo acarretarem prejuízos sígnífícaüvos ao objeto da

contratação;

79.14 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s} ítem($) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
79.15 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração

Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

79.16 Impedimento de licitar e de contratar com o Munidpio pelo prazo de até cinco anos;

●1
I

i

■i

80 Declaração de inídoneidade para licitar ou ccmtratar com a Admtoístração Púbica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

81 A penalidade de mutta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penaidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n” 12.846,

de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nadonal ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, oom despar^o fundamentado, para õènda e dedsâo

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

82

li

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo á Administração Pública nacional ou

estrangeira nos etrmos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu irto normal na unidade administrativa.

83

84 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admtoistrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos á Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

í

85 Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar

0 valor remanescente judiàalmenle, conforme artigo 419 do Código Civil.

86 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla

defesa ao lidtante/adjudicatátx). observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666. de 1993, esubsidiariamenle na Lei n® 9,784. de 1999.

87 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da

pena, bem como o dano causado á Administração, observado o principio da proporcionalidade.

88 As penalidades serão obrígatoríamente regístiadas pelo municipio de Pindaré Mirim - MA.

89 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato.

t

SEÇAO XVIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL

Até 03 (tiés) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato
convocatório deste Pr^fão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o eruferaço eletrônico
http8.7/www.cotnpraapindarBmlrim.com.br/home.]sf?wfndowld=d88, até as 18í0 horas, no horário ofidal de Brasilia-DF.

90

90.13 Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úte» contados da data do recebimento da

impugnação.

91 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a otrmulaçâo das propostas.
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92 Os pedidos de esdarecimentos devem ser enfados ao Pregoeíro até 03 (très) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão'

pública, exdusivamente para o endereço eletrônico; httDs://www.compfasDindafemirim.com.br/home.isffwindowld=d88. até as 18:00 horas, no
horário ofíciat de Brasilia-DF.

92.13 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

93 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das Bnpugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico conpetenle.

94 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

94.13 A ooncessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada peb pregoeiro, nos autos do

processo de lidtação.

95 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mura) do Portal do Munbipb e vincularão os partic%>ante$ e a

Administração.

SEÇÃO XIX ● 00 RECEBIMENTO 00 OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

96 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referénda. Anexo I. ou Termo de Contrato

do presente Edital.
I

SEÇÃO XX ● DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

97 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabebddas no Teimo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente
Edital.

SEÇÃO XXI - DO PAGAMENTO

98 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referenda. Anexo I. ou Termo de Contrato do presente Edital.

SEÇÃO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

99 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do vabr contratual são as estabelecidas no Termo de Referénda e/ou Termo de

Contrato, anexo a este Edital.

SEÇÃO XXIll - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

100 Não haverá exigénda de garantia de execução para a presente contratação.

SEÇÃO XXIV - OA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

101 Não haverá exigénda de garantia contratoal dos bens fornecidos na presente contratação.

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS

102 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade,de ofido ou por provocação de qualquer
pessoa, e revogar o certame por considerà-to inoportuno ou inconveniente diante de afto superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

102.13 A anulação do Pregão índuz á do contrato.

102.14 As licitantes não terão direito á indenização em àecorrénàa da anulação do procedimento (idtatórb, ressalvado o direito do

contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qudquer fase deste Pregão, promover diligênda destinada a esdarecer ou

completar a instrução do processo, vedada a indusáo posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins
de dassrficação e habilitação.

104 No julgamento des propostas e na fase de habilitação, o Pregoeíro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atríbuindoJhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

103
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104.13 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente Indicados na proposta, eles serão considerados como

aceitos para efeito de julgamento deste Pregãoj

}

Os documentos eletrônicos produzidos com a utíRzação de processo de certificação disponbilízada pela !CP-6rasil, nos termos da Medida

Provisóna n.° 2.200-2. de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio

de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

Aplícam-se ás cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.” 11.488, de 15 de junho de 2007. todas as disposições reiafivas

às microempresase empresas de pequeno porte.

Nos casos de divergência ou dúvida entre o etxto do TERMO DE REFERÉNClAe o etxto do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo

das propostas e documentos, o texto do Edital.

Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CPL, sem prejuizo do disposto no

art 4, inciso V, da Lei n.” 10.520/2002.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, peb PregoeirD.

Todas as referências de tempo no Editai, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasiiia - DF.

As normas dísdplinadofas da licitação serão sempre bterpretadas em fávor da ampliação da disputa enàe os interessados, desde que

não comprometam o interesse da Administração, o principb da isonomta, a rmalídade e a segurança da contratação.

Os Sdtantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será. em nenhum ca^,

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo lidtatório.
Não serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elaborados de forma genérica.

Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão etr data de expedição superior a 30 (Trínta) dias

de expedição (Certidão Simplificada. Certidão Especifica e Certidão de Falénda e Recuperação Judicial).

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exdulr-se-á o dia do inicio e inctuir-se-á o do vencimento. Só se

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exígéndas formais não essenciais não importará o afastam^to do fidtante, desde que seja possível o

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.‘ 12.846, de 1.” de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a

responsabilização administrativa e dvíl de pessoas jurídicas peta prática de atos lesivos contra a Administração Pública, emespedal, ao constante

no art 5.^ inciso IV. correspondente aos procedimentos lídtatóríos, andícando que qualquer indído de conluio, ou de outra forma de fraude ao

certame, tmpicarà aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado dipbma legal.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e dnco por cento do

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequerro porte;

105
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108
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118.13 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cote prindpal ou. diante

de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota prindpal.

118.14 Se a mesma empresa vencera cota reservada e a cota prindpal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

118.15 Nas lidtações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o bslrumento convocatório deverá prever a

prioridade de aquisição dos serviços das cotas resen/adas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender

as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

SEÇÀO }(XVI ● DOS ANEXOS

119 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencbnados na Parte Específica
deste Edital;

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO il > MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO III - MINUTA DO TERMO OE CONTRATO;

ANEXO fV- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

119.13

119.14

119.15

119.16

SEÇÃO XXVII - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Instnjmento, que não possam ser dirimidas administratívamente, serão processadas e julgadas no
Foro da Justiça Estadual da Comarca e Munidpio de Ptrbaré Mirim, no Estado do Maranhão, com exdusâo de qualquer outro, por mais privitegiado
que seja.

Avenida EliasHalkel n* 11. Bairro Centra. CEP 65.370-000- Pindaré-Mírim/MA
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmaU.com
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Pinrfaré Mirim - MA, 23 de maio de 2023.

/^^^nãré Ldis Berros Qiaga^
Pregoeiro ^

Assinado após análise do Jurídico
J

MENSAGEM IMPORTANTE

RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS NO SISTEMA NO ENDEREÇO ABAIXO.

PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO.

https://www.compraspindaremirim.com.br/home .}8f?windowid=d88
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PREGÃO aETRÔNICO - SRP N* 34^023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 33/2023

nc

ANEXOi

MEMORIAL DESCRITIVO

Obra: RECUPERAÇÃO DE PA\nUENTAÇÃO ASFALTICA
Localização: SEDE DO MUNICiPIO DE PINDARÉ MIRIM-MA

I

1-APRESENTAÇÃO

Com base nos fundamentos no art. 79 da Lei n s 8.666 de 21.06.93, e suas alterações posteriores, este projeto básico
visa fornecer elementos e subsídios que possibBítem viabilizar a recuperação/implantação de obras de infraestrutora básica, no presente caso.
Recuperação de Pavimentação Asfáltíca, na Malha t^tària Misiicipal dístnbuida em diversos trechos existentes na zona urbana, localizados no
munidpio de Pindaré Mirim, no do Estado do Maranhão - MA, a serem executadas em conformidade com a melodotogía e especificações anexas
e em consonância com as Normas Térmicas Brasileras vigentes.

Com a execução dessas obras, vislumbra-se restabelecer a trafegabilidade da malha viária municipal, melhorar as

oondições sociais da população que hctoita nestes trechos, que estão atualmente enfrentando situações adversas às ^as próprias subsístèncias,
diante de problentas que envolvem a saúde, educação, transporte, comercialização de seus produtos, etc. Agravado com os problemas das
chuvas, 0 poder público municipal dispontotlizará de recursos próprios para restaurar a trafegabilidade de suas ruas, tomando-as trafegáveis e
que possam atender aos anseios de fonna mais abrangente possível os benefícios sociais ao nosso meio urbano.

As obras e serviços, objeto deste projeto bà^, serão executadas mediante contratação de empresas através de

procedimento ticitatóno. visando otimizar e agiízar a utífczação dos recursos próprios disponibilizados.

*>í

i
i

À

2-JUSTIFICATIVA

I
A execução dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser restabelecida a

trafegabilidade, com o mefooramento, e/ou. complemento da infraestrulura da mafoa viária uitana, tomando as ruas mais estmturadas e
organizadas, proporcionando a população de um modo geral, os benefidos sodoeconõmicos minimos necessários á fixação do homem no campo.

Um dos problemas mais graves das áreas diz respeito â insufidència das malhas viárias. Os Projetos possuem parte

da malha víáría implantada, porém, além de terem sido completamente danifícados, apresentam bedtos criticos. onde os serviços de
melhoramento ● limpeza, revestimento . são necessários para permitir ás comunidades ocupantes das áreas, um tráfego eficiente, com isso
contribuindo para o desenvolvimento sodoeconõmíco das regiões.

A execução destas obras, tem o objetivo de se efzer minimizar a administração das políticas públicas, para assim dotar
na sua jurisdição federativa padrões mais humanos de vida, prtodpalmente nos campos da saúde, educação, transporte e água potável.

3 - LOCALIZAÇÃO DAS OBRAS

A presente obra encontra-se focalizada dentro do município de Pindaré Mirim - MA.
I

4- SOLUÇÕES ALTERNATIVAS»

I

As vias urbanas a que nos propomos executar caracteriza-se como vias essenciais, em um padrão de quaRdade
estabelecido dentro dos padrões executivos especrfícados para obras desta natureza.

Com a infraestrutura implantada, o babalhador terá perspectivas de obter melhores condições de vida, proporcionado
pelo progresso da área.

Nessas condições se etm buscado a hamionização das ruas, através de práticas adequadas de controle do escoamento

superficial de águas pluviais. A largura mínima da plataforma é de 6,00 metros e deverá ser totalmente/parcialmente revestida com material
asfáltico. com espessura mínima de 0,03 cm.(

Numa primeira fase. portanto, o trabatro consistirá no serviço de tapa buracos, remoção do material inservivel, onde for

0 caso e conforrrração com massa asfáltíca. seguindo do recapeamento total da via.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA

Para execução de Iodas as obras, objeto deste projeto básico, considerando que as mesmas serão executadas
concomitantemente, estima-se a necessidade de 5 (Cinco) meses corridos, contados a partir da data da emissão da Ordem de Serviço autorizando
o tniõo dos serviços.

Avenida Elias Halkel tl. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - PIndaré-Mirím/MA
e-maíl; cpl.pindaremirim@hotmail.com
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6 - ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES

A escolha da recuperação / implantação / complementação das ruas, foi motivada pela necessidade premente e
relevante para o restabelecimento da trafegabiHdade da malha viária urtena, tendo por objetivo atender solidtações da população que se
encontram completamente prejudicada, resgatando desta forma uma divida sodal compromissada com as mesmas.

Os trabalhos da recuperação / implantação / complementação das mas serão basicamente efetuados por equipamentos
de pavimentação.

Esclarecemos que o traçado dos eixos das ruas e quantitativos de serviços previstos neste pn^to básico poderão ser
ajustados, quando da elaboração, se for o caso, dos respectivos projetos executivos, que serão previamente analisados e aprovados pela

Prefeitura Municipal, desde que seja acordado, formalmente, entre as Bderanças das corrwnidades beneficiadas (presidentes de associações ou
direção das coordenações), representante da empresa executora da obra. evitando, na medida do possível a supressão e/ou acréscimo de
serviços e em caso extremo, caso venha a ocorrer, este deverá sempre ser conciliado dentro das mesmas metas físicas previstas, sempre
mantendo os preços unitários contratados, sem contudo alterar o objeto, que é a implantação ou recuperação de estradas vicínais e construção
ou recuperação de pontes, de modo a melhor atender ás necessidades do projeto.

Os serviços serão executados em observânda ás peças técnicas anexas a este projeto, no que couber.

4

í

5

p

7 ● PREÇO ESTIMADO
»

Valor do contrato

O valor estimado da contratação dos serviços é de R$ 4.765.544.62 (Quatro milhões, setecentos e sessenta e dnco mil,

quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), conforme planilha orçamentária consolidada em anexo.I

9-ORIENTAÇÃO GERAL;
1

O proprietário manterá no canteiro de obras engenheiros ou prepostos seu, devidamente credendado junto ao
construtor, e sempre adiante dedgnados pela fiscalização, com autoridade para exercer, em nome do proprietário, toda e qualquer ação de
orientação geral, controle e fiscalização das obras e serviços de construção.

As relações mútuas entre o proprietário e o oonstrutor serão mantidas por intermédio da fiscafização. Quaisquer
modificações que porventura venham a surgir durante o andamento das obras só poderão ser executadas mediante prévia autorização da
fiscalização devidamente habilitada. O construtor é obrigado a fadlitar a meticulosa fiscalização dos materiais e execução das obras e serviços,
facultando à fiscalização, o acesso a todas os trechos de recuperações das escadas. Obríga-se do mesmo modo, a facilitar a fiscalização em
oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais destinados à construção.

10 ● RESPONSABILIDADE E GARANTIA

O Construtor assumirá integral responsablBdade pela perfeita execução e efidéncia dos serviços que efetuar de acordo
com este caderno, instruções de concorrência e demais documentos técnicos fornecidos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos
ditos trabalhos durante o periodo de 02 (dois) anos para o revestjrrrento do revestirTrento astelfico.

Especificações Técnicas para recuperação da estradas vícinais

Obra: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM -MA

Localização: SEDE DO MUNICÍPIO.

OBRAS RODOVIÁRIAS

As especificações aqui prescritas visam fornecer subsidios capazes de garantir uma execução economicamente viável, dentro dos padrões
técnicos, dever)do sar aplicadas apenas em relação aos serviços previstos na planilha de quantftatívos e custos, peça componente do
projeto básico, quando da e)«ajção da obra.

01-DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. DEFINIÇÕES

Para os efeKos desta especificação são adotadas as definições;

Avenida Elias Halkel n* 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Píndaré-Mírim/MA
e-mall: cpl.pindaremirim^hotmail.com
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1.1,1. Base Estabilizada - É a camada do Pavimento Asfàltico situada imediatamente abaixo de camada de Re/esfimenfo/Isfé/ÍK», conSiffiSíí-
de solos, produtos de britagem ou mistura de ambos, que obtém a estabilidade para cumprir suas funções apenas devido a uma conveniente
compactação, sem necesstcfade de nenhum aditivo

I
r

1.1.2. Pintura de ligação - Cons/sfe na apícaçáo de ligante asfeWco sobre superUde de base ou revestimento asfàltico anleriomienfe a execução
de uma camada asfàltica qualquer, objetivando promover condições de aderência entre esta e o revestimento a ser executado.

1.1.3. Revestimento Asfàlticxj - Ê um revestimento condituído por misturas de agregados e ligantes asfàlticos, composto por quatro camadas:
revestimento asfàltico, responsável à resistír as ações do trafego e de sua transnussão ^gmentada as camadas mferíores, impermeabilizar o
pavimento e acrescentar características excepcionais (segurança e conforto) além de base, sub-base e rehrço do suWeío (BERNL/CC/, ef al,
2008).

tu

p

i.

1.1.4. Micro ervesbmento: Micro ervesfimenío asfàltico a frh com emulsão modificada por polímeros elastoméricos é a mistura de agregados
miúdos, material de enchimento (filler) égua e emulsão asfàltica modificada por polímeros e/asfóméncos, aditivos se necessários, com consistência

fiuida e un/formemenfe aplicada.

!

!

02-TAPA BURACOS;

i

2.1. OPERAÇÃO

a) Será eralizado com a limpeza do local, recomposição da base, pintura de bgaçào e recorrçcsição do pavimento asfàltico:

2.2. MEDIÇÃO

2,2.1, Os serviços de tapa buracos, serão medidos em função da área efétivamente trabalhada em m* (metros quadrados), obedecendo às
condições conveniadas ou contratadas, de conformidade com a pianilia de preços unitários.

r

2.3. EQUIPAMENTOS

As operações serão executadas uUizando-se equipamentos adequados, comffementados com o emprego de serviço manual.

No que couber, serão utilizados os equipamentos:

a) Maquina Cliper:
b) Caminhão Basculante;
c) Rolo Compactador/ Placa Vibratória:

03 - MICRO REVESTIMENTO ASFALTICO.

Será apHcado para rejuvenescer o pavimento asféftico. em ruas sem a presença de buracos ou que foram realizados os serviços de
tapa buracos.

3.1 EQUIPAMENTO

São indicados os seguintes tipos de equ^amento para a execução:

a) Usina móvel especifica de micro revestimento

3.2. EXECUÇÃO

3.2.1. Será feira a limpeza de toda a área a ser aplicada:

3,2.2. Após limpeza serà apScado o mkxo revesbmento;

3.3. MEDIÇÃO

Será feita por metros quadrados de micro ervestimento aplicado.

Avenida EliasHaikel 11. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-MIrim/MA
e-maihcpl.pindaremirim&hotmail.com
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OBRA: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO AS^TtCA
NO MUNICÍPIO DE PINDARE MIRIM.

BANCO DE DADOS: SICR03

801:26.14%

ENCARGOS SOCIAIS: 70,87% MENSAüST A E 112,90%
HORISTA -

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

P.Unit^BDI

(26.14%)

Unid
Pfeço TalaiQuant.Serviçosllem

SERVIÇOS INICIAIS 491J25.791

R$R$
1.00UnidTaxas e emolumentos 980,001.1 980,00

R$R$
m* 12,00Placa de obra 5.220,061.2 435,00

R$R$
1,00UnidMobBizaçâo/Desmobiíizaçãode Pessoal e Equipamentos 68.750,101.3 68.750.10

R$R$
5.00mêsAdministração Local 299.687,951.4 59.937,59

R$RS
5,00mêsAcompar^amento tecnológico (laboratórtio) 117.187,681.5 23.437,54

RS

PAVIMENTAÇÃO ASFÂLTICA 4.273.718,832

RSRSServiços de tapa buraco, induindo recuoeraçâo de base.
pintura de ligação e revestimento asfàltico

300,00W2.1 590.674.021.968,91

RSRSMicro revestimento asfàtico com emusão RC-1CE esp
16mm

100.000,00m*2.2 3.683.044.8136,83

TOTAL COM BOI RS 4.765.544.62

Avenida Elias Halkel n» 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mall: cpl.plndaremirtm@hotmaU.com
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COMPOSIÇÃO UNrrÁRIA

1 SERVIÇOS INICIAIS
1.1 Jêxtt e emolufTWrto» UnM

FATOR

UTILIZAÇÃO
VELOCIDADE

(KMfrl)
CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT. N" VIAGENS CUSTO TOTAL

A

(aTcuSTOHORARIO DE EQUIPAMENTOS 0,00

HORAS DE

VIAGEM
mAo-de-obra CUSTO HORÁRIOQUANT. N» VIAGENS CUSTO TOTAL

B

CUSTO HORÁRIO MÁO DE OBRA
COM ENCARGOS

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB

0.00

0,00

Unid I I (D)CUSTOU)^EXEC.(AfBVC(C) Produção da Equ^ 1,00 0.00

PREÇO UNITÁ^MATB^lAtS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE CUSTO {R$)

784.00C Taxas e emolumentos 1,0000 Unid 784,00

(E) CUSTO pTAL MATERIAIS
CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D-E)

PREÇO UNITÁRIO TOTAL

784.00

764,00

RS 784.00

U Placa <f« obra m*

UTILIZACÁOEQUIPAMENTO CUSTO HORÁRIOQUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod. Improd. Prod. Improd.A

0,00

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS
I SALÁRIOHQRÃ

0,00
MAO^E-OBRA CUSTO horárIÕQUANT.

Carpinteiro 1,50 20,72 31,08
B Servente 2,00 15,38 30,75

CUSTO HORÁRIO MÃO DE OBRA
COM ENCARGOS

61,63

(BÍCUSTO UNITÁRIO MOB 61,83

1 I T (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A-»ByC~T(C) Produção da Equtee 1,00 61,83

MATERIAIS E SERVIÇOS PREÇO UNITÁRIÕQUANT. UNIDADE CUSTO (R$)
CONCRETO MAGRO PARA

LASTRO. TRAÇO 1:4,5:4.5 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/

AREIA MÉDIA/BRITAI)-
PREPARO MECÂNICO COM

BETONEIRA400LAF 05/2021

0,0175 m’ 293,88 5,14

SARRAFO NAO APARELHADO

●2.5 X 7* CM, EM MACARANDUBA,
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA

REGIÃO-BRUTA

1,0000 8,70 8,70m

C

PONTALETE 7,5 X 7.5* CM EM

PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE
DA REGIAO - BRUTA

4,2300 10,13 42,85m

PLACA DE OBRA (PARA
CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA
GALVANIZADA ‘N. 22*.

ADESIVADA, DE*2,4XirM
(SEM POSTES PARA FIXACAO)

1,0000 m* 226,91 226,91

PREGO DE ACO PaiDO COM

CABECA 18X30(23/4X10)
0,1100 23.40 2,57

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS 286,18

CUSTO UNÍTÁRIÒ TOTAL ÍD^)
PREÇO UNITÁRIO TOTAL

348,00

R$348.00

Avenida Elias Haikel n^ll. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mírim/MA
e-mall: cpl.plndaremirim@hotmail.com



●itht tf,

Prvfticwa d* ■

lI*
»

ruMisf EtatMUMuro

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

1.3 Mobilizaçlo/Dcsmoblinçio d* Pessoal e Equlpsmsntos
“■ utilí^çAo

UnidI

CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod. Impfod. Prod. Improd.
A

0,00

(A) CUSTO HORARIO DE EQUIPAMENTOS 0,00
MÂO-DE-OBRA SALÁRIO HORA CUSTO HORÁRIOQUANT.

0.00
B

CUSTO HORARIO MÃO DE OBRA

COM ENCARGOS

0.00
I,

i (B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

Unid I (0) CUSTO UNIT.EXEC.(A*BVC |(C) Produção da Equipe 1,00 0,00

PREÇO UNITÁ^MATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE CUSTO (R$)
0 Mobilizaçâo/Desmobiiização de

Pessoal e Equipamentos
1,0000 unid. 55.000,00 55.000,00. (

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D^)
PREÇO UNITÀRiO TOTAL

55,000,00

55.000.00
1

R$ 55.000.00

1.4 Admintetraçào Locsi mèt
ii ÜTILIZAÇAO CUSTO HORÁRIOEQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod. Improd. Prod. Improd.A
0,00

(A) CUSTO HORÁRIO DE EQUIPAMENTOS 0,00

MÃdOE^RA' SALÁRIO HORA CUSTO HORARÍOQUANT.

0.00
B

CUSTO HORÁRIO MÂO DE OBRA
COM ENCARGOS

(B) CUSTO ÜNITÁRIO MOB~

0,00
!

!

0.00

(C) Produção da Equipe mès 1,00 (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*BVC 0,00

FrÊCO UNITÁRIO
47.950,00

MATERIAIS ESERVÍCOS QUANT, UNIDADE CUSTO (R$)

47.950,00
i

C Administração Local 1,0000 més

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITARIO TOTAL (D*eT
PREÇO UNITÁRIO TOTAL

47.950,00

47.950,00

R$47.950,00

1.5 Acompanhinwto tecnológico flaboratòrtloí

UTIHZAÇAO'
més

CUSTO HORÁf^EQUIPAMENTO QUANT. CUSTO OPERACIONAL

Prod, Improd. Prod. Improd.A

0,00
(A) CUSTO HORARIO DE EQUIPAMENTOS

I SALÁRIO HÒ^
0,00

MÃO^E-OBRA CUSTO horárIõQUANT.

0,00B
CUSTO horário MÂO DE OBRA

COM ENCARGOS

0.00

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 0,00

(C) Produção da Equipe (D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*BVC~Tmés 1.00 0,00

MATERWSESERV/COS PREÇOONfrA^QUANT. UNfOADE CUSTO (R$)

18.750,00
Acompanhamento tecnológico

(laboratòrtio)	
C 1,0000 mês 18.750,00

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITÁRK) TOTAL (D*E)
18.750,00

18.750.001

PRECOUWITARK) TOTAL R$ 18.750.00

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA2

Serviços de tapa buraco, incluindo recuoeração de base, pintura de
ttaeoto ● TK— 	 	

2.1

Avenida Elias Haikel 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mail: cpl.pindaremirim&hotmall.com
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

CUSTO HORARUmiZACÀQ CUSTO OPERACIONALQUANT.EQUIPAMENTO
Impnxl.Pfod.Improd.Prod.

Caldeira de asfalto rebocável com

capacidade de 6001 ● 520 IrW

Conpactador manual de placa
vibratória ● 3,00 kW	
Serra para corte de conaeto e
asfaHo-10kW 		

8.748.6814.570.991.00 0.01

A 2,610.817.760,740,261,00

8.901,5823.770.670,331,00
-

(Al CUSTO HORÁRIO DE EQUiPAMÊmÕS
! salAriohora

20.26

CUSTO HORÁRIOmAo-de-obra QUANT.
92.2515,386,00Servente

B CUSTO HORÁRIO MAO DE OBRA
COM ENCARGOS

92,25

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB 92.25

62,39(D) CUSTO UNIT. EXEC. (A*BVC1.80(C1 PTPdu^ da Equipe

PRECO UNITÁRIO custo (R$)UNIDADEQUANT.MATERIAIS ESSWIÇOS

Disco de corte díamantado para
concreto e asfalto ● D = 350 mm

C 56,86383,32uníd.0,1483

19,602.829,000,0070 tonEmulsão asftWca ● RR-1C
38,7045,000,8600 m*Revestimento asfâltico

1.323,001.470,00I m*0.9000Mistura betuminosa70

Revestónento asfáltico - Carga,
manobra e descarga de material
demoldo em caminhão basculante

de 6 m* ● carga manual e descarga

74,3830,992,4000 ton

livre

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITArK) TOTAL (D^)
PREÇO UWfTARK) TOTAL

1.512,74

1.575.13

Rn .575,13

Micro reveetlmeritD «stttico corn emutão R(MCE esp 18mm

UTILIZAÇÃO '
m*22

CUSTO HÕRÀmOir
CUSTO OPERACIONALQUANT.EQUIPAMENTO

Improd.Prod.Prod. Improd.

Caminhão tanque com capacidade
de 10.0001-188 kW

81,03 116,34352.670,13 0,871,00

Carregadeira de pneus com
capacidade de 1,72 m^ -113 kW

Tanque de estocagem de asfalto
com capaddade de 30.0001

101,7895.240,94 204,241,00 0.06

A

38.04 111.360,00 55,682.00 1,00

Usina móvel de lama asfáttica ou

microrrevestimento oom cavalo

mecânico com capacidade

769,39232 290,00 769.391,001,00

(Al CUSTO HORARIO DE EQUIPAMENTOS

! SALÁRIO HORA
1.098.87

CUSTO HORARÍÕ
153,75

MÁCM)E-OBRA QUANT.

15,3810,00servente
B

CUSTO HORÁRIO MÁO DE OBRA
COM ENCARGOS

153,75

(BI CUSTO UNITÁRIO MOB 153,75

1,89(Dl CUSTO UNIT. EXEC. (A*BVC664.00(C) Produção da Eryj^ m*

PREÇO UNITÁ^ CUSTO (R$)UNIDADEQUANT.MATERIAIS E SERVIÇOS
/

C Emulsão asfáltica com polímero ●
RC-IC-E	 	

20.046.235,000,0032 ton

0,95 0,300,3175Fiier calcário

Usinagem de agregados para
microrreveslimento a frio com

espessura de 0,8 cm ate 1.5 cm -
brita comercial

7,24206,770,0350 m*

(El CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNITÁRIO TOTAL (D*El'
pfteço simkKo total

27,58

29,46

Avenida Elias Haikel 11, Bairro Centro, CEP 6S.370-000- Pindaré-Mirim/MA

e-mail: cpl.pindaremlrim@hotmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

COMPOSIÇÃO AUXILIAR

Usínagam de agregados para microrrevestímento a frio com
taptturidtOJ cm até 1,Scin-brita corowctol

utiizacao

M*

CUSTO HORAl^CUSTO OPERACIONALEQUIPAMENTO QUANT

improd.Prod. Improd. Prod.

Carregadeira de pneus com
capacidade de 1,72 m*-113 kW

Grupo gerador -100/110 kVA

Usina misturadora de pré-misturado
a frfo com capacidade de 60 t/h -
23.50 kW

216.430.55 204.24 95.241,500 0.45

5.74 162,401.00 0,00 10827A 1,500

85.2945,570,00 56,861,500 1,00

(A) CUSTO HORARIO DE EQUIPAMENTOS

I salAriohora
464,12

CUSTO HORÁ^MAO-DE-OBRA QUANT.

153,7515,3810,00Servente
B

CUSTO HORÁRIO MÂO OE
OBRA COM ENCARGOS

153,75

1

(B) CUSTO UNITÁRIO MOB
t

153,75
I

(D)CUSTOUNIT.EXEC.
(A*-BVC

49.19M» 12,56(C) Produção da Equipe

PREÇO UNfrARlÕ CUSTO (RS)MATERIAIS E SERVIÇOS QUANT. UNIDADE

168,58 50.570,3000 m*Brita 0

122,76 104,350,8500 m*Pò de pedra	
Brita 0 ● Carga, manobra e
descarga de agregados ou solos
em caminhão basculante de 10 m* ● 0,530,3000 1,77ton

C carga com carregadeira de 3,40
m*(exdu8a) e descarga livre

Pó de pedra - Carga, manobra e
descarga de agregados ou solos
em caminhão basculante de 10 nf ● 1,2000 1.77 2,12ton

carga com carregadeira de 3,40
m^exciusa) e descarga livre

(E) CUSTO TOTAL MATERIAIS

CUSTO UNÍTARIO TOTAL (D^EÍ
PREÇOUWTARIOTOTAL

157,58

206.77

R$208,77

COMPOSIÇÃO DE MÃO DE OBRA

ITEM Descrição UNIO. QUANT. P. UNIT. TOTAL

SERVENTE H

FERRAMENTAS1.1 H RS 0.381,00 RS 0,38
1.2 EPI H 1,00 R$1,02 R$1.02

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA
SERVENTE

1.3 H 1,00 RS 0,15 R$0.15

1.4 SERVENTE H 1,00 R$ 6,34 R$6,34
1.5 ALIMENTACAO H 1,00 R$ 0,01 R$0,01
1.6 TRANSPORTE H 1,00 R$0,53 R$ 0.53
1.7 EXAMES H 1.00 R$0,35 R$0,35
1.8 SEGURO H 1.00 R$ 0,01 RS 0,01

SUB-TOTAL RS 8,79

R$ 6,59Encargos Sodais 103,87%

Total cl Encargos R$ 15.38

TOTAL RS 15,38

CARPWTEIRO H

1.1 FERRAMENTAS H 1,00 R$0.38

R$1,02

R$0.36

RS 1,0212 EPI H 1,00

Avenida Elias Haikel n» 11, Batrrv Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirím/MA
e-moil: cpl.plndaremirim@hotmall.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA
CARPINTEIRO		

R$0,13R$0,13H 1,001.3

R$8,97 R$8,97H 1,00CARPINTEIRO1.4

R$0,01R$ 0,011,00ALIMENTACAO H1.5

R$0.53R$0,531,00HTRANSPORTE1.6

R$ 0,35R$0.35H 1,00EXAMES1.7

R$0.01R$0.011,00HSEGUROIS

R$11.40SU8-T0TAL

R$ 9,32103,87%Encargos Soda»
R$ 20,72Total c/Encargos

R$ 20,72TOTAL

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS

MENSALISTA %HORÍSTA%

GRUPO A ● ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

20,0020,00Al -INSS

1,501,50-SESC/SESlA2

1,001,00-SENAC/SENAIA3

0,200,20-INCRAA4

- SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50A5

3,003,00- SEGURO ACIDENTE DE TRABALHOA6

8,008,00-FGTSA7

0,600,60-SEBRAEA8

1,001,00-SECONCIA9

37,8037,80ISUB-TOTAL (GRUPOA)

GRUPO B ● ENCARGOS QUE RECEBEM AS INCIDÊNCIS DO GRUPO "A”

Não ínckte- REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87B1

3,95 Não incideB2 -FERIADOS

0,660,85B3 ●AUXILIO ENFERMIDADE

-13” SALÁRIO 10,84 8,33B4

B5 ● LICENÇA PATERNIDADE

B6 -FALTAS JUSTIFICADAS

0,07 0,06

0,72 0,56

-DIAS DE CHUVAS 1,48 Não índdeB7

- AUXILIO ACIDENTE DO TRABALHOB8 0,1 0,08

B9 -FÉRIAS GOZADAS

BÍÕ -SALÁRIO MATERNIDADE
9,13 7.02I í

0,020,03

I SUB-TOTAL {GRUPO B) 45.04 16,73i

GRUPO C ● ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DO GRUPO "A"

-AVISO PRÉVIO INDENIZADOCl 4,49 3,46

● AVISO PRÉVIO TRABALHADO

● FÉRIAS (INDENMAS)
Depósito rescisão sem justa causa

C2 0,11 0,08
C3 4,54 3.49

C4 3,11 2,39

-INDENIZAÇÃO ADICIONAL
SUB-TOTAL (GRUPO C)

C5 0,38 0,29

12,63 9.71
1

íi\GRUPO D - REINCIDÊNCIA DE "A" sobre "B”

^Mncidénciadeasobreb
- REINCIDÊNCIA DE A SOBRE AVISO PRÉVIO

trabalhado E reincidência DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO
INDENIZADO

Dl 8,02 2,98
D2

0,38 0,29

SUB-TOTAL (GRUPOD) 840 3.27
TOTAL GERAL mm 67,51

Avenida Elias Halkel n* 11, Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-mall; cpl.pindaremirim@hotmall.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

PLANILHA DE DESPESAS INDIRETAS ● SERVIÇOS

relaçAo de despesas indiretas inclusas
Despesas Administrativas

Despesas Financeiras
Riscos

% Adotado

3,26%

0,85%

1,20%

1,2D%Seguros ■» Garantias
IMPOSTOS

ISS 5,00%

0,65%PIS

COFINS 3,00%

CPRB 0,00%

TOTAL DAS DESPESAS INDIRETAS 15J6%

LUCRO ESTIMADO (R$) 7,16%'O

BDI TOTAL SOBRE A SOMA DE TODAS AS DESPESAS (%)

Notas:
I.

A fórmula abaixo foi utilizada para cálculo do BDI das faixas adma relacionadas, devendo ser adotada como padrão:

BDI = {t(1+AC+S+R+G).{1+DF).(1+L)J/(1-l)} -1
Onde:

AC= TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL:
S= TAXA DE SEGUROS:

R= TAXA DE RISCOS:

G= TAXA DE GARANTIAS:

DF= TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS:

L= TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO:
I = TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMOSTOS (PIS, CONFINS e ISS).

Garantia (seguro e garanba)
Risco :■ > 1.2000000%

Despesas Financeiras 0.8500000»

Adiministração Central -3,2600000%
lucro 7,1600000»
TnTjulos

BDI 25,0001668%

LICITAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE MIRIM

TE:

OBJET
RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICAO;

cnoMooiwiÃnBieo mwicano
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOSITEM 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS

R$ R$ R$
FINANC R$ RS RS

GLOBAL 123.950.2 117.750,1EIRO 83.375.12 83.375,12 83.375,12/ITEM 4 81 SERVIÇOS INICIAIS
RS

491.825.
Físico 25,20% 16,95% 16.95% 16,95% 23,94%79

RS RS RS RS RS RSFINANC
GLOBAL

/ITEM

890.435,5 1.123.567 1.004.567 876.569,5 378.578.5EIRO
0 .78 0 5PAVIMENTAÇÃO ASFÂLTICA2

RS

4.273.71
FÍSICO 20.84% 26,29% 23,51% 20.51% 8,86%8.83

RS RS RS RS RS
TOTAL 1.014.385 1206.942 1.087.942 959.944,6 496.328,7

74 62 2 31 l

RS RS RS RS RS
TOTAL ACUMUUOO 1.014.385 2.221.328 3.309.271 4.269.215 4.765.544

Zi 64 ,621

Avenida EliasHalkel11, Bairro Centro. CEP 65.370-000- Pindaré-MIrim/MA
e-mail: cpi.pindaremirim@hotmall.com
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N* 34Í2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 33/2023

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO GERENCIADOR:

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE

- PINDARÉ

, nos etrmos da Lei

.. com sede na RuaPek) presente instrumento, a Secretaria Munidpal de

MIRIM/MA. neste ato representada pelo (a) Secretário (a) Munidpal de	

n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n® 10.520, de 17 de juBio de 2002, e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do

..CPFn®,,oSr. (Sra.)

PREGÃO ELETRÔNICO N." _/2023^PUPMPM. resolve registrar os preços. ADJUDICADO a empresa

neste ato representada por seu representante legal	

... HOMOLOGADO pelo Sr. (a). XXXXXXXXXXXXXXXXX, SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE

CNPJ N®

e CPF N®RG N®CEPcom sede na

, contato Celular:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registo de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de sen/iços
de recapeamento asfâltico, com micro ervestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do municipio de Pindaré mirim - MA, nas
especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definkias nesta Ata, no Edital e seus Arrexos e na Proposta vencedora,
parte integrante deste documento independente de transcrição.

BENEFlCtARIO DA ATA:

CNPJ: CNPJ N® FONE/FAX:

ENDEREÇO:

i E-MAIL:
: REPRESENTANTE LEGAL:
’ "CPF N®: I RG N®:
DADOS BANCÁRIOS;

AGÊNCIA; ) CONTA CORRENTE:BANCO;

PREÇOS REGISTRADOS:

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALDESCRIÇÃO
mxxxxxxxx

ITEM UNIDADE QTD

XXXXXXX XXXX R$XXXXXXXX RSXXXXXXXX1

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesnx) nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste documento,

podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

1.3. A existência dos preços registrados não obriga as Secretarias da Administração Municipal a adquirirem os ser^riços, sendo facultada a
realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiários do registro a preferèncta de serviço em igualdade de
condições.

CLÃUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim ● MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam pienamente á presente Ata de Registro de Preços e aos
documentos adiante enumerados que integrem o Processo Administrativo n® /2023 e que são partes integrantes deste instrumento,
independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP n® _/2023-CPL:

c) Piopoete de Preços do BENEFICIÁRIO e derote documentos Bpresenladt» no procedimento fla llcHaçao.
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CLÁUSULA TERCEIRA* DA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL

22. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n” 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

C) Lei Federal rt'’ 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Munidpios, nos termos do art. 37. incáso XXI, da
Constituição Federal, modalidade de lídiação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências,

d) Decreto Federai n* 10.024/2019. regulamenta a licitação, na modaCdade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comuns, induídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eiebônica, no âmbito da administração pública
federal,

e) Lei Complementar n* 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014. que garante às MPE e MEI o direito de participarem no
fomedmento de bens e serviços para as Administrações Públicas,
f) Decreto Federal 8.538/2015, regulamenfo o tratamento favorecido, diferenciado e amplificado para as microempresas, empresas de
pequeno porte, agricultores fomíliares, produtores rurais pessoa Fisica, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consurrx)
nas contratações púbãcas de bens, ser\nços e obras no àmbib da administração púbica federal,

g) IN/SLTI/MPOG n” 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabílídade ambiental na aquisição de bens.
contratação de serviços ou obras pela admnistração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências:

h) Subsidiariamente. os prfocipios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n” 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ala de Registro de Preços e as
disposições dos documentos que a htegram, deverá prevalecer o conteúdo de suas dàusulas.

Os casos omissos serão decididos peta Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA. segundo as disposições contidas na Lei Federai
n” 8.666/1993 e demais normas pertinentes às Kdtações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os piinciptos da Teoria Geral dos
Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n** 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

1

2.3.

í
2.4.

4.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Administração, soicitarà durante a vigência da Ata de Registro de Preços a prestação
dos serviços, na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato
correspondente.

3
'1

4,2. A prestação dos serviços será IMEDIATA, mediante a apresentação da 'Autorização òe Serviço*, devidamente preenchida, conforme modelo
previamenfe apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes.

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA

t

5.1.0 Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso Ilido § 3.*, do artigo 15,
da Lei n.“ 8.666193.

CLÁUSULA SEXTA; DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cirtco) dias útee, contados da data de recebimento da
convocação.

6.1.1.0 prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Fornecedor durante seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municiai de Administração.

6.1.2.0 não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.® 8.666/93 e ao
pagamento de multa de 1 % (um por cento) sobre o valor adjudicado.

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pela Seaetaria Munidpai de
Administração ficará impedido de lidtar e contratar com a Prefeitura Municipaf de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cmco) anos. sem
prejuizo das multas e demais cominações legais. Nesse caso. a Secretaria Municipal de Administração convocará os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para assinar a Ata. em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.

6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

6.3.0 Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata.

Avenida Elias Haikel n> 11. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - PIndaré-Mirim/MA
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6.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Administração, para representà-io durante o periodo da
vigènda desta Ata.

6.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata. comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contraio Social, bem como manter,
de\ndamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será veríTtcada
pela Internet.

CLÁUSUU SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A Secretaria Munidpal de Administração se compromete a dar plena e fiel execução dos serviços objeto da presente Ata, respeitando todas
as condições estabelecidas.

7.2. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Lidtaçào. Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de
Registro de Preços e, ainda, o seguinte:

a) ConsoBdar todas as infonnações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento de seus
quantitativos, anotando em ergistro próprio as ooorrènctas.
b) Indicar sempre que soBcitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às necessidades da Secretaria
Municipal de Administração,
c) Convocar o Fornecedor para finnar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utiiizar-se dos meios; e-matf ou etlefone,
registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabeleddo.
d) Observar para que, durante a vigènda da Ata, sejam mantidas as condições de habitttaçào e qualificação exigidas na Hcitaçâo.
e) Conduzir eventuais procedimentes admristratívos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às novas condições de
mercado, bem como os erferentes á aplicação de penalidades, quarido for o caso.
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Admteislraçâo PúbBca que externem a intenção de utilizar
a presente Ata nas condições estabeleddas no Edital,
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como tarrtjém suas possíveis alterações, em forma
de Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindarè Mirim ● MA.

7.3, Quaisquer exigências do Gerenciamenlo inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser atendidas pelo
Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretaria Munidpal de Admfoístraçáo.

CLÁUSUU OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

8.1.0 pagamento pelos serviços prestados, será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) dias úteis,
contados do primeiro dá do més subsequente ao més do serviço, sem juros e atuafização monetárias, medánte a apresentação de Nota Rscal
ocorridos durante o més, emitida em nome da Prefeitura Munidpal de Pindaré Mirim ● MA. devidamente atestada pela Fiscalização
8.2. No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da lidtaçào, as quantidades, os valores unitários e totais, o número da
lídtação. do Contrato e da Nota de Empenho corespondentes.
8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos e atualizados

os documentos de reguáridade perante a Fazwida federal, Estadual. INSS e FGTS e a Seguridade Socál.

CLÁUSUU NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

9,1.0 Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita peto ittuár da Secreteria Municipal
de Administração ficará irrípedido de fiàtar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirin - MA. pelo prazo de até 05 (dnco) anos e ainda
será descredencádo do Cadastro de Fornecedores munidpal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria
Munidpal de Administração' convocará os lidtantes remanescentes, na ordem de dassificaçáo, para assinar a Ata. em igual prazo, celebrando
com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.

9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentardocumentaçãofalsa, ensejaro retardamentoda execução do objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõrreo ou cometer tiaude fiscal.

9.3. Constituem motivos para a ersdsão de^e ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.® 8.666/93, na forma do artigo 79, com
as consequéndas do artigo 80, e sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal.

9.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de muita no percentual estabeleddo no edital convocatório.

CLÁUSUU DÉCIMA: DA REVfSÂO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços poderé sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art 65 da Lei n.® 8,666/93.

10.2.0 preço registrado poderá ser revisto em decorrêncá de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de afto que eleve o custo
dos serviços, cabendo a Secretaria Municipal de Admínátraçâo, através da Comissão Permanente de Lidfaçào promover necessárias
negooações junto aos Fornecedores, observadas as condições seeuintM.
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10.3. Quando o preço inidalmenle registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço de mercado, a Sewetaria Municipal de
Administração convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.

10.3.1. Frustrada a negodaçâo o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Municipal de Administração convocará os
demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
10.4. Quando 0 preço de mercado tomar-se superior ao preço ergistrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá apresentará
Secretaria Municipai de Administração requerimento devidamente comprovado.
10.4-1. A Secretaria Munidpai de Administração, após anánse do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, sem
aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito
da prestação dos serviços.
10.4.2. Ocorrendo a Itoeraçào do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Munidpai de Admíiistraçâo poderá convocar os demais
Fornecedores, visando igual oportunidade de negodaçâo.
10.5. Não havendo êxito nas negodações a Secretaria Munidpai de Administração revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção do ajuste mais vantajoso.

CLAUSUU DéCIMA PftmEIRA: DO CANCELMâENTO DO REGISTRO

11.0 fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente de Lidtaçao (órgão gerendador), quando:

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado;
b) descumprir as condições da Ata de Registo de Preços;
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabeleddo pela
Administração sem jusbficativa aceitável;

d) não acertar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de otmar-se superior àqueles praticados no mercado:
e) Não acerter reduar o seu preço registrado na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado,
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habiFitação e qualificação exigidas na licitação,
g) Não atender, ou atender pardalmente, os preços e as condições estipuladas,
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços,
í) Demonstrar, comprovadamente, a ímpossíblidade de atenderás solicitações de serviço, em razão dos preços registrados, pela tndisponibilidade
de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior.
I) O Fornecedor poderá solidtar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior deví^mente comprovado.
I) O cancelamento será precedido de processo administrabvo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a dedsão ãnal deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento:

n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por pubücação no Diário Ofídal do
Município de Píndaré Mirim - MA. considerando-se cancelado o ergistro do fornecedor, a parbrdo 5.^ dia útil. a contar da publicação;

11

{
(

11.1. O Fornecedor poderá sotidtar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de etto superveniente que venha comprometer a
perfeita execução conbatual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado,

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga da prestação dos serviços complementos até a decisão
final do órgão gerendador, a qual deverá ser prolatada no praao máxkno de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penaSdades
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;

clAusuu Décima segunda: oa formalização do contrato

12.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Munidpai de Administração, se necessário, poderá
convocar o Fornecedor, para no prazo de 05 (dnco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob
pena de decair o direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei,
12.2.0 Contraio a ser firmado com o licitante vencedor lerá suas dàusulas e condições reguladas pelas Leis n.®s 10.520/2002 e 8.666/1993.
pela Lei Complementar rf 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada peb Lei Complementar n® 147, de 7 de agosto de 2014. nos termos da
Minuta do Contraio do Edital.

12.3.0 prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez. quando solicitado pelo lidtanle vencedor
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito peb a Secretarb Munic^l de Administração.
12.4. Farão parte integrante do Cwitrato otdos os elementos apresentados pelo Fornecedor que etnham servido de base para o julgamento da
licitação, bem como as condições estabebddas no Pregão, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: OA UTILEAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGAO OU ENTIDADES NÀO
PARTICIPANTES

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigénda. poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da adrafoistração púbRca municipal que não lenha partic^ado do certame iidtetório, mediante anuénda do órgão gerendador.
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13.1.1. Os órgãos e entidades que nâo particçaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
consultar o órgão gerendador da ata para manifestação sobre a posdbilidade de adesão.
13.1,2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ala de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que r\ão prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ala. assumidas
com 0 órgão gerendador e órgãos partidpantes.
13.1.3. As aquisições ou contratações adidonais a que se refere este artigo nâo poderão exceder, por órgão ou entidade, a dnquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ala de Registro de Preços para o órgão gerendador e orgaos
partidpantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1 O Órgão Gerendador fará pubícar o resumo da presente Ata no Diário Ofidai do Município, após sua assinatura, obedecendo ao prazo
previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÈCtMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Tenmo Aditivo, à presente Ata de Registro
de Preços, conforme o caso.

15.2. Integra esta Ata. o Edital de PREGÃO N” /2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.“ 8.666/93, Lei n.® 10.520/02 e Decreto Federal n“ 7.892. de 23 de Janeiro de

2013. alterado pelo Decreto Federal n* 8.250, de 23 de maio de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

I

I

;

1

1
5

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja. para dirím»' quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas.

de 2023.Pindaré Mirim - MA. de

Empresa

Representante Legal

Secretário Municipal de Administração

Representante Legai

N
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SiSTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 33/2023

.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM UDO, COMO CONTRATANTE, A
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA E, DO OUTRO, A
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX.

Peto presente instiumwiío. de um lado, o Município de Pindaré Mirim. Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público intemo,
por intermédio da sua Prefeitura Municipal, inscrita no C. N. P. J. sob o N*:
neste ato representado pelo
outro, a empresa

com sede ,
., doravante denominada CONTRATANTE, e, de

doravante

(nacionalidade)
(carteira de identidâde)

.. tém, entre si, justa e acordada a celebração do presente Contrato de execução de obra, na fornia de
execução indireta, regime de empreitada por Preço unitário, sujeitando-se as partes à Lei Federal N®; 8.666/1993 e suas alterações, bem como
ao Edital do Pregão Eletrônico N* (2Q2Z, íormali2ada nos autos do Processo Administrativo N® /2023 e aos termos da proposta vencedora,
que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, mediante as seguintes cláusulas e condições:

, com sede

denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu (cargo)
, (estado dví)

{C.P.F.)_„

(endereço completo), inscrita no C. N. P. J. sob o N®;

(nome) 	
., (^iHofíssão) ., (domicílio)

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recapeamenlo asfáitico. com micro
revestimento a frio - emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do município de PitxJaré mirim - MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Projeto Básico, Edital e seus Anexos.

PARÃGRAFO ÚNICO ● O presente Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico n.® _/2023 e a Proposta apresentada pela CONTRATADA que
independentemente de transcrição é parte integrante deste Instrumento,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

2.1.0 prazo máximo para término é de 06 (Seis) meses, conforme Projeto Executivo e Especificações Técnicas, a contar da data de ordem de
início de obra, que será emitida pelo Setor de Engenharia da Prefeitura, após assinatura deste contrato.

2.2. ^ serviços deverão ser prestados no local da obra e o fornecimento do material será de inteira ersponsabilidade da contratada.
2.3. É obrigatória a identificação da obra através de placa, sendo que o modelo será fornecido peto COTfratante, O ônus de confecção da placa é
da contratada.

CLÃUSUU TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

I. Proporcionar todas as facãídades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;
II. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na licitação:
III, Efetuar a fiscalização da obra diretamente ou por empresa por ela indicada.
IV. Atestar a execução do objeto do presente ajuste por meio do Fiscal do Contrato;
V. Efetuar o pagamento á CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos no contrato:
VI. Aplicar as penalidades por descurr^rimento do Contrato;
VII. Prestar os esclarecimentosque eventualmentevenham a ser solicitados.

VIII. Exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com
0 espeoficado no contrato;

IX. Disponibilizar informações sobre os fatos, pertinentes aos serviços a serem executados:

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

As obrigações e responsabilidades da contratada são:

I. Todos os materiais e equipamentos necessários á realização dos trabatoos serão de inteira responsabilidade da contratada, que deverá execulá-
to em consortenoa com as técnicas e princípios básicos de engenharia.
II. Realizar a inspeção do local onde será feito os serviços;

\

L

Avenida Elias Hatkel n> 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mírim/MA
e-mail; q}l.pindaremirim@hotmail.com



■ iítw f1*.

R

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM

lli. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás ^as expensas, no total ou em parte, no prazo de até 24 (vmte e quatro horas), os
serviços efetuados em que se verificarem vicós, defeitos ou incorreções resuttantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração:
IV. Fornecer a mão-de-obra. as ferramentas, insumos, equipamentos e utensílios necessários para perfeita execução dos serviços;

V. Relatar a CONTRATANTE ioda e qualquer irregularidade na execução da obra;
VI. Prestar todos os esdarecwnentos que forem sofidtados pela CONTRATANTE:

VII. Responder pelos danos causados a Adminbtração ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, de acordo com
a Lei n.° 8.666/93 e alterações;
VIII. Manter, durante a vigénda do Contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que
exigidos os comprovantes de regularidade fiscal;
IX. Transportar e dar a devida destinaçâo aos entulhos provenientes da obra, bem como proceder á limpeza do local após o término do serviço
contratado:

X. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados;

XI. Os serviços serão acompanhados por fiscal a ser indicado pela Prefeitura Munidpal de Pindaré Mirim ● MA. devendo a CONTRATADA manter
prévio contato com o mesmo:
XII. A existência de fiscalzação não exime a CONTRATADA de quaisquer responsabildades sobre erros ou omissões que surgirem ou vierem a
ser constatadas no decorrer dos serviços;

XIII. Assumir integral responsabifidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução dos trabalhos contratados, isentando
0 CONTRATANTE de otdas e quaisquer redamações e õnus pertinentes;
XIV. Dar garantia ottal pelos serviços realizados, comprometendo-se a refazê-los quando constatado qualquer falha devidamente comprovada,
durante otdo o período da execução da obra;
XV. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, por culpa, dolo. negligènda ou imprudência de seus
empregados, ficando obrigada a promover o ressardmento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de
sua re^xxisabilidade. Caso não o afça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar o valor do ressardmento

em afturas de pagamentos devidos á CONTRATADA.
XVI. Comunicar por escrito ao Fiscal do Condato a condusão dos serviços e indicar preposto para acompanhar as vistorias para recebimento
provisório e definitivo dos serviços:

XVII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas e previdendários de seu pessoal, indusive devendo pagar adidonat noturno, insalutwidade,
vale transporte, hora extra, dédmo terceiro, férias, salários e seguros de addente de trabalio:
XVIII. Emitir ao final dos serviços o Termo de Recebimento para o devido atesto.
XIX. Apresentar á Contratante, em até dez dias úteis após a data de início dos serviços, o recolhimento junto ao CREA-MA da Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART), relativa a todos os serviços constantes do objeto do contrato e referente.

CLASULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pela Prestação dos serviços a que alude este Contrato fica estabelecido o valor global de Rt ,). conforme
abaixo discriminado.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, em ató 30 (trinta) dias após a condusão e recebimento dos serviços e suas respectivas medições,
mediante Nota Fiscal/Fatora que deverá ser apresentada ao servidor designado como Fiscal do Contrato para ser aceita e atestada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Havendo erro na Nota Fiscal, contestação ou drcunstânda que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida á Contratada, eo pagamento ficará pendente até que esta providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
inidar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEGUNDO - Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os juntamente coma Nota Fiscal a solicitação de pagamento,
Certidões Federais. INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso de faturas apresentadas com atraso por culpa exclusiva da CONTRATADA, o prazo de pagamento será
acrescido dos dias de atraso da apresentação, sem que haja direito a qualquer acréscirno de preço, relativo a esse período.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o pagamento não ocorra no prazo pactuado, a CONTRATANTE se obriga a pagar á CONTRATADA, multa de
0.1% (um centésimo por cento) ao dia. sobre o valor vencido, até o máximo de 2% (dois por cento).

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum pagamento se afrá sem que a CONTRATADA, tenha recohkJo valor de multa, eventuatoiente apficada.

PARÁGRAFO SEXTO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA a

saber: Agènda: , Conta Corrente n“ __

CUUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato a ser firmado etrá vigência de 06 (meses) meses, contados da data de assinatura do Contrato, conforme Cronograma
Fisico - Financeiro elaborado.

. Banco

í"
A venida EUas Ha/kel n» 11. Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Plndaré-MIrim/MA

e-mail: cpl.pindaremiiim@hotmail.com
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CLAUSULAOITAVA-FISCALIZAÇÃO

0 acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação serão exercidos por meio de representante (denominado fiscal) e um
substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir
e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem determinando o que for necessário á regularização das faltas, etlhas, problemas
ou defeitos observados, e os quais de tudo darão dénda a CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÀUSUU NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do objeto desta lícttação correrá à conta de reoirsos especificos, na seguinte Dotação Orçamentária;

I

i

xxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

Pelo inadinplemento das obrigações contratuais, sujeitar-se-à a Contratada ao seguinte;

multa de 0.33% (trinta e três centésimo por cento) sobre o valor global do serviço, por dia de atraso no inicio da execução dos trabalhos;
além da multa aludida na tetra ‘a*, a Contratada poderá, garantida ampla defesa, aplicar ao Conbatante, na hipótese de inexecuçâo total

ou parcial da obrigação, as seguintes sanções;
b.1) advertência;

b.2) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do contrato, nos casos que ensejarem sua resdsào determaiada pelo prefeito
Municipal da Contratante;

b.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração Pública, por prazo não superior a 02
(dois) anos;

b 4) dedaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
b.5) as sanções previstas nos subitens b.1, b.3 e b.4, poderão ser aplicadas juntamente com a previste no b.2.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

a)

b)

O CONTRATANTE poderá rescindir adminisírafivamente o presente contrato nas hipóteses previstas no art. 78, Lei Federai n*
8.666/93, que ocorrerá nos etrmos do art. 79 do mesmo diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA, direito a qualquer indenização e sem
prejuizo das penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

í
1

O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e nas hipóteses do art. 78, da Lei n." 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso
ronsentimento do Contratante e sempre mediante instrumento próprio, devidamentemotivado, a ser pubicado no Diário Ofidal do Estado ou
Diário Oficial do Município de Pírtoarè Mirim - MA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito 0 Foro da Justiça Estadual da Comarca Pindaré Mirim - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem desta forma ajustados e confratedos, assinam o presente instiumento em três vias de igual teor e forma, juntamente
com as duas etstemunhas abaixo, para que produza os seus reais e jurídicos efeitos.

i

i

j
5

I

Pfndarê Mtrfm - MA, de de 2023.

a
I

CONTRATANTE

CONTRATADA

Aivn/da EliasHalkel nm. Bairro Centro. CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA
e-maihcpl.pindaremlrim&hotmaíl.com
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N* 34^023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 33/2023

ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Tendo examinado minudosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n." _/2023 - SRP. cujo objeto e o Reg«tro de Pmço para
eventual e futura contratação de empresa espedaHzada na prestação de serviços de recapeamento asfàttico. com micro revestimento a fno -
emulsão RC - 1CE, nas vias públicas do município de Pindaré mirim - MA. conforme as espeaficaçôes constantes do Anexo 1 do Edrtal - Teimo
de Referência, e após tomar conhectmenlo de todas as condições là estabelecidas, passamos a formular a segunte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Sodal;

CNPJ:

Endereço:

Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$. ●(

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. Declaro que nos preços indicados na ptaniha de preços adma. estão induidos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais
contribuições pertinentes. . - » 	 		

3. Dedaro conhecer a legislação de regènda desta lidtaçâo e que os serviços serão prestados de acordo com as condtçoes estabelecidas neste
Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.
4.0 prazode validade desta propostaède	
do Edital do Pregão Eletrônico n*. _/2023 - SRP.
5. Dedaroque prestar os serviçoslidtados no prazo máximo de
6 Dedaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no lodo ou j »■
conformidade com as especificações exigidas no Anexo l - Termo de Referênda, quando do seu recebimento provisono. no prazo de ate

I ), contados a partir da notificação ofidal feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.
7 Os produtos utilizados para a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da entrega
do objeto, excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente comprovado pelas anotaçoes de data
de fabricação e vaBdade se houver, constantes da embalagem. _ ^ ^oddcwtc w

8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da lidtaçâo, os pagamentos deverão ser creditados á CONTA CORRfcNib N
. AGENCIA N*. . BANCO . em nome de

9. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro{s) Conlrato(s), será o Sr*.
, com residência na			

i

). dias, contados da data de abertura, conforme previsto no preâmbulo(

), contados do recebimento da Ordem de Serviços,
parte pela contratante, na hipótese de nãoem

Portador do RG, sob o n*.

.eCPF n*

!

(local e data)

(Nome e assinatura do ersponsável da empresa)

Avenida EliasHaikel n* J1, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Píndaré-Mirím/MA
e-mail: cpi.plndaremlr1m@hotmali.com
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AVISO DE LICITAÇÀO 1

Licitação para Registro dc Preço para eventual e futura contratação dc

empresa especializada na prestação de serviço de gerenciamento e

administração de dc.spc.sa.s dc ahasiecimcnin de comhu.siível c

manutenção automotiva preventiva e corretiva da frota de veículos,

através de sistema de cartão magnético, incluindo fornecimento de

peças, componcnies. acessórios dentre outros maieriais. inclusive

ser\'iços dc transporte em suspeaso por guincho c socorro mecânico,

produtos, serviços mecânicos dc toda ordem, elétricos, lantemagcin.

pintura, lavagem, estofagem, alinhamento, balanceamento, por meio
dc rede dc oficinas e centros uuU)moiivo.s credenciados c

disponibilizados, para a frota do município de Pindaré Mirim-MA.

confonnc detalhamentos constantes no Anexo l - Projeto Básico, em

sessão pública on-linc por meio dc recursos dc iccnologia da
informação

https:"www.cümpraspindaremirim,com.br'homc.Jsf.’windowld=Hl88,
Com fundamentação na Lei Federal n“ 10.520/02, no Decreto Federal

n" 10.024/2019. no Decreto Federal n® 7.R92/2013 e alterações, na Lei

Complementar n" 123/2006 alterada pela l.ei Complementar
147'2014, e subsidiariamente a Lei n® 8.666/1993 e de outras

aplicáveis ao objeto deste Cename. O Edital e seus anexos estão á

disposição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico, qual
seja

https:/'wtt'w,compraspindaremirim.com.br/home.jsf.’windowld=d88;
ou Portal da Transparência do Municipio ou ptxlcrà sa solicitado
através do e-mail .r d.! .■

Prefeilura. na sala da Comissão Permanente dc Liciiação-CPl. onde

poderão ser obtidos e consultados graiuitamcmc mediante
apresentação de mídia gravávcl (pen-drive), de 2^ a 6^' feira, das 8h às

12h. no endereço Avenida Elias Haikel n® II, Centro, CF.P 65.370-

000. Pindaré Mirim/MA, 23 de maio de 2023. .Alexandre Colares

Bezerra Junior. Prefeito Municipal.

A\TSO DE LICITAÇÃO

-AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n." 34/2023-

'L PROCESSO ADM. N" 33/2023. A Prefeitura Municipal de
Pindarc-Mirim/M.A. CNPJ: 06.189.344.0001-77, através da Comissão

de Licitação, toma público para conhecimento dos interessados que

realizará no dia 09 dc junho dc 2023. às 09;00hs {Nove horas).

Licitação para Registro dc Preço para e\ cntual e fiitura contratação de

empresa especializada na prestação dc serviços dc rccapeumcnto
asfáltico, com micro revestimento a frio - emulsão RC - ICE, nas vias

públicas do municipio dc Pindaré mirim - MA, conforme

detalhamentos constantes no Anexo I - Tenno de Referência, em

scs,s.ào pública on-linc por meio dc recursos dc tecnologia da
intônnaçàu

https;//www.compraspindaremlrim.com.br/homc.jsf.Avindowld=d88.
Com fundamentação na Lei Federal n" 10.520/02. no Decreto Federal

n" 10.024 ■2019, no Decreto Federa! n" 7.892/2013 c alterações, na Lei

Complementar n® 123/2006 alterada pela Lei Complementar
147/2014. e subsidiariamente a Lei n“ 8.666/1993 e de ourras normas

aplicáveis ao objeto deste Certame. O Edital e seus anexos estão á

disposição dos interessados por intennedio dc sistema eletrônico, qual

INTERNET através do site

INTERNET através sitedo

normas

seja

Jittps;//\s-ww.compraspindaremirim.cüm.br/homc.jsf.Vindüwld=d88;
Porta! da Transparência do Municipio ou poderá ser solicitado

através do e-mail. r iv ■ '■
ou aiinJa nu sede da

● . ou ainda na .sede da

Prefeitura, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL onde

poderão ser obtidos c con.suliados gratuitameme mediante
apresentação de midia gravávcl (pen-drive). dc 2* a 6* feira, das 8h às

12h. no endereço .Avenida Elias Ilaikel n" 11, Centro. CEP 65.370-

000. Pindaré Mirim/M.A. 23 de maio de 2023. Alexandre Colares

Bezerra Junior. Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.® 36/2023-

CPL PROCESSO ADM. N" 37/2023. A Prefeitura Municipal de

Pindaré-Mirim/MA, CNPJ; 06.189.344.0001-77, através da Comissão

dc Licitação, toma público para conhecimento dos intcre.ssados que

realizará no dia 09 dc junho de 2023. às 15;00hs (Quinze horas).

Licitação para Rcgi.stn) dc Preços para eventual e futura contratação

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n ® 35/2023-

CPL PROCESSO .ADM. N" 34’‘2023. A Prefeitura Municipal dc
Pindaré-Minrti MA.CNPJ: 06.189.344.0001-77, através da Comissão

dc Licitação, toma público para conhecimento dos interessados que

realizará no dia 09 dc junho dc 2023. às lliOOhs (Onze horas).

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
http://transparencia.pindaremirim.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: C35db2dcea031c656f7070be628f9d8cc04455c 1

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO

!
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dcrá ser solicitado através do c-mail cpl.oindarcmirimfa hinm^ply^fp
ou ainda na sede da Prefeitura, na sala da Comissão Permai^ote tf
Licitação>CPL onde poderão ser obtidos c consultados gratui«nicr®
mediante apresentação de mídia gravável (pen-drive), dc 2* a 6“Tbí^J
das 8h às l2h,no endereço Avenida Elias Haikcl n” 11, Centro, CEP
65.370-000. Pindarc Mirim/MA, 23 dc maio dc 2023. Alexandre Co

lares Bc7ciTa Junior. Prefeito Municipal.

(horário local). O recebimento das propostas, abertura e dhsputa dc
preços será cxclusivamcnte por meio eletrônico, no endereço; www.
compra.sodc.com.br— Prcfcimra de Olho d’Âgua da.s Cunhas -MA.
O edital completo está a disposição dos interessados nos sites; www.
olhoílaguadascunha.s.ma.gov.br e SINC - Sistema de Informações dc
Controle. Ksclarccirnetitos adicionais poderão ser obtidos através do

e-mail; cplodc(3'gmail.com. Pregodro Oficial: EVANDRO SOUSA
BARBOSA. Olho d'Agua das Cunhas /MA, 23 dc maio de 2023.
HVANDRO SOUSA BARBOSA Prcgociro Oficial. AVISO .W LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRPn." 36/2023-

CPL PROCESSO ADM. N* 37/2023. A Prefeitura Municipal dc Pin-
daré-MIrim/MA. CNPJ; 06.189.344.0001-77. através da Comis.são

dc Licitação, toma público pam conhecimento dos intcrcs.sados que

realizará no dia 09 dc junho de 2023, às 1 S:00hs {Quin7e horas). Li
citação para Registro de Preços para eventual e lulura contratação dc
empresa cspccia!Í7ada na prestação de serviços de coleta, transponc,
tratamento e disposição final dc rc.síduo.s dc serviço.s dc .saúde (Lixo
Hospitalar) de classificação A, B e E, com fornecimento de bombo-
na.s, em regime dc coinadato, para atender as neccs.sidades da Secre
taria Municipal dc Saúde dc Pindarc Mirím/MA, conforme condições
estabelecidas ne.ste CONAMA n" 237/1997 c n^SSS/lOOS. conforme

detalhamentos constantes no Anexo I ~ Tcmio dc Referencia, cm ses

são pública on-linc por meio de recursas dc tecnologia da infomia-
çào - INTERNET através do site hilps://www.compraspindarcmirim.
com,br/hümc.J.sf./windowld=d88. Com fundamentação na Lei Kedc-
ral n° 10.520/02, no Decreto Federal n® 10.024/2019. no Decreto Fe
deral n“ 7.892/2013 c alterações, na Lei Complementar n" 123/2006

alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei
n“ 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste Certa

me. O Edital e seus ancxo.s estão à disposição dos interessados por
intermédio de sistema eletrônico, qual seja btipsi/z^ww-w-compraspin-
darcmirini,com.br/home.jsf.*windowld*d88; ou Portal da Transpa

rência do Município ou poderá ser solicitado através do e-mail coi,
pindarcmirimfS~Jiotmail.com ou ainda na sede da Prefeitura, na sala

da Comissão Permanente dc Licitaçâo-CPL onde poderão ser obtidos
c consultados gratuitamente mediante apresentação dc mídia gravável
(pen-drive), dc 2* a 6* feira, das Kh às 12h. no endereço Avenida Elias
Hüikcl n" 11, Centro. CEP 65.370-000. Pindarc Mirim/MA. 23 dc
maio dc 2023. Alexandre Colarc.s Bezerra Junior. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

PINDARÉ - MIRIM/MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO .FLFTRÒNICO SRPn.® 34/2023-
CPL PROCF.SSO .ADM. N“ 33.'2023. A Prefeitura Municipal dc
Pmdaré-Mirim/MA. CNPJ: Ü6.189.344.0001-77, através da Comis

são de Licitação, toma público para conhecimento dos interessados

que reali7ará no dia 09 dc junho de 2023, às 09:00hs (Nove horas).
Licitação para Registro de Preço para eventual c futura contratação

dc empresa especializada na prestação dc serviços dc rccapcamento
asfáltico. com micro revestimento a frio - emulsão RC - ICE, nas

vias públicas do município dc Pindarc mirim - MA, conforme deta-

'^f^^lhamcntos constantes no Anexo I - Termo dc Referencia, cm sessão
'pública on-line por meio de recursas de tecnologia da infonnação -

INTERNET através do .site https://www.compraspindarcmirim.com.

br/homc.jsf?windowld"d88. Com íundameniaçào na Lei Federal n®
10.520/02, no Dccrcto Federal n® 10.024/2019, no Decreto Federal

n® 7.892/2013 c alterações, na Lei Complementar n“ 123/2006 alte

rada pela Lei Complementar 147/2014. c subsidiariamente a Lei n®

8.666'T993 e dc outras normas aplicáveis ao objeto deste Certame.
O Editai c seus anexos estão à disposição dos interessado.? por in

termédio dc sistema eletrônico, qua! seja https://waTv,compraspi n-
darcniirim.com.br/homc.jsr.\viiidowId~d88: ou Portal da Transpa

rência do Município ou poderá ser .solicitado através do c-mail cnl.
pinctaremirím/á hotmail.com ou ainda na sede da Prefeitura, na .sala

da Comissão Permanente dc Licitaçâo-CPL onde poderão scr obtidos
c consultados gratuitamente mediante apresentação de mídia gravável
(pen-drive). de 2‘ a ú"* feira, da.s 8h às 12h, no endereço Avenida EJias
Haikel n” 11, Centro, CEP 65.370-000. Pindaré Mirim/MA, 23 de
maio de 2023. Alexandre Colares Bezerra Junior. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO - MA

HO.MOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N" 001/2023 - Processo
Admlnistratívo n“. 9J28/2022. OBJETO: “SISTEMA DE REGIS

TRO DE PREÇOS-SRP. SOB A FORMA DE EXECUÇÃO INDI
RETA E REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL,
DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, TENDO POR OBJETO A

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO IX3S SERVIÇOS DE PA
VIMENTAÇÃO COM BLOQUETES EM VIAS DAS ZONAS RU
RAL E URBANADO MUNICÍPIODE PINHEIRO-MA,“.Homoli>-
go o procedimento iicitatúrio nu modalidade CONCORRÊNCIAn.®

001 /2023, para que a adjudicação n" 003^2023 em favor da empresa:
KCOMAX CONSTRUÇÕES K SERVIÇOS LTDA - MK; CNPJ n"
13.156.596/0001-65; Endereço; Rua Manoel Antônio de Almeida,

(^adra 14, n" 16, Bairro Maranhão Novo, São Luís - MA; CEP;

65.061-310; Valor Global Vencido: RS 13.535.244.11 (Treze milhÕc,s,

quinhentos e trinta e cinco mil, duzentos e quarenta e quatro reais e
onze centavos), produza seus efeitos jurídicos. Pinheiro - MA. 10 de
maio de 2023. Patrícia Helena Ramos da Costa Oliveira - Secretária

Municipal dc Administração, Planejamento e Finanças.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.“ 35/2023-
CPL PROCESSO ADM. N® 34'2023. A Prefeitura Municipal de Pin-

-1^ daré-Mirim/M.A, CNPJ: 06.189.344.0001-77, através da Comissão de
^ ^ Licitação, toma público para conhecimento dos interessados que rea

lizará no dia 09 dc junho dc 2023, às 11:00hs (Onze horas). Licitação

para Regisuo dc Preço para eventual c futura contratação dc empresa
especializada na prestação dc serviço dc gerenciamento c administra

ção de despesas dc abastecimento dc combustível e manutenção auto

motiva preventiva c corretiva da frota dc veículos, atravc,s dc sistema

dc cartão magnético, incluindo fornecimento dc peças, componentes,

acessórios dentre outros materiais, inclusive serviços de tran.sportc

cm su.spen.so por guincho c socorro mecânico, produtos, serviços me

cânicos dc toda ordem, cléaicos, lantcmagcm. pintura, lavagem, es-
(ofagem. alinhamento, balanceamento, por meio dc rede dc oficinas e

centros automotivos credenciados e disponibilizados, para a frota do
município dc Pindarc Mirim-MA, conforme detalhamentos constan

tes no .Anexo I - I*rojcto Básico, em sessão pública on-linc por meio
dc recursos de tecnologia da informação — INTERNET através do

site htqis;//www.compraspindarcmirim.com.br/home.jsf,’windowI-
d=d88. Com fündamcniaçào na Lei Federal n" 10.520/02, no Decreto

Federai n" 10.024/2019, no Decreto Federal n" 7.892/2013 e allera-

çõe.s, na Lei Complementar n“ 123/2006 alterada pela Lei Comple
mentar 147,'2014, c subsidiariamente a Lei n“ 8.666/1993 e de outras

nonnas aplicáveis ao objeto deste Certame. O Edital c seus anexos

estão à disposição dos interessados por intermédio de sistema ele

trônico, qual seja https://www'.compraspindaremirim.com,br/home.
jc.t'fwi(uLnu.'Id=<ÍMK’, nu Ponal <1a TrAi\sfwrên«.ÍA do Município ou po-

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS - MA

-AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N* PE-ÜI6/
2023-SRP/PMP PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 017/2023 A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS - MA, toma público,
para conhecimento dos ínicrcssados que estará realizando licitação

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do üpo MENOR PRE
ÇO pai-a o OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR
PttFX;0, a. FUTUUjV P. F,VF.MTU/kl. COMTUATAt,-Ao
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: i2.io9.830/oooi-30
Razão

Social:

Endereço:

ECO MAR SERVIÇOS E CONSTRUCOES LTDA

- R DAS BEGÔNIAS 3 JARDIM SMI - / COHAMA / SAO LUIS / MA /
65072-563

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe
confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica
que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em

situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/ll/2023 a 23/12/2023

Certificação Número: 2023112405011109248275

Informação obtida em 30/11/2023 16:27:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



Página

/.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 12.109.830/0001-30

Certidão n°: 68373553/2023

Expedição: 30/11/2023, às 16:32:07
Validade: 28/05/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que eco-mar serviços e construcoes ltda (matriz e filiais)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 12.109.830/0001-30, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 12.109.830/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da reguiaridade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:45:56 do dia 15/12/2023 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 12/06/2024.

Código de controle da certidão: B192.E166.7BA0.7556

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data daN° Certidão: 229489/23 24/08/2023 16:56:19

CPF/CNPJ: 12109830000130Inscrição Estadual: 123354820

Razão Social: ECO-MAR SERVIÇOS E CONSTRUCOES LTDA

3 CEP: 65072563-COHAMARUA DAS BEGÔNIAS JARDIM S M

Município: SAO LUIS

Endereço:

-rôlefone: UF:MA(98)32352520

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 22/12/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/10/2023 13:55:15
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